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Dêscrição do protocolo

Contrataçác de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de
preços pralicados pela Administração pública.

Gonsulte o andamento do sêu protocolo no n)sso site

1 _ Para acesso a hamilaçáo proces!,ual do documento acima, deverá sêr informêdo na (.,1 dê consulta o CPF, em se tratando
dê pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2 - O QR CODE, dêste conprovante, podê sêr usado para acornpanhamenlo do andamenlo do protocolo.

PROTOCOLO: 21 22.09.20.0002 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TTAPECURU.MIRIM
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DATÁ./HORA: 20/09/2022 09 48:37Setor: Comissáo Permanente :: Licitaçáo CPL
Oescrição: Contralação dê empresã espêciâlizâdj no Íornecirnênio de ass .âluÉ de feÍamenta dê
pêsquisâ ê comparação de preços prátcâdos pelr Adminisiração PÚblica.

Link: httpsl/ww.âprotocolo.com.b/itapecurumii n/protocolo/1 901
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OFÍC IO N' 4O4 12022-SEMAPREH

Itapecuru-MirimlMA,20 de setembro de 2022.

Ao Senhor
LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

ASSUNTO: Projeto Básico e solicitação para contratação de empresa para aquisição
de assinatura de Sistema de Banco de Preços.

Senhor Secretário,

Atenciosamente,

7t-,'
Walderino Mendes da Sil

Secretário Municipal de Adminishação,
Patrimônio e Recursos Humanos

Rua Basílio 5imão, S/N - Centro - Fone: (98) 99163-8185
CEP. 65485-000 Itapecuru mirim/MA C.N.P.J 05.648.696/0001-80

E-mail.: admini:;tracao(aitaDecurumirim.ma.sov.br

A Secretaria Municipal de Adminiskação, Patrimônio e Recursos Humanos vem
tazet ao seu conhecimento que necessita de contratação de empresa especializada
sem Sistema de Banco de Preços, com funcionalidade de serviço para gestão de

r cotações possibilitando a pesquisa de preços de produtos e serviços para o Município
de ltapecuru Mirim.

A aquisição de Sistema de Banco de Preços se faz necessária para dar um maior
suporte para o setor de compras do município, fazendo assim com que o setor cumpra
com as devidas atividades imprimindo agilidade.

Nesta nova contratação, faz-se necessária a aquisição de duas licenças, tendo
em vista a demanda do Setor de Compras.

Para Íazer frente à despesa pretendida, indicamos fonte de recurso próprio,
previsto na Lei Orçamentária Vigente.
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PROJETO BÁSICO

,I. OBJETO

Contratação de empresa especializada no ÍoÍnecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e

comparação de preços praticados pela Administração Pública.

2. JUSTIFICATIVA

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o cuslo da contratação constitui-se

elemento fundamental para instruçâo dos procedimentos de contratação, estando prevista em várias

disposiçóes legais e sua obngatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de

preÇos perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública, Assim,

vários contatos precisam ser mantidos parâ que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz

respeito à contratação de serviços ou do ob eto com poucos fornecedores no mercado.

A pesquisa de preços deficiente prderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em

ambos os casos, podem acarretar pguizos à administração pública. Tal diÍiculdade faz com que a pesquisa

de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e

aquisiçã0.

Portanto, é necessário que a Comissão de Licitaçã0, na íase interna, tenha acesso a mecanismos que

auxiliem na realizaçáo da pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contrataçâo e

aquisiçã0.

3. DESCRçÃO DETALHADA DO OBJETO

Contrataçâo de empresa que viabili;re fenamenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela

Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de !icitaçÔes adjudicadas e/ou

homologadas, nos termos da legislaçâo vigente, a saber:

Lei 8.666i93, art. 15, "as compras, §empre que possivel, deverâo":

inciso V: "balizarse pelos preços praticados no ârnbito dos órgãos e enticiades da Adminiskação

Pública."
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§ 1o: "0 registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado."

Lei 10.520/01 , art, 30, "a fase preparatória do pregão observará o seguinte:"

inciso lll: "dos autos do procedimento constarão (...) o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade

promotora da licilaçã0, dos bens ou serviços a serem licitados."

lnstrução normativa no 7312020 de Agosto de 2020.

Acordão 143/2019 - Plenário: "A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da

licitação não deve considerar apenas cotação junto aos fomecedores."

Tal sistema deve conter, no mínimo as seguintes características:

Banco de dados com mais de 200 milhôes de preços de produtos e serviços e 35,5 milhoes de itens

(homologados e/ou adjudicadas);

Atualização diária do banco de dados;

Atende 100% a lnstrução nomativa73l2020,

Navegadores: lnternet Explorer, Google Chrome e Mozila FireÍox;

Compatibilidade com o sistema operacional Wndows;

Fontes de entes públicos diversificadas .Jom no mínimo 459 fontes, tais como:

1. Banpará

2, Banrisul

3. Bolsa Brasileira de Mercadorias

4. Bolsa Elekônica de Compras

5. Caixa de Aposentadorias e Pensôes dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte/PR

6. Câmara Municipal da Estância Hidromineral de Lindóia/SP

7. Càmara Municipal da Estância Turística de lbitinga/SP

8. Câmara Municipd de Água Clara/MS

9. Câmara Municipal de AngélicalMS

10.Câmara Municipal de Antônio Joào/MS

11.Câmara Municipal de Aparecida do Taboado/MS

12.Cànara Municipal de Aracru/ES

13.Câmara Municipal de Aral Moreira/MS

1 4.Cànara Municipal de Ariranha/SP
'15.Câmara Municipal de AssislSP

1 6.Câmara Municipal de BandeiranteslMS

17.Càmara Municipal de Barrinha/SP

M7\
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18,Câmara Municipal de Bauru/SP

19.Câmara Municipal de Bom Jesus do Oeste/SC

20.Câmara Municipal de Brasnorte/MT

21.Càmara Municipal de Camapuã/MS

22.Càmara Municipal de Campo Limpo Paulista/SP

23.Câmara Municipal de Capitâo Leônidas Marques/PR

24.Càmara Municipal de Carangola/MG

25,Câmara Municipal de Céu Azul/PR

26,Câmara lVlunicipal de Chapadâo do Sul/MS

27.Càmara Municipal de Cordeirópolis/SP

28.Câmara Municipal de Corguinho/MS

29.Càmara Municipal de Corumbá/MS

30,Câmara [/unicipal de Cunha Porâ/SC

31.Câmara Municipal de Deodápolis/MS

32.Câmara Municipal de Eldorado do Su /RS

33.Câmara Municipal de Fernandópolis/SP

34.Câmara Municipal de Figueirão/[/S

35, Câmara [/unicipal de Guararapes/SP

36.Câmara Municipal de Guia Lopes da Laguna/MS

37.Câmara Municipal de ltaberá/SP

38.Câmara Municipal de ltapuâ do Oeste/RO

39. Câmara [/unicipal de ltupeva/SP

40,Câmara Municipal de Jaciara/MT

41.Càmara Municipal de Japorã/MS

42.Cànara Municipal de Jardim/MS

43.Câmara Municipal de Ladário/MS

44.Càmara Municipal de Mangueirinha/PR

45, Câmara lúunicipal de Marmeleiro/PR

46.Càman Municipal de Miranda/MS

47.Càmara Municipal de Nioaque/MS

48.Câmara Municipal de Nova Alvorada do Sul/lr/S

49.Câmara Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR

50.Câmara Municipal de Novo Horizonle/SP

51.Câmara Municipal de Paraguaçu/SP

52.Càmara Municipal de Paraíso das Águas/MS

53.Câmara Municipal de Pedro Gomes/MS

54.Câmara Municipal de Ponta Porã/MS

55.Câmara [/unicipal de Porto Esperidião/MT

56.Câmara lilunrcipal de Porto Murtinho/lt/S

§
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57.Câmara Municipal de Ribas do Rio do Pardo/MS

58.Câmara Municipal de Ribeirâo Claro/PR

59.Câmara Municipal de Rio Crespo/RO

ôO.Câmara Municipal de Rio Negro/MS

61.Câmara Municipal de Rio Negro/PR

62.Câmara Municipal de Rochedo/MS

63,Câmara Municipal de Santos DumonUMG

64.Câmara Municipal de São Gabriel/RS

65.Câmara Municipal de São José do Ncrte/RS

66,Câmara Municipal de Sâo José dos Quatro Marcos/MT

67.Câmara Municipal de Saudade do lguaçu/PR

68.Câmara Municipal de Selvíria/MS

69.Câmara Municipal de Terenos/MS

70.Câmara Municipal de Tena Rica/PR

7'l.Câmara Municipal de Toninha/SP

72.Càmara Municipal de Ubatuba/SP

73.Câmara Municipal de Vale de São Domingos/MT

74.Càmaa MuniciPal de VázealRN

75.Câmara Municipal de Votuporanga/S P

76.Câmara Municipal Rio das Pedras/SP

77.Centro de Tecnologia da lndústria Qtrimica e Têxtil

TS.Companhia de Gás do Estado do Ric Grande do Sul

Tg.Companhia Energética de Brasilia

S0.Companhia Energética de Minas Gerais

8l.Compras Barueri

S2.Compras CE

S3.Compras DF

S4.Compras ES

S5.Compras GO

36.Compras MG

ST.Compras MT

SS.Compras PB

S9.Compras RJ

90.Compras RS

gl.Compras Sáo Bemardo do CamPo

92.Compras SP

93.ComprasNet

94.Consórcio lntermunicipal de Desenvolvimento do Estado de São Paulo/SP

95,Consórcio lntermunicipal do Oeste Paulista/SP
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96.Consórcio lntermunicipal do Vale do oaranapanema/SP

97.Consórcio Pinhais - Coronel Vivida/PR

98.Consórcio Regional de Saúde Sul de Mato Grosso/MT

99.Consórcio Regional lntermunicipal de Saúde de Tupã/SP

100. Estância Turística de Presidente Epitácio/SP

101 . Federação das lndústrias de Santa Catarina

102. Federação das lndústrias do Estado da Eahia

103. Federação das lndústrias do Mato Grosso do Sul

104. Federação das lndústrias do Rio Grande do Sul

105, Fundação Beneficente de Pedreira/SP

1 06, Fundaçáo Deodato Sanl'Anna/SP
'107. Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul/SP

108. Hospital Municipal de lepê/SP

109. lnst. Municipal de Ensino Superior oe Catanduva/SP

110. lnstituto de Aposentadoria e Pensôes dos Servidores Municipais de Terenos/MS

111. lnstituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Chapadão do Sul/MS

'l 12. lnstituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Nova Alvorada do Sul/MS
'113. lnstituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Municipio de Mirante da Sena/RO

1 14. lnstituto Municipal de Previdência Social de Ladário/MS

1 15. lnstituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de AntÔnio João/MS

1 16. ltaipú Binacional

117. Licitações Caixa

118. Licitaçoes-E

1 19. Licitanet - Licitaçoes onJine

120. PE lntegrado

121.Piacicaba

12?.Portal de compras eJic Santa Catarina

123. Portal de Compras Publicas

124.Poial Diadema

125. Prefeitura Municipal da Estância Ciimática de Morungaba/SP

126. Prefeitura Municipal da Estância de Sena Negra/SP

l2T.Preleilura Municipal da Estància Hidromineral de lbirá/SP

128. Prefeitura Municipal da Estância Turística de Holambra/SP

129. Prefeitura Municipal da Estância Turistica de ParaguaçuiSP

130. Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Tupã/SP

13'l . PreÍeitura Municipal de Águas da Prata/SP

132. PreÍeitura Municipal de Águas de Lindóia/SP

133. Prefeitura Municipal de Agudo/RS

134. Prefeitura Municipal de Altinópolis/Sa

)
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'135. Prefeitura Municipal de Alto do Rodrigues/RN
'136, Prefeitura Municipal de Alto Feli/RS
'137. Prefeitura Municipal de Altônia/PR
'138. PreÍeitura Municipal de Álvares Florence/SP

139. Preíeitura Municipal de Alvinlândia/SP

140. Prefeitura Municipal de Angélica/MS

14'1. Prefeitura Municipal de Anhembi/SP

'142. Prefeitura Municipal de Anhumas/SP
'143. Prefeitura Municipal de AntÔnio Joâo/MS

144. Prefeitura Municipal de Aparecida do Taboado/MS

145. Prefeitura Municipal de Apucarana/PR

146. Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra/SP

147. Prefeitura Municipal de AraguainharMT
'148. Prefeitura Municipal de Arambaré/RS
'149. PreÍeitura Municipal de Aratiba/RS

150. Preíeitura Municipal de Arealva/SP

151 . Prefeitura Municipal de Arroio Grande/RS

152. Prefeitura Municipal de Auriflama/SP

153. PreÍeitura Municipal de Avaí/SP

154. Prefeitura Municipal de Bady BassitíSP

155. PreÍeitura Municipal de Balbinos/SP

156. Prefeitura Municipal de Bandeirantes/MS

157, Prefeitura Municipal de Barão de Antonina/SP

158. Prefeitura Municipal de Baôosa/SP

159. Prefeitura Municipal de Bariri/SP

160. Prefeitura Municipal de Bana do Garças/MT

161. Prefeitura Municipal de Barra do Guarita/RS

1ô2, Prefeitura Municipal de Banos Cassal/RS

163, PreÍeitura Municipal de BataguassulMS

164. Prefeitura Municipal de Belém de Maria/PE

165. Prefeitura Municipal de Beltena/PA

'16ô, Prefeitura Municipal de Bento de Abreu/SP

'167, PreÍeitura lr/unicipal de BocainaiSP

168. Prefeitura Municipal de Bocaiúva do Sul/PR

169. Preíeitura Municipal de Bom Jesus do ltabapoana/RJ

'170, Prefeitura Municipal de Braúna/SP

171. Prefeitura lr,4unicipal de Brodowski/SD

172. PreÍeilura Municipal de Buritizal/SP

173, Prefeitura Municipal de CabrobÓ/PE V
6
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174. Prefeitura Municipal de Cáceres/MT
'175, PreÍeitura Municipal de Cachoeira do Sul/RS

'176. Prefeitura Municipal de Caeté/MG

177. Prefeitura Municipal de Cafelândia/SP

178. Prefeitura Municipal de Caibi/SC

179. Prefeitura Municipal de CajobiiSP

180. Prefeitura Municipal de Camanducaia/MG

181 , Prefeitura Municipal de Camapuâ/MS

182. Prefeitura Municipal de Camaquã/RS

183. Prefeitura Municipal de Campina das Missoes/RS

'184. Prefeitura Municipal de Campo ErêtSC

185. PreÍeitura Municipal de Cândido Rodrigues/SP

'186. Prefeitura Municipal de Canguçu/RS

187. Prefeitura Municipal de Capela de Santana/RS

188. Prefeitura Municipal de Capela do AltoiSP

'189. Prefeitura Municipal de Caracol/MS

190. Prefeitura Municipal de Cardoso Mcreira/RJ

191. Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Claro/MG

192, Prefeitura Municipal de Carolina/MA
'193. Prefeitura Municipal de Catuipe/RS

194. Prefeitura Municipal de Cedral/SP

195. Prefeitura Municipal de Céu Azul/PR

19ô. PreÍeitura Municipal de ClevelândiarPR

197. Prefeitura Municipal de Colniza/MT

198. Prefeitura Municipal de ColÔmbia/SP

199, Prefeitura Municipal de Conchal/SP

200. Prefeitura Municipal de Condado/PB

201. Prefeitura Municipal de Corguinho/NlS

202. Prefeitura Municipal de Coroados/SP

203. Prefeitura Municipal de Corumbá/MS

204. Prefeitura Municipal de Corumbiara/R0

205. Prefeitura Municipal de Cosmorama/SP

206. Prefeitura Municipal de Costa Rica/l\ilS

207. Prefeitura Municipal de Cristal/RS

208, Prefeitura Municipal de Cruzália/SP

209. PreÍeitura Municipal de Cunha PorãiSC

210. Prefeitura Municipal de CurvelândiaiMT

21 1 . PreÍeitura Municipal de Derrubadas/RS

212. PreÍeitura Municipal de Dirce Reis/SP k
7
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213. Prefeitura Municipal de Dolcinópolis/SP

214. Prefeitura Municipal de Dom Pedritc/RS

215. Prefeitura Municipal de Dourado/SP

216. Prefeitura Municipal (e Dracena/SP

217. Prefeitura Municipal.de Duartina/SP

218. Prefeitura Municipal de DumonUSP

219. Prefeitura Municipal de Eldorado do Sul/RS

220. Prefeitura Municipal de Emb|úba/SP

221. Preíeilura lr4unicipal de Eskeito/MA

222.Prcfeilwa Municipal de Estrela D'Oeste/SP

223. Prefeitura Municipal de Fagundes Varela/RS

224.PreÍeilura Municipal de Faxinal do Soturno/RS

225. Prefeitura Municipal de Feli/RS

226. Prefeitura Municipal de Fernão/SP

227 . PreÍeilur a Municipal de Figueirão/MS

228. PreÍeitura Municipal de Flor do Sertão/SC

229, Prefeitura Municipal de Formosa do Oeste/PR

230. Prefeitura Municipal de Gabrjel Monteiro/SP

231. Prefeitura Municipal de Garça/SP

232. P reÍeilur a M u n ici pal de General C â m a ralRS

233. Prefeitura Municipal de Getúlio Vargas/RS

234. Prefeitura Municipal de Guaiçara/SP

235. PreÍeitura Municipal de Guapiaçu/SP

236. PreÍeitura Municipal de Guaporé/RS

237. Prefeitura Municipal de Guará/SP

238. Prefeitura Municipal de Guaraçai/SP

239. Prefeitura Municipal de Guaraniaçu/PR

240. Prefeitura Municipal de Guarapuava/PR

241. Prefeitura Municipal de Guararapes/SP

242. PreÍeilura Municipal de Herculândia/SP

243. Prefeitura Municipal de Herval/RS

244. Prefeitura Municipal de Hulha Negra/RS

245. Prefeitura Municipal de lbaté/SP

246. Prefeitura Municipal de lbiraiaras/RS

247 . PreÍeilura Municipal de lbiraremaiSP

248. Prefeitura Municipal de lbitinga/SP

249. Prefeitura Municipal de lepê/SP

250. PreÍeitura Municipal de llha Solteira/SP

251. Prefeitura Municipal de lnúbia Paulista/SP §
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252. Preleilwa Municipal de ltajobi/SP

253. Prefeitura Municipal de ltaju/SP

254. PreÍeitura Municipal de ltaocara/RJ

255, Prefeitura Municipal de ltaperuna/RJ

256. Prefeitura Municipal de ltaporã/MS

257. Prefeitura Municipal de ltaporanga/SP

258. Prefeitura Municipal de ltapui/SP

259. Prefeitura Municipal de ltaú de Minas/[/G

260, Prefeitura Municipal de lvinhema/MS

261, Prefeitura Municipal de Jaciara/MT

262. PreÍeilura Ilunicipal de Jaguarão/RS

263. Prefeitura Municipal de Jales/SP

264. Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul/PR

265. Prefeitura Municipal de Jauru/MT

266. Prefeitura Municipal de Jóia/RS

267. Prefeitura Municipal de José Bonifácio/SP

268. Prefeitura Municipal de Júlio Mesqu ta/SP

269. Prefeitura Municipal de Ladário/MS

270. Prefeitura Municipal de Lagoa de Velhos/RN

271, Prefeitura Municipal de Laguna CarapíMS

272, Preteitura Municipal de Lambari D'Oeste/MT

273. PreÍeitura Municipal de Leme/SP

27 4.PrcÍeilura Municipal de Luiziânia/SP

275. Prefeitura Municipal de Lupércio/SP

276. PreÍeitura Municipal de MacedÔnia/SP

277 . PreÍeilura lrlunicipal de Magda/SP

278. Prefeitura Municipal de Maracaí/SP

279. Prefeitura Municipal de Marau/RS

280, Prefeitura Municipal de Mariana Pimentel/RS

281. Prefeitura [/unicipal de Mariópolis/PR

282. Prefeitura Municipal de Marmeleiro/PR

283. Prefeitura Municipal de lltartinópolis, SP

284. Prefeitura Municipal de Martins/RN

285. Prefeitura [/unicipal de Medianeira/PR

286. Prefeitura Municipal de Mendonça/SP

287. Prefeitura Municipal de Meridiano/SP

288. Prefeitura Municipal de MiguelÓpolis/SP

289. Prefeitura lr,lunicipal de Mira EstrelarSP

290. Prefeitura Municipal de Mirandópolis/SP

9
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291. PreÍeitura lr,lunicipal de Mirassol D'Oeste/MT

292. Prefeitura Municipal de Mirassol/SP

293. Prefeitura Municipal de Monsenhor Paulo/MG

294. Prefeitura Municipal de Monte Aprazivel/SP

295, Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista/SP

296. PreÍeitura l/unicipal de Monte Sião/l/G

297. Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato/SP

298, Prefeitura Municipal de Montes Claros/MG

299, Prefeitura Municipal de Moreira Sales/PR

300. Prefeitura Municipal de Mono Agudc/SP

301. Prefeitura Municipal de Mostardas/RS

302, Prefeitura Municipal de Natividade/RJ

303. PreÍeitura Municipal de Nhandeara/SP

304. Prefeitura Municipal de Nioaque/MS

305. Prefeitura Municipal de Nova Aliança/SP

306. Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul/MS

307. Prefeitura Municipal de Nova ltaberaba/SC

308. Prefeitura Municipal de Nova Nazaré/MT

309. Prefeitura Municipal de Nova Palma/RS

310. Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis/RS

3'l 1 , Prefeitura [/unicipal de Novo Horizonte/SP

3'12. Prefeitura Municipal de Nuporanga/SP

313, Prefeitura Municipal de Orindiúva/SP

314. Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz'lSP

315. Prefeitura Municipal de Ouro Verde/SP

316. Prefeitura l/unicipal de Palmares do Sul/RS

317. Prefeitura Municipal de Palmares Paulista/SP

318, PreÍeitura [/unicipal de Panorama/SP

319. Prefeitura Municipal de PaquetíPl

320, Prefeitura Municipal de Paraiso das Aguas/MS

321. Prefeitura Municipal de Paraíso/SP

322. Prefeitura Municipal de Paranhos/MS

323. PreÍeitura Municipal de Parecis/RO

324. Prefeitura Municipal de Pamaiba/Pl

325. Prefeitura Municipal de Pato Bragado/PR

326. Prefeitura Municipal de Patrocinio Paulista/SP

327. Prefeitura Municipal de Paulicéia/SP

328. Prefeitura Municipal de Pedra Bela/So

329. Prefeitura Municipal de Pedra Branca do Amapari/AP q
10
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330, Prefeitura Municipal de Pedras Altas/RS

331, Prefeitura Municipal de Pedreira/SP

332. Prefeitura Municipal de Pedro Gomes/MS

333, Prefeitura Municipal de Pejuçara/RS

334, PreÍeitura lrl1unicipal de Piacatu/SP

335. Prefeitura i/unicipal de Picos/Pl

336. PreÍeitura Municipal de Piquerobi/SP

337. Prefeitura [/unicipal de Pirajuí/SP

338. PreÍeitura Municipal de Pirangi/SP

339. Prefeitura Municipal de PirapozinhorSP

340. Prefeitura Municipal de Piratininga/SP

34'1. Prefeitura Municipai de Platina/SP

342. Prefeitura Municipal de Poço Fundo/lt/G

343. Prefeitura Municipal de PotirendabaiSP

344. Prefeitura Municipal de Presidente Alves/SP

345. Prefeitura Municipal de Promissão/SP

346. Prefeitura Municipal de Quatro lrmãos/RS

347. Prefeitura Municipal de Queiroz/SP

348. Prefeitura Municipal de Rancharia/SP

349. Prefeitura Municipal de Redenção/PA

350. Prefeitura Municipal de Regente Feiló/SP

351. PreÍeitura Municipal de Reginópolisi SP

352, PreÍeitura Municipal de Ribeirão Bonito/SP

353. Prefeitura Municipal de Ribeirão Corrente/SP

354, PreÍeitura Municipal de Ribeirãozinho/MT

355, PreÍeitura Municipal de Rio Branco/l'47

356. Prefeitura Municipal de Rio das Ped'as/SP

357. Prefeitura Municipal de Rio Negro/MS

358. Prefeitura Municipal de Rio Quente/G0

359. Prefeitura Municipal de Riolândia/SP

360. Prefeitura Municipal de Rochedo/MS

361. Prefeitura Municipal de Rolândia/RS

362. Prefeitura Municipal de Ronda Alta/RS

363. PreÍeitura Municipal de Rubiácea/SP

364. PreÍeitura [/unicipal de Sabino/SP

365. Preíeitura Municipal de Sales 0liveira/SP

366. Prefeitura Municipal de Saltinho/SP

367. Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora/SP

368. Prefeitura Municipal de Salto do Céu/MT q
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369. Prefeitura Municipal de Salto do Lontra/PR

370. Preíeitura Municipal de Sandovalina,'SP

371. Prefeitura Municipal de Santa Ernestina/SP

372. Prefeitura Municipal de Santa lnês/MA

373, Prefeitura Municipal de Santa Mercedes/SP

374, Prefeitura Municipal de Santa Rita d Oeste/SP

375, Prefeitura lr,lunicipal de Santana da Boa Vista/RS

376. PreÍeitura Municipal de Santo Anastácio/SP

377. Prefeitura Municipal de Santo AntÔnio de Posse/SP

378. Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis/RS

379, Prefeitura Municipal de Sâo Francisco de ltabapoana/RJ

380, Prefeitura Municipal de São Francisco/SP

381. Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste/MS

382. Prefeitura Municipal de São Gabriel/RS

383. Prefeitura Municipal de São João do Polêsine/RS

384. Prefeitura Municipal de Sâo José dos Quatro Marcos/MT

385, PreÍeitura Municipal de São José/SC

386. Prefeitura Municipal de São Lourenço do Sul/RS

387. Prefeitura Municipal de São Sebastião/SP

388. Prefeitura Municipal de São Thomê das Letras/MG

389. PreÍeitura [/unicipal de Saudades/SC

390. Prefeitura Municipal de Selviria/MS

39'1. Prefeitura Municipal dê Severiano de Almeida/RS

392. PreÍeitura lVunicipal de Sidrolândia/lvlS

393. Prefeitura Municipal de Sulina/PR

394. Prefeitura Municipal de Suzanápolis/SP

395. Prefeitura Municipal de Tabapuã/SP

39ô, Prefeitura I/unicipal de Tabatinga/SP

397. Prefeitura Municipal de Taguaí/SP

398. Prefeitura Municipal de Tangará da Serra/MT

399. Prefeitura Municipal de Tapera/RS

400. Prefeitura Municipal de Taquarituba/SP

401, Prefeitura Municipal de Tarabai/SP

402. PreÍeitura Municipal de Terenos/MS

403. Prefeitura Municipal de Terra Santa/PA

404, Prefeitura Municipal de Theobroma/RO

405, Prefeitura lr/unicipal de Três Anoios/RS

406. Prefeitura Municipal de Três CoroaslRS

407. Prefeitura Municipal de Triunfo/RS

12
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408. Prefeitura Municipal de Tuiuti/SP

409. Prefeitura Municipal de Ubarana/SP

410. Prefeitura Municipal de Uruguaiana/RS

411. Prefeitura Municipal de Urupês/SP

4'12. Prefeitura Municipal de Vale de Sáo Domingos/MT

413. Prefeitura Municipal de Vane-Sai/RJ

4í4. Prefeitura Municipal de Victor Graefí'RS

415. Prefeitura Municipal de Vista Alegre Co Alto/SP

416. Prefeitura Municipal de Vitória das Missoes/RS

417. Prefeitura Municipal de Xambrê/PR

4'18. Prefeitura Municipal de Xangri-lá/RS

419. Prefeitura Municipal de Xexeu/PE

420. Prefeitura Municipal de Zacarias/SP

421. Prefeitura Municipal do Chui/RS

422.PreÍeitura Municipal de Santa Terezinha de ltaipu/PR

423. Prefeitura Municipal de Ajuricaba/RS

424. Prefeitura Municipal de Bana do Ribeiro/RS

425. Prefeitura Municipal de Catanduva/SP

426. Prefeitura Municipal de ChopinzinhoiPR

427.PreÍeitura Municipal de Estrela do Norte/SP

428. Prefeitura Municipal de Eugênio de Castro/RS

429. Prefeitura Municipal de Júlio de Castilhos/RS

430. Prefeitura Municipal de Lagoa dos Três Cantos/RS

431. Prefeitura Municipal de Nova Ramada/RS

432. Prefeitura Municipal de Sentinela do Sul/RS

433. Prefeitura Municipal de Cosmópolis/SP

434. Prefeitura Municipal de Estiva GerbitSP

435. Prefeitura Municipal de ljuí/RS

43ô. Prefeitura Municipal de Nova Roma do Sul/RS

437. Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul/RJ

438. Prefeitura Municipal de Pato BrancoiPR

439. PreÍeitura Municipal de Paulinia/SP

440. Prefeitura Municipal de Rio Negro/PR

441. Prefeitura Municipal de Rosana/SP

442. Prefeilura Municipal de Vacaria/RS

443. Prefeitura Municipal de Viamâo/RS

444. Previdência Municipal de Alto Araguaia/MT

445. Previdência Social dos Servidores Municipais de Rio Verde de Mato Grosso/MS

446. Procergs

)U
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447. Rede Empresas

448. Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bandeirantes/MS

449, Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cândido Mota/SP

450. Serviço Autônomo de Âgua e Esgoto de Costa Rica/MS

451. Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Paraíso das Águas/MS

452, Serviço Autônomo de Água e Esgob de Pedreira/SP

453. Serviço Autônomo de Agua e Esgob de Rio das Pedras/SP

454. Serviço de Água e Esgoto do Municipio de Araras/SP

455. Serviço de Água e Esgoto do lr/unicipio de Bariri/SP

456, Serviço de Saneamento Ambiental Aguas do Pantanal/MT

457. Serviço de Saneamento Ambiental Íl'!unicipal de CarmÓpolis/MG

458. Sesc Rs

459. Sest Senat

Preços de sites de domínio amplo com nrais de 843 sites para consulta,

Base de preços de notas Íiscais eletrÔnicas de no minimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, Ae BA, DF,

ES MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SEETO

Fontes complementares

Preços da Tabela Sinapi - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Conshuçâo Civil

Preços Ceasa

Preços Conab

Tabela CMED - Câmara de regulaçâo de Mercado de Medicamentos

Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde

Permitir a seleção de filtros

Filtro setorial

Filtro CatmaUCatser

Filtro por cidade

Filtro por região

Filtro por estado

Filtro por marca

Filtro no pregáo

Filtro itens sustentáveis

Filtro de atas de registro de preços

Filtros empresas ME/EPP

1

2

3

4
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Filtro avançado por palavra+have e preço

Filtros por unidades de fomecimenlo

Pesquisa por Uasg/órgâo

Filko por modalidade

Filtro pesquisa histórica (resultados com até 10 anos)

lmportação de planilhas para busca de preços;

Permite realizar cotação diretamente com Íornecedores para obtenÇão dos preços de mercado;

Disponibiliza todos os preços ofertados e aceitos nas licitaçoes das fontes disponiveis no sistema;

Emissão de relatórios:

Relatórios com uÍ de origem da pesquisa;

Relatórios personalizados;

Relatórios em PDF e EXCEL;

Relatórios com gráficos estatisticos;

Relatórios com Print Screen da ata do Comprasnet;

Relatórios mm dados comerciais do fomecedor,

Relatórios com preço máximo e preço minimo;

Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em

conformidade a in 73/2020 art, '10 o§ 2o

lnformar a justificativa de qual metodo matemático foi aplicado na pesquisa dos preços

Emitir alertas quando a pequisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para 0

usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art 6 § 40 da in7312020

Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das Íontes que a in7312020 o parágrafo

10, inciso iv do artigo 50 da in7312020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros

estabelecidos nos incisos i e ii."

Mapa eskatégico de fornecedores com Íiltros regionais;

Declaração de competitividade da Lei complementar 123'MEIEPP;

Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;

Acesso ao módulo painel de negociaçoes, consulta de histórico de preços e desmntos mncedidos

pelos Íornecedores;

Consulta de penalidades apenas corn o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;

Permitir aplicar no minimo 27 opçoes de fÓrmulas de cálculo;

Cotação com vários itens - lote;

Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

Detalhamento de propostas e lances do pregão;

15
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Seleção de preÇos manualmente;

Histórico de vendas do fomecedor;

Sugestão de preços selecionados por outros usuários;

Pesquisa inteligente;

VeriÍcaçâo automática de inegularidades dos preÇos selecionados;

Exportação de documentos em planilha Excel;

Seleçâo de preços comparativos;

Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;

Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (M0DEL0 AGU) múltiplos modelos

totalmente editável;

Acesso ilimitado de usuários ao modulo especiÍicação do objeto e termo de referência;

Suporte têcnico ao usuário por e-mail e telefone, entre th30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e

sextaJeira das 8h30 às '16h30 pelo oeríodo de validade da licença

Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do

"software" com a obtenção dos resultados para quais Íoi desenvolvido.

Descriçâo

Contratação de assinatura anual de acesso à

Íenamenta de pesquisas de preços, com

sistema de pesquisas baseado na Lei de

LicitaÇoes e Conlratos no 8.666/93,

no14J3321, lnstrução Normativa no 7 312020,

Regulamentos, Decretos e Acordãos do TCU.

Valor Total (Anual)

4. ENQUADRAMENTO:

Artigo 25, inc. l, da lei 8.666í993

5, JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

As contrataÇôes realizadas pelos Órgáos e enlidades da Administraçâo Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentadc por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional,

Valor U nitárioUN

Serviço 02

R$ 21 730 00

Item

01

l6

R$ 10.865,00 

I

I

N

QUANT.
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previsto no artigo 37, inciso /ü1, da Constitu ção Federalde 1988, o qualdeterminou que as obras, os serviços,

compras e alienaçoes devem ocorrer por meio de licitaçoes.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços

disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos diskitais, municipais,

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vanlajosa às contrataçoes,

Para melhor entendimento, vejamos o que dispÔe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

()
"XXl - ressalvado.s os casos especrficados na tegislaçá0, as obras, serviçoi compras e atienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçoes a todos

os conconenÍes, com cláusulas que estabeleçan obrigaçoes de paganento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da tei, o qual sonente permitirá as exigências de qualificação técnica

e econônica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criaÇão da Lei Federal no 8,666 de 2'1 de

junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos principios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Enketanto, há aquisiçoes e contrataÇoes que possuem caracterizações especíÍicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitaçôes nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer

a concorrência entre licitantes.

Na oconência de licitaçoes impossi;eis e/ou inviáveis, a lei previu exceÇÔes à regra, oconendo as

contrataÇões mediante Dispensas de Licitaçoes e a lnexigibilidade de Licitaçã0. Trata-se de contrataçoes

realizadas sob a rege dos artigos at.24 e25, ambos da Lei 8.666/93

Com relação à lnexigibilidade, a licitaçáo se torna impossivel, tendo em vista a inviabilidade de

competiçãq. 0 art. 25 da Lei 8.666/93 elencou em seus incisos, exemplos daquilo que caracteíza inviabilidade

de competiçã0, dentre eles, o contido no incis,r l, o qual permile a contratação direta quando o objeto é exclusivo

e não se justiÍica a realização do certame, a saber:

t7
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'Aft 25 É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de competiÇão, em especial:

| - para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor,

empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusivrdade ser Íeita alravés de atestado fomecido pelo Órgão de registro do

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou

Confederaçáo Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes."

Acerca da efetiva exigência, o "BANC0 DE PREÇ0S" possui atestado de exclusividade fomecido pela

ASSÉPRO / NACIoNAL, Referido atestado tbi fornecido uma vez que a fenamenta 'Banco de Preços" possui

as seguintes características que o toma exclLtsivo:

Base de preços públicos com mais de 459 Íontes;

Apresenta preços de 843 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;

única ferramenta que apresenta preços dà base de notas fiscais eletrônicas de 20 estados brasileiros, de

acordo com a nova lei de licitaçoes 14.13312021,

Módulo exclusivo de cotaçáo direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos

para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de

orçamento solicitado pela Administração Pública;

Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de todos os

licitantes;

Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

Única base de consulta de preços praticados pela administraçâo pública nos últimos 10 anos;

Única que apresenta justiÍicativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços,

conforme lN 73/2020;

Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitaçoes vencidas pelos fomecedores;

Emite alertas que a pesquisa de preços nâo está dentro dos parâmetros configurados pela lnstituiçáo,

minimizando eÍros;

Módulo para elaboração de especificaçoes de objetos, sem limite de usuários;

Consulta de atas e intençoes de registro de preços vigentes;

18'N\
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Painel de negociaçoes, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros

dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a

lnstituição

Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a\N7312020, possuindo ódigo de QR CODE

para verificação da autenticidade dos dados

Ademais, além do baixo custo para a AdministraÇão, advindo então a vantajosidade, verifica-se que a

Íerramenla "BANCO DE PREÇOS', desenvolvida pelo Grupo Negócios Pública, foi idealizada com base na

grande diÍiculdade de se elaborar os conceitos de precificação dos produtos utilizados pela Administração

pública, principalmente na "pesquisa de preços", motivo pelo o qual o desenvolvimento desta fenamenta,

norteou-se para a instrugão dos processos de contratação da Administração Pública.

Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preÇos, e com o objetivo de trazer maior

eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o "BANCO DE PREÇOS'é uma fenamenta de pesquisa

de preços visando o estabelecimento do valor estrmado ou máximo da contratação, ou seja, um banco de dados

diariamente atualizado, sistematizado por regioes, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos

em licitações efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil

O "BANCO DE PREÇOS" é utilizado por mais de 7,108 (sete mil e cento e oito) gestores públicos, onde

se destacam alguns usuános como o Tribunal de Contas da Uniã0, Controladoria Geral da Uniã0, lnstitutos

Federais, Universidades, Ministerios, Infraero, Funasa, lncra, Prefeiluras, Secretanas, Câmaras entre outros.

por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP CAPACITAÇÃO E

SOLUÇÔES LTDA., com CNPJ 07.797,967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta

por inexigibilidade de licitaçã0, prevista no inc. I do art, 25, da Lei 8 66ô/93

l9

6. SANçÔESADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustiícados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com

a AdminiskaÇão aplicar-se-ão as sanções acministrativas estabelecidas no Decreto no 26,851 de 30 de maio

de 2006 e alteraçôes previstas no Decreio n0 35.831 de 19 de setembro de 2014, que regulamenta a aplicação

de sançôes administrativas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 de

julho de 2002

§
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8. oBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer oconências relacionadas com a prestação do serviço objeto.deste

Projeto Básico; :

9.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, eté 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal

devidamente atestada e do aceite da Administração; I

g.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar; mandar fazer ou desfazer qualquer material

que não esteja de amrdo com as condiçoes e exigências especiÍicadas no Pro.ieto Básico;

9. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e teleÍone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs às

17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo periodo de validade da licença, a contar da data de

instalação do Software;

10,2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanlo ao desempenho do objeto restringem-se à sua

compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha,

10.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o sislema,

visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido,

bem como disponibilizar versôes e releases atualizados do software durante o período da contratação;

10.4 A Contratada deverá Íornecer a Contratanle acesso ao "software" através de login e senha autenticada no

site www.banco recos.com.b

'10.5 A Contratada deverá fornecer Nlanual de Utilização da ferramenta;

10. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 ltrinta) dias, contados a partir da data de apresentaçáo da Nota

Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administraçáo, de amrdo com as noÍmas de execução

orçamentária e Íinanceira.

q20
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7. CONTRATO

0 contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser pronogado nos termos do artigo 57 da Lei no

8.666/93
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ESTAOO DO MARANHÃO

PREFÊITURA iíUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÀo,
PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS

CNPJ: 05.648.696,000'l-80

:J

'rí. pRAzo PARA rNíCo DA EXECUçÂO DO SERVIÇO

As assinaturas que viabilizam o acesso a fenamenta deverâo estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis

apôs assinatura do contrato.

12. VALOR ESTIMADO

A estimativa de preÇos será realizada pelo setor responsável

í3. DAPROPOSTA

16.1 A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos necessários

para a aferição da avaliação técnica dos mesmos; I

16.2 Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

16.3 Conter o nome da propoôente, endereço, números do CNPJ e da lnscrição Estadual ou do Distrito Federal;

16,4 Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

'l6.5fA proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificaÇão em

conformidade com o solicitado;

14. QUALIFICAçÃO rÉCntcl .

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica.

Elaborado por:

KLERI U JO BAN

ios Planos E Programas

akicula n'2ô.652

DE MELO

Superintendente

Walder ino Mendes da Silva

,tl

Humanos

Aprovador por:

Secretário [/unicipal de Arlministraçã0, Patrimônio e Recursos

21

Itapecuru-Mirim, 20 de setembro de 2022,
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BANCO
DE PREç0S

AJC:LUANA DA SILVA VIANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
Proposta no 26.868/2.022

Válidâ âté 26 de Sêtêmbro de 2022

;

PROPOSTA I

VERSÃO pua*§
I

Curitiba - 28 de Julha de 2022
SILVANA CARVALHO DE

Consulto(a) Comercial

ü
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o QUE E O BANCO DE PREçOS?

O Banco de Preços é uma ferÍamenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 10 anos, êm
decorrência das diÍiculdades do setoÍ público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de
preços, náo âpenas para píoporcionaÍ contrâtações mais econômicas, mas também para gerar respaldo
jurÍdico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos
de controle.

EM QUATS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO pÚBLtCA O BANCO DE
PREçOS PODE SER UTILIZADO?

' Pesquisa de preços.

' EspeciÍicação de objetos.
.- Elaboração do Termo de Referência.

' Análise e julgamento de propostas.

. Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP.

. Negociaçáo de preços.

. Comprovagão de vantajosidade para prorrogação de contratos.

' Revisões de preÇos.

. Gestão e Íiscalização de contratos - Manutenção de economicidade

. Verificação de inidoneidade de fornecedores.

. JustiÍcativa de preços.

Por que o seu uso representa a realidade dos preços ê' por atênder aos princípios
constitucionais da êconomicidadê e da moralidade, bem como a lêgislação Lei 8.666/93, lN
73/2020, lN 65/2'1 , Normativos do Sistema S, Estatais entre outros Decretos e Acórdãos do TCU.

Alem de possuírmos A MAIOR BASE DE PREçOS PÚBLICOS DO BRASIL com mais de 250
milhões de pÍeços para consulta em mais de 2.101 fontes, possibilitando assim a íormação de
uma CESTA DE PREçOS, utilizadando Íonles diveÍsificadas de pesquisa, pâra uma mâior
segurança aos valores a sêrem adjudisados, conforme Acóídáo no 1E75/21-Plenário - Tribunal
Dê Contâs Da União

utl PRoDlJl {:)

NEGOCIOS
PÚBLICOS

R. Dr. BrasÍli{ Vicente de Castro, 111 - 10 " Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR
I

L 41 3778 1*30 ü contato ia,bancodeprêcos.com.br

POR QUE O tsANCA DE qREÇOS É UTLTZAOO pOR ORGÃOS
DE CONTROLE EM TODO O PAíS?

I
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O QUE TORNAO BANCO DE PRI:Ç EXCLUSIVO E

INDISPENSAVEL?

X BASE DE pREÇos púBLrcos coM MAts DE 681 FoNTES

tr NrAts DE 1.424 strEs DE DoMiNto AMpLo eARA coNSULTA

{, corAÇÃo DTRETA coM FoRNECEDoR - (loM REGtsrRo DE DATA E HoRÁRto Dos coNVtrES
ENVIADOS VIA SISTEMA

ffi cAMpo eARA TNCLUSÃo DE pRAzo DE FESposrA corAÇÃo DTRETA FoRNECEDoR

ffi cAMpo PARA TNCLUSÃo DE TR PARA EN'/to corAÇÃo DTRETA FoRNEcEDoR

PREÇoS DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICI\S AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, IVIT, PA, PE, PI, PR,

RJ. RN, RO, RR. RS, SE, TO.

EMISSÃo DE ALERTAS QUANDO A COTAÇÃO ESTÁ FORA DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS - PARA

SEGURANÇA DO USUARIO

ffi eR coDE eu RererôRtos PARA coMpRovAÇÃo DAAUTENTTCTDADE DAS INFoRMAÇÔES

RELATORIOS COM A JUSTIFICATIVA DO METODOLOGIA APLICADA NA PESQUISA - CONFORME
tN 73/2020 E tN 65/2021

I RELAToRtoS coM o L|NK DTRETo DA ATA oA LtctrAÇÃo

I RELATóRtos coM o DEScRrrvo DE FóTTMULAS MATEMÁT|CAS urtLtzADAS NA PESQUISA

RELAToRIO DE COTAÇÂO CONTENDO CLASSIFICAÇÃO E GRÁFICO PELACURVAABC

MAPA coM FoRNECEDoRES QUE PARTIC IPAM DE LICITAÇÕES NO BRASIL. COM DADOS

coMERCrArs E HrsróRrco DE trENS vENCrDos EM pREcóES

MÓDULo PARA ESPECIFIoAÇÃo DE OBJEÍOS BASEADOS EM OUTRAS COMPRAS JÁ

REALIZAOAS

CoNFEcÇÂo DE TERMo DE REFERÊNCIA DE ACORDO COM O MODELO ADOTADO PELA

INSTITUIÇÃO VIA SISTEI/A - SEM LIMITE DE USUÁRIOS

PAINEL DE NEGocIAÇÔES. FUNÇÃO OUE APRESENTAAS MARGENS DE DESCONTO

CONCEDIDAS PELOS FORNECEDORES EIiI LICITAÇÓES

À,4ÓDULo PARA ENCONTRAR PLANILHAS I)E CUSTOS DE SERVIÇO DEMO

:*,

ti

:*..

NEGOCIOS
PÚBLICOS

R. Dr. Brasflid Vicente de Castro, 1'11 - 10'.Andar - Campo Compriclo - Curitibâ/PR

I

L 4l 3778 1d30 I contato <r bancodep recos.com.br
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CoNSULTA DE ATAS E INTENÇÔES DE REGISTRo DE PREÇos VIGENTES - coM SALDo PARA
ADESÔES E oADoS Do oRGÂo GERENCIADoR E FoRNEcEDoR

MENToRtA - MóDULo euE DlspoNtBtLtzA AGENDA DE TREtNAMENToS Do pRoDUTo E
CURSOS E LIVES REALIZADOS SOBRE PESQUISA DE PREÇOS PARA ESTUDO
PERMITE coNFIGURAÇÃo DoS IPS AUToRIzADoS A UTILIzAR o SISTEMA

PERMITE CoNFIGURAÇÂo DoS IPs AUToRIzADoS A UTILIzAR o SISTEMA

SoLICITAÇÃo DE SUPoRTE VIA SISTEI\4A

pERMrrE pERSoNALTzAÇÃo Dos MôDU-os CoNTRATADoS

PERMITE INcLUSÃo DE ASSINATURA DIGITAL NOS RELATÓRIOS DE PREÇOS

LocALIzAÇÃO AUTOMATICA DE CATMANCATSER - COMPRAS GOVERNAMENTAI§

BASE DE PREÇos Dos úLTtMos ío ANos

FTLTRo poR ÀMBtro - FEDERAL/ESTAoUAUMUNtctpAL

FtLTRo poR LrcrrAÇÕES susrENTÁvEts

FILTRO POR PORÍE DO FORNECEDOR

PERMtrE CoMPARTTLHAR corAÇÃo cotú ourRos usuÁRtos Do slsrEMA

PERMITE UNIR ITENS DE COTAÇÔES

FILTRo PoR QUANTIDADE OE FORNECEDORES PARTICIPANTES NAS LICITAÇÔES

NO TOTAL DE RESULTADOS ENCONTRADOS EM CADA PESOUISA

MAPA DE LIcITAÇÕES POR REGIÃO

HISTÓRIco DE VENDAS Do FORNECEDOR EM LICITAÇÔES

MAIS DE 28 oPÇÔES DE FÓRMULA PARA 3ALCULO DE PREÇOS

SUGESTÃo DE pREÇos SELEcroNADos PoR ourRos usuÁRlos

FILTRo PoR REGIÂO - NORTE/NORDESTE/SUUSUDESTE/CENTRO.OESTE

APLIcAÇÃo AUTOMÁTICA DE íNDICE DE ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS PESOUISADOS EM

oUTRoS ENTES PÚBLIcoS

NEGOCIOSpúsLrcos

!à

§l n. or. erasitl{ vicente de Castro, 111 - 10 " Andar - Campo Comprido ' CuÍitiba/PR

í9 L 4í:uzs r§ao § contato a'bancodeprecos.com.br
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I§ Base de Dados

§ Seleção / Filtros

Pesquisa textual/detalhâmento do obieto o
Filtro por CATI4AT / CATSER o

Preços do Compras Govêrnamônlais (? oFillro Seloriar

Preçorr d-" outÍos êntes públlcos oFillro por Cidade

Preços cle sit€s de domlnio amplo Filko poÍ Rêgião o
Cotaçào direta com foÍnecedores o Filko por lvaíca o
Cotaçâo Assistida o
Prêços da Tabela Sinapi/ CEÀSA / CONAB I Ci,4ED

Filtro no Pregão / llens susientáveis I
A1âs d-" regisko de preÇos oo
Filtro Fornêcedores por PORTE

Filtro empresas ME/EPP o
Filtro avançado por palavra chave e preço o
Filtro poÍ unidades de íornecimento 0
Pesquisa por UASG / Àmbilo / Modalidade / lüodelô O
Fillro por quanlidâdê de foÍnecedores o
Filko por licitaçôes homologadas d
Filh'o avançado pelo nonre do óÍgão o
Apresenlacão de textos em caixa altâ o
' Relatórios

Relalórios com dados comerciars do Íornecedor o
Relalórios com UF de oÍigêm da pesquisa

Relatórios personalizados

Rêlalórios em PDF e ÉXCEL

Relalórios com gráÍcos eslalislicos o
Relalórios com Print Screen dâ âtâ do ConrprasNet o
Relatónos com a logotipo da inslituiÉo o
Relatórios com a data de inÍcio e termino da pesquisa O

o

oPreços Noias Fiscais
Previsto na nova lei de licilações 14.133/2021

Banco de PreÇos da SáLrde (?
l'eços para compor a planilha de terceiíizãção C)

-?íeÇos de lances iniciais e finais dos Íornecedores C}
Histórico de preços de licitâções vencidas o
Resultado de Dispensa e lnexrgrbilidade o
Histórico de preços dos últimos 10 anos

X Recursos Adicionais

()

&

SeleÇão de preÇos manualmenle Cr
Hrstónco de veírdâs do fornecedo. c)

Sugesláo d€ preços C)
N,4otor d€ busca inteligente (lnteligência Artificial) Cl
1âpa eslrategico dê compÍas Ci Relatórios com o link direlo para a aia da licitaÇáo

DeclaraÇão de competitividâde dâ LC 123-MEIE?P RelatóÍios com a iustificativa do método
matemático aplicado - Em alendrmenlo a in 73/2020

o

'x'i CapacitaÇão

Treinamento ilimitado do produto com certiÍicado o
Suporte imediato á dúvidâs

Lives pâra capacitação e allalização grâtuitas o
Descontos especiais en todos os êventos
Nêgócios Públicos

Módulo dê Mentoria - lrêinamontos / Vidêos /
Manuais para câpacitaÇão

Qr
Banco de Penâlidades Qr
Painel de Neqociâção Qr
Consulta ARP e IRP - Resistro de Píeços Qr
Certidoes Qt
Analise da colaÇão Çt
Alêrtas que a pêsquisâ não estâ sêguindo a lN 73/2020

Ê Segurança

a,

Pennüe ConÍiguiar apenas acesso aos lP's auloÍizados C,

Fórmulas de cálcL/lo

o
a

o
Treinamento dê íormaçao de preços com
carga horária de I horas o

o

""*r" 
, -, *." ",r" 

.t"" ------)

Cálculo aulomálico do valor unitário x quantidâde C)
Detalharnento de pÍopostas e lances do Pregáo C)

Iodas as pesquisas realizadas Íicam salvas C)

a

I

El n. or. erasni{Vicente de CastÍo, 111 - 10'Andar - Campo Comprido - Curitiba/PR

O L 41 37781{30 |! contâto o'bancodeprecos.com.br

-tNEGOCTOS iPUBLICOS 1
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METODO DE TRABALHO
A utilização do serviÇo é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a
divulgação das senhas de acesso a outros ÓrgãoslEntidades/lnstituiçóes e usuários náo cadastrados.

ffi Adminisrrador das senhas de acesso:
O responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só
poderá ser âltêrado pela Negócios Públicos após solicitaçáo Íormal do cliente assinante (por seu gestor
responsávêl). Cada um dos usuários e o Supervisc r utilizaráo login de acesso e sêr)ha distintos.

O cadasko do SupervisoÍ será realizado pt-'la Negócios Públicos mediante informação /indicação do cliente
(por sua autoridade responsável). Esta notiÍicação podêrá sêr realizada por meio êletrônico (e mail).

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e
habilitârá â utilização de cadâ um no módulo de "gestáo do contrato". A gestão do cadastramento dos
usuários, senhas e ocasionâis âlteraçóes será atribuiçâo do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

,Ü Quântidade de usuários por âssinaturâ:
A quantidade de usuários será deínida de a(:oÍdo com a Proposta Comercial. O acesso não será simuitâneo
aos usuários cadastrados conforme o formalo/plano contratado.

I Rêquisito mínimo para acêsso:
O Banco de Preços tem disponibilidade de
Firefox, Ópera, Safari, Edge e lnternet Exploft)r
superior.

acesso utilizando os navegadores: Google Chrome, Mozillâ
O lnternet Explorer deverá ter versáo mínima lE 9 (nove) ou

O acesso está disponível nas plataÍormas: Windows, lvlac, Linux, IOS e Android. Podendo ser acessado por
meio de computador, tablet e Smartphone.

ffi Configuração dê Sêrvidor Proxy (Proxy Servêr):
De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informaçóes adicionais de conflguração de proxy e
cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos

E de responsabilidade do cliênte a liberaçã()/desbloqueio de eventuais restriçóes de acesso ao Banco de
Preços junto aos responsáveis técnicos de Tl/lnforrnática do cliente.

í. TNVESTIMENTO ESPECIAL PAFIA CONTRATAÇÃO:

PRODUTO

LICENÇA

rl'\ BAiICO
\í} DEPREÇOS 2

USUARIOS'

2
VALOR UNITARIO

R$ 10.865,00

INVESTIMENTO

ResguaÍdado direato ao reajuste na prorrogaçâo da contritaçáo
.LICENÇA: número de acessos simultânecs ao sistema.
'USUÁRlO: são os perÍis de acesso não simultâneos.

NEGOCIOS
PÜBLICOS

R. Dr. Brasfliq Vicente de Castro, 111 - 10 o Andar - Campo Comprido Curitiba/PR
!

{- 41 3778 1ü30 g côntato a,bê ncodeprecos.com.br

LICENçA"
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2. O QUE A CONTRATAçÃO CONTEMPLA?
. Licença dê uso ao Banco de Preços.
, Treinamento ilimitâdo para todos os usuários - com certiÍlcado.

' Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de segunda-Íeira

a quinta-feira das th30 às 17h30 ê sextâ-Íeira das 3h30 às 16h30 durante a vigência do contrato.

' Equipe de Tl sempre acessÍvel pâra receber sugestões de melhoria.

Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco dê Preços.

3. UGÊNCIA DO CONTRATO:
365 dias a partir da liberaçáo da senha

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA C:ONTRATAçÃO:

Dispensa de licitação:
. Art. 24, inc. ll da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos

limiles manifestos na alínea "a", do inc. ll, do ârt.23 da Lei de Licitações,

' Art. 75, inc. ll da Lei 14.í 33/2í permite a conlrataÇão direta quando o objeto é de baixo valor e não se

justiíca â realizaÇão do certame.
. Art. 29, inc. ll da Lei 13,303/2019(Lei das Estatais)- para outros serviços e compras de valor até R$

50.000,00 (cinquenta mil reais).

lnexigibilidade:

"4rt.25, inc. lda Lei 8.666/93 inêxigibilidade de iicitação genérica, fundada nas especificaçÔes

diferenciadas do objeto visado.

Art. 74, inc. I da Lei í4.í33/2í permite a contÍataçào por exclusividadê autorizada dâ hipótese de

inexigibilidade licitatória.

Art.30, inc. lda Lei 't3.303/20í9 (Lei das Estatais) - aquisiçáo de mateíiais, equipamentos ou gêneros que

3ó possam ser fornecidos por produtor, êmprêsa ou representante comeÍcial exclusivo.
v' 

lnstrução Normativa No 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Bânco de Preços atendem a

todos os lnc.da referida lN. lV.

' Acordão '1445/15 TCU/Plenário.

Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43

Lei 14.133121 an.23
- lnstruçáo Normativa 73l20

lnstrução Normativa 65/21

NEGOCIOS
PÚBLICOS

í.ou''*'(c.41
r'rl
g

5. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:

§l R. Or. Braslid Vicente de Castro, 111 - 10 " AndaÍ - Campo Comprido - Curitiba/PR

§) L 41 3778 1b3O g contatoc'bancodeprecos.com.br
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6. FUNCTONALTDADES PARA EXECUÇÃO DE pESQUTSA:

Acesso via lnternet no site www.bancodeprecos.com.br

' Acesso somenle aulenticado login/senha.
. Não é possivel fazer login simultâneo.

Login/senha de uso exclusivo não podendo ser c6,mpartilhado com outras entidades públicas/privadas ou

diferêntes lP's.

7. EFETTVAçÃO Oe COMPRA E TNSTRUçÔES PARA PAGAMENTO:
Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empênho a favor da NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ no.0;'.797.967/0001 95, lE 90547068 0'1, estabelêcida à Rua

lzabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de Sáo Jtrse dos Pinhais, Estado do Paraná.

-. 
As condições apresentadas nesta proposta sáo válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após

a emissáo da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuâdo na seguinte conta:

Banco do Brasil
Agência: 1 622-5 Conla: 464-2

UI}l FRODL'ÍO

NEGÕCIOS
PÚBLICOS

"".*

z

§ R. or. erasflid Vicente de Castro, 111 - 10 ' Andar - Campo Comprido - Curitibô/PR

I

íL) L 41 3778 1F30 l! contato o bancodeprecos.conr.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NUMERO 0E TNSCRTÇÀO

07.797.967/000í-95
MATRIZ

coMPROVANTE DE TNSCRtçÂO E DE STTUAçÁO
CADASTRAL

0410112006

NP TECNOLOGIÂ E GESTAO DE DADOS LÍDA

TIÍULO OO ESTÂSELECTMENIO (NOME OE FÂNTASIÀ)

NP TECNOLOGIA DEMAIS

IGO E OESCRIÇÀO OA ATIVIDÀDE

62.03í-00 - Dssoívolvimento ê licênciamento de programàs dê computador náo"customrzáveig

58.1í-5-00 - Ediçáo dê livros
58.13-1{0 - Edlçáo de revlstas
58.21-2-00 - Edlção integrada à impÍossào de llvíos
58.23-9{0 - Edição integrada à impÍessão dê rovistas
58.29.8-00 . Edlção integradâ à impÍ€isâo do câdestíos, llstas ê de outros pÍodutos gráÍlcos
62,01-5{1 - Desenvolvimenio dê progÍames de compulador sob encomenda
62.011-040 . Conlultoria em lecnologiâ dâ inÍormação
82.30-04í " S6rviços d6 oÍgânizâção dê Íêiras, congÍss3os, exposlçô€s ê íêsta§
85.99.6.99 - Outras ativldâdes dê ênrlno não especillcãdas antêriormente

206.2 - Sociedadê Empresária Limitada

2356 EDIF LOEWEN SALA í17R lzAAEL A REDENÍORA

83.005-010 l SAO JOSE DOS PINHAISCENÍRO

ENOEREÇOÊLE

(41)3010-3253FTNANCETRO@NEGOCtOSpUBLtCOS.COM.AR

DATA DA SIÍUÀÇÁO CADASTRAL

04/01/2006

DAÍA OA S|TIJAÇÂO ESPECTÂI

111

1ü4912021 1A:12
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Np cApActrAçÃo e souuçoes rEcNoLoctcAs LTDA
cNPJ 07.797.967/000í -95

NtRE 412.05623í-78
O" eLTemÇÃo CONTRATUAL

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador

da Cédula de ldentidade Civil RG sob n" 4.086.763-5, inscrito no CPF sob n0 574.460.249-68, residente e

domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-

528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens,

empresáno, portador da Cédula de ldentidade Civil RG sob no 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n0

815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n0 14'17, 50 andar, apto 501, Bigonilho,

CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de

Sâo Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal dê bens, nascido em 05i02/1980, empresário, portador da

cedula de identidade civil RG 4078963081 - ll/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado a Rua ProÍessor

Pedro Virialo Pârigot de Souza, 3,901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP 81.280-330, socios

componentes da sociedade empresáía limitada que gira sob o nome a denominação social de "NP

CAPACITAçÃO E SOLUçÔES TECNOLÔGICAS LTDA", inscrira no CNPJ n" 07.797.967/0001-95,

estabelecida na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 - Salas í001, 1002, 1003 e'1004, Edificio

Eurobusiness, Baino Campo Comprido, 3EP 81.200-526, Curitiba-PR., devidamente registrada na Junta

Comercial do Estado do Paraná sob o no 412.056,231-78, em 04/01/2006, e últrma alteração arquivada sob no

20187 470618, em 15/01/2019, RESOLVEM, por este instrumento paÍticular de alteração contratual,

modiÍicar o seu contrato social, de acordo c:om as cláusulas seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a tercomo nome empresarial: NP TECNOLOGIA E GESTÃo DE

DADOS LTDA,

Parágrafo único. A empresa utilizará o nome fantasia: NP TECNOLOGIA

CúSULA SEGUNDA. A sociedade passe a ter como sede e domicílio o endereço Rua lzabel a Redentora,

235ô - Edif, Loewen, Sala 1'17, Bairo Cenlro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR.

CúUSULA TERCEIRA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as

disposições do presente instrumento.

á

anl^O----
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NP CAPACTTAçÃO E SOLUçÕES TECNOLOGTCAS LTDA
cNPJ 07.797.957/000í -95

NIRE 4í2.056231-78
6I ALTER,AÇÃO CONTRATUAL
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

cNPJ 07.797.967/0001 -95
NtRE 412.05623í -78

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da cedula de ldentidade civil RG sob n0 4.086.763-5, inscrito no cPF sob no s24,460.249-68, residente e

domiciliado na Rua Deputado Heitor Alercar Furtado 3315, Apartamento 20, campo comprido, cEp 81.200-
528, Curitíba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens,
empresário, portador da cêdula de ldentidade civil RG sob no 4.418.244-0, inscrilo no cpF sob no

815,70ô,009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da costa, no 1417, 50 andar, apto 501, Bigomlho,
cEP: 80.730-070, curitiba-PR, e RoDRlco GERMAN0 Dos sANTos srREtrHoRsr, brasiteiÍo, naturat de
Sào Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nasôido em 05/02/1980, empresário, portador da
cedula de identidade civil RG 407896308'1 - ll/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado a Rua ProÍessor
Pedro viriato Parigot de souza, 3.901, trrre 1, apartamento 63, Ecoville, curitiba/pR cEp 81.280-330, sócios
componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação social de "Np
TEcNoLoGIA E GESTÃo DE DADos LTDA", inscrita no cNpJ no 07.797,967/0001-95, estabetecida na
Rua lzabel a Redentora, 2356 - EdiÍ, t-oewen, sala 112, Bairro centro, cEp 8300s-010, são José dos
Pinhais/PR,, devidamente registrada na.tunta comercial do Estado do paraná sob o no 412,056.23'l-79, em
04/01/200ô, e última alteraçâo arquivada sob no 20'187470618, em 1s/01/2019, RESOLVEM, por este
instrumento particular de alteração coniratual, CONSOLIOAR o seu contrato social, de acordo com as
cláusulas seguintes:

cLÁsuLA PRIMEIRA. A sociedade giia,á sob o nome empresarial de Np rEcNoLoctA E GESTÂo DE
DADos LTDA e tem sede e domicílio na Rua lzabel a Redentora,2356 - Edif. Loewen, sala 117, BairÍo
Centro, CEP 83005-010, São José dos pinhais/pR.

Parágrafo único, A empresa utiliza o nonre Íantasia: Np TECNOLOGIA,

CúSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de edição, publicação de |ivros, revistas e
boletins, promoção e realizagâo de cursos, paleskas e seminários, assessoria e consultoria nas áreas de
licitâçÕes e administração pública, desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e 7

assessoria em software, programas de informática. Ê ,1^l 
N
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NP CAPACITAçÃO E SOLUçÔE§ TEGNOLÓGGAS LTDA
cNPJ 07.797.967/000í-95

NtRE 412.06623í-78
6. ALTERAçÃO CONTRATUAL

jí
"s'

cúu§uLA TERCEIRA.A sociedade iniciou suas alividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de
duração é indeterminado.

Parágrafo único, A sociedade poderá abrir ou encenar filiais, agências ou sucursais êm qualquer ponto do
tenitório nacional, a cítério dos socios, atribuindorhes capitar autônomo, para fins de direito.

cúusulA QUARTA,O capital sociat á de R$ 5.ffi0,00 (cinco mit reais) dividido em 5.000 (cinco mit)
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda conente do
Pais, pelos socios e dístribuidas da seguinte íorma:

PaÉgrafo primeiro' A responsabilidâde de cada sócio ê reskita ao varor de suas quotas representativas docapital sociar, mas todos respondem soridariamente pera intágiailaiao oo crpitrt ,ociat.

fit:**" 
segundo. As quotas sáo indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma

cúsulA QUTNTA. A adminishação da sociedade caberá ao sócio RUDTMAR BARBoSA DOs REÍS,autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ,. lrrr .ru" a responsabilidade ou representaçáoáiva e passrva da sociedade, em juízo ou fora dere, poa.nuo prrii.* todos os atos compreendidos no objeto

cLÁsuLA sExTA' Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhosaos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de quarquer dos quotislas ou deterceiros, bem como onerar ou arienar bens móveis dã sociedai., ,., ,utorirrçao dos demais sôcios.

@,r r3

o Do PARANA _----___-..-_-_-_--__-

Quotas Valor em reais
60 3.000 3.000,00

Sócios Quatistas
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

MAR BARBOZA DOS REIS 20 1.000 1.000,00
RODRIGO GERMANO DOS SANTOS a^

1 .000
TOTAL í00 5.000 5.000,00

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTAD

,/.i/§
/s
rà

1.000,00
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Np cApAcrrAÇÃo e soluçôes recuolóorcAs LTDA

cNPJ 07.797.967/000í -95
NtRE 4í2.05623í-78

e" alreuçÃo coNTRATUAL

PaÉgraÍo primeiro. No exercicio da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a Íim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a

realização do objetivo da Sociedade,

Parágrafo segundo. Nos limites de suas atribuiçoes e poderes, é ilicito aos administradores poÍ assinatura
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e

opera@es que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário,

exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo terceiro. Cessará a resporsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o
periodo de sua gestáo, com a aprovaÇâo das contas do exercício social a que se referirem.

CúSULA SÉTffiA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da
sociedade, referentes a obrigaçÕes relativas a negócios ou operações eslranhas ao objeto social, tais como
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em Íavor de terceiros são expressamente vedados, sendo
nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLÁSULA OITAVA. 0s sócios que prestarem serviços à sociedade poderão efetuar retiradas mensais a título
de pró'labore, que serão levadas à conla de resultado e cujos niveis serão Ílxados de comum acordo,
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios.

CúSULA NONA. As quotas são indiúrsiveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas,
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer título, sem o prévio consentimento dos
demais sócios, ficando assegurada a estes a preÍerência na aquisição, em igualdade de condiç.ôes e na
proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue:

I - Os sócios deverâo ser comunicados, por escrito, para se manifestarêm a respêito da preferância no
prazo de 30 (trinta) dias;

ll - Findo o prâzo para o exercÍcio da preferência, sem que os sócios se maniÍestem ou, havendo
sobras, poderão aB quotas sêÍ cêdides ou alienadas a têrcêiro.

lll - A notificação deverá conter a quantidade de quotas ê o preço por elas exigido.

4
PARA USO EXCLUSI\ O DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA
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-1,?NP CAPACITAçÃO E SOLUçÕES TECNOLOGICAS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001 -95

NrRE 412.056231-78
6A A LTÊRAÇÃO CONTRATUAL

5
PARA uso ExcLUstvo DA JUNTA coMERctAL Do ESTADo Do PARANÁ
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Parágrafo único. As quotas são livremente transferiveis êntre os sócios com consentimento prévio

CLÁSULA DÉCIMA, Na hipótese de torlos os sócios manifestarem o diÍeito de preferência, a cessão das

quotas se Íará na proporçáo das quotas que possuíÍem, Se apenas parte dos sócios exercerem essê direito,

os demâis poderão, no prazo adicional d€r dez dias, adquirir, mediante Íateio, as quotas disponíveis.

CLÁSULA DÉCIMA PRlirElRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição

total ou parcial de quotas, se os sócios não êxercerem, no prazo de 24 horas, preÍerencialmente aos

terceiros, estranhos à Sociedade, obsen,ando que esla aquisição se faça com prejuízo do capital social ou

das reservas de capital, Devendo utilizar os rêcursos de reservas de lucros. Estas quotas permanecerão em

tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu

valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesourana,

PaÉgrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito

do sócio que se desliga, sem aÍelar a integridade do capital social e reservas.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e
passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuizos, serão diskibuidos aos sócios
proporcionalmente, em conÍormidade conr as disposiçóes legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do

Código Civil Brasileiro.

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar
balanÇos intermediários para qualquer fin, inclusive distribuiÇão de |ucros existentes em qualquer época do

ano,

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderâo decidir pela retenção dos

lucros, se a sua distribuição afetar o equillbrio fnanceho da empresa.

CúSULA DÉCffA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposiçáo dos lucros e das quantias retiradas,

a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com
prejuizo de capitai.

T \p
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Np cApAcrrAÇÃo e soluçÕes rccuot-óclcAs LTDA
cNPJ 07.797.967/0001 -95

NIRE 4í2.056231-78
e" lttERnÇÃo CoNTRATUAL
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CLÁSULA DÉCIMA QUARTA, Todas as deliberaçÕes sociais serão definidas em reunião de sócios, no

entanto, para as matérias abaixo anoladas, dependerão de quórum qualificado para apÍovaÇão pelos sócios

quotistas:

1. As deliberaçóeô parâ os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou

seja, um quórum de cinquenta por cento mais um do capital social:

a) A designaçáo dos administradores em ato separado, sócio ou náo;

b) A destituição dos administradores;

c) O modo e o valor da remuneração dos administradorês;

d) Pedido de Concordata ou Falência;

e) Exclusâo de sócio nos lemos do art. '1.085 do Código Civil.

2. As deliberaçõeo para os seguintes assunt$ requererão quórum de 75% (setenta e cinco por

cento):

a) A modiícação do contrato social;

b) A kansformação da .3ociedade, oü a fusão, cisão ou incorporaçâo;

c) RêsoluÇão, dissoluçáo e cessação do estado de liquidação;

d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corente.

3. Requererão quórum de ?3 (dois terços) das deliberaçôes sobre os sêguintes assuntos:

a) A aprovaçáo das contas da Admrnistração;

b) Destituição de socio nomeado adminiskador;

c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado;

d) A participaçâo nos lucros dos administradores e dos empregados;

e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio Íalecido, por requenmento do Inventariante, em

substituição ao pagamento dos haveres do ''de cujus";

f) A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgâmênto de suas contas;

g) lnvestimento em outras empresas, coligadas ou conlroladas;

h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangivel.

4. Requererão quórum de 100Y0 (cem por cento) das deliberaçóes eobre os sêguinte8 assuntos:

a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente

integralizado; Vw
6

PARA uso EXCLUSrvo DA JUNTA coMERclAL Do EsrADo Do PARANÁ ------'---------------'-'- --
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b) Aquisiçã0, alienação e oneração de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de

garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros.

Parágrafo primeiro. A reuniáo dos sócios será realizada a qualquer êpoca, mediante convocação dos
adminiskadores ou sÓcios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniÕes deverão ser elaboradas as
correspondentes atas, as quais seÍão lavradas no Livro de Atas da Admtniskação.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanlo todos os sôcios
comparecêrem ou decidirem por escíto sobre a matéria que seria objeto da reunião.

PaÍágr8fo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convoc4ã0, previstas no §30 do art. 1.152 do Codigo
civil de 2,002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votánte comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local. data, hora e ordem do dia.

Parágrafo quaÍto. As deliberações da reuniâo vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes
e, exceto aquelas previstas em Lei, serão lomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos
em branm.

cLÁsULA DÉcmA QUINTA. As demais deliberaçôes não citadas aqui podem ser decididas por maioria
absoluta de votos, mm base na quantidade de quotas de cada socio.

cLÁsULA DÉCmA sExfA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificaçâo aos demais,
a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relaÇão à alteraçáo contratual deliberada pela
maioria, pela falta de aÍeição social, óonforme art. 1.029, da Lei 10.406/02, e por outras razôes de foro
intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no
mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste mnkalo.

CLÁSULA DÉCIMA SÉIMA' O sócio que, por divergir de alteração conkatual deliberada pela maioria,
desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo mínimo
de 30 (trinta) dias, a contar da deliberaçâo que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido
como desinteresse,

NP CAPACTTAçÃO e SOluçÕes TEcNoLoctcAs LTDA
cNPJ 07.797.967/000í _95

NtRE 412.05623í-78
6" ALTERAçÃO CONTRATUAL

7
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cNPJ 07.797.967/000,t -95

NtRE 412.056231-78
6' ALTERAçÃO CONTRATUAL
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Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquinrem as quotas do sócio retirante, os haveres deste seráo
pagos, apôs o levantamento do balanço patrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na Íorma
do disposto neste contrato.

Parágrafo aegundo, As quotas são livremente kansferíveis entre os socios, com consentimento prévio.

cLÁsuLA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará em liquidâção, caso ocorra qualquer das hipóteses
previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capitaisociàt.

Parágrafo primeiro' Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, o liquidante será indicado porquotistas representando a maioria do capita social, hipótese em que os haveres da sociedade serão
empregados na liguidação das obrigaÉes da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre osquotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo segundo. o farecimento, excrusão por quarquer motivo ou interdição de quarquer socio nãodissolve a Sociedade, Sendo impossivel o,r inexistindo interesse dos herdeiros ou dos socios remanescentes
na conlinuaÇão da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçãopatrimonial da mesma, à data da resorução verificada em baranço especiarmente revantado.

Panágrafo terceÍro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aosherdeiros do sócio farecido, sucessores ou repÍesentantes regais, em 24 parceras mensais e sucessivas, comjuros de 12% ao ano, os herdeiros do socio falecido nãá serâo admitidos à sociedade, salvo decisãounânime em contrário dos socios supérstites.

Parágrafo quarto. No relacionamento com a sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serãorepresentados pelo inventariante,

cúsuLA DÉCIMA NONA' Oconendo a dissoluçã0, liquidação, extinçã0, falência, concordata ou insolvência
de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substituí-ro na sociedade, desde que comuniquem àsociedade a sua intenção de nera continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do evento, Íicando assim sub-rogados de preno direito em todos os seus direitos e deveres.

I'r €
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CLÁSULA VIGÉ$MA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for
deflagtada falida, ou ainda quâlquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do pÍesente
instrumento, observado o art, 1030 da Lei n0 10.406/2.002.

CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluido da Sociedade por justa causa o socio que coloque em
risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que represêntam
mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Codigo Civil. Os haveres dos sócios excluídos
serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberaçâo.

ParágraÍo único' Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de
sÓcio (l) abeíura de processo mncursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de
insolvência, (ll) violaçâo de cláusula contratuâI, (lll) concorrência desleal, (lV) uso indevido da dênominaçâo
social' (V) não integralização da própria participação no capital social, (Vl) a declaração de incapacidade, (Vll)
geração de grave desinteligência entre os sócios, (Vlll) prática de outros atos de inegável gravidade, (lX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercicio de
atividade mercantil,

CLÁSULA VlcÉSIMA SEGUNDA. Delibe,a-se por náo constituir Conselho Fiscal.

cLÁsuLA VGÉSIMA TERCEIRA. Declara o adminiskador que não está impedido por Lei especial de
exercer a administraçáo da sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acêsso a cargos públicos, crime falimentá., prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, crime conka
a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional contra as normas de defesa da conconência, contra
as relações de consumo, a fé pública ou ê propriedade.

CLÁSULA UGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposiÇÕes relativas às ,,socjedades

Limitadas" do código civil Brasileiro (Lei 10.406/2,002, artigos 1.0s2 a 1.0g7_ e, subsidiariamente, no que for
aplicável pela Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações.

Vfrf
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PaÉgrafo único' As parles elegem o Foro da comarca de Curitiba - paraná, para dirimir quaisquer litígios
enke as partes gue venham a oconer em decorência do presente conlrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento,

Curitiba, 26 de abrít de 2021 .

NP cAPAcITAçÃo E soLUçÔES TEcNoLÓGIcAs LTDA
cNPJ 07.797.967/000í _95

NtRE 4í2.056231-78
6' ALTERAçÃO CONTRATUAL

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

RUIMAR EAREOZA DOS REIS

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST
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Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n'065819, inscrito no CpF n.039g0í43g6j,
DECLARO' sob as penas da Lei Penal, e sem prejuÍzo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é
autêntico e condiz com o original.
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RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brâsileiro, casado em comunháo univeÍsal de bens, empresário, portador

da Cédula de ldentidade Civil RG sob n" 4 086.763-5, inscrito no CPF sob no 574.460.249-68, Íesidente e

domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Fuíado 3315, Apartâmento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-

528, Curitiba-PR; e RUli,lAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhào universal de bens

empresário, portador da Cédulâ dê ldent dade Civil RG sob no 4.418.244-0, inscrilo no CPF sob n0

815.706.009-53, residentê e domiciliado na Àlameda Julia da Costa, n0 1417, 50 andar, apto 501, Bigornlho.

CEP; 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERIIANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, naturat de

Sáo Paulo/SP, casado sob o regime de cornunhão uníversal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário,

portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - ll/SP e CPF 993,487 .210-20, residente e domiciliado

a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, tone '1, apârtamento 63, Ecoville, CuritibalpR CEP
81.280-330, sócios componenles da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNpJ no 07.797.96710001-95,
eslabelecida na Rua lzabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEp 83005-010, Sáo
José dos Pinhais/PR, e Íilial inscrita no C\PJ 07,797.96710002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio
Vicente de Castro, 11'Í - Salas 1004, 100 Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Baino Campo Comprido,
CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o no

412.056.231-78, em 04/01/2006, e última alteraçáo arquivada sob no 214929663, em 03/08/2021.
RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, RESOLVEI\,4, por este instrumento
particular de âlteraçáo contratual, modiíicar c seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter por objeto social a atividade de edição, publicação de livros,
revistas e boletins, promoção e realizar;áo de cursos palestras e sêminários, desenvolvimento e
licenciamento de programas de computador sob encomenda e assessoria em soflware, programas de
informática,

CLÁSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as

disposições do presente instrunento

1..----_.--*..---. PARA U§o ExoLUSIVo I)A JUNTA coMERcIAL oo EsÍADo Do PARANÁ
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cúUsuLA TERCEIRA. Permanecem inalte-adas as demais cláusulas vigentes que nâo colidrrem con as

disposiçoes do presente instrumento.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

cNPJ 07.797.967/0001 -95
NtRE 41 2.05623.t -78

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens. empresário. portador

da Cédula de ldentidade Civil RG sob n0 4.086.763-5, inscrito no CPF sob no 574.460.249-ô8. residente e

domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Aparlamento 20, Campo Comprido, CEP 81 .200-

528, Curitiba-PR; e RUIÍtlAR BARBOZA 0OS REIS, brasileiro, casado em comunháo universat de bens,

empresárro, portador da Cédula de ldentidade Civil RG sob no 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n"

815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n0 1417, 50 andar, âpto 501, Bigorrilho,

CEP 80.730-070, CuÍitiba-PR, e RODRIG0 GERMAN0 DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, naturat de

São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/'1980, empresário,
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - ll/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domrciliado

a Rua Professor Pedro Vhiato Parigot de Souza, 3.901, torrê 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP

81.280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominaçào

social de "NP TECNOLOGIA E GESTÂO DE oADOS LTDA", inscrita no CNPJ n" 07,797.967i0001-9S,

estabelecida na Rua lzabel a Redentora, 2356 - Edií. Loewen, Sala 117, Baino Centro, CEP 83005-010, São

José dos Pinhais/PR, e íilial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio

Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 100 Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL, Baino Campo Comprido,

CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o no

412.056.231-78, em 04/01/2006, RESOLVEM, por este instrumênto particular de alteração contratuâ|,

CONSOLIDAR o seu contrato social, de accrdo com as cláusulas segurntes:

CúSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de NP TECNOLOGIA E GESTÂO

DADOS LTDA e tem sede e domicílio na Rua lzabel a Redentora, 2356 - EdiÍ. Loewen, Sala '117, Ba

Centro, CEP 83005-010, São José dos Pirrhais/PR e Íilial na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 11

Salas 1004, 100 Andar, Cond, Eurobusiness CD CMRL, Barno Campo Comprido, CEP 81,200-526, Curiti

PR,

2ft
---------,-------- PARA uso Êxclustvo DA JUNÍA coMERCIAL Do ÊsrADô Do pARANÁ
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Parágrafo único, A empresa utiiiza o nome iantasia: NP TECNOLOGIA

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem pcr objeto a atividade de ediçá0, publicaçáo de livros, revistas e

boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e licenciamento de
programas de mmputador sob êncomenda e assessoria em software, programas de informática.

cúusuLA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 02 dê janeiro de 2006 e seu prazo de
duração é indeterminado

ParágraÍo único. A sociedade poderá abrir ou encerrâr filiais, agôncias ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, a critério dos sócios, atrib,.rindo-lhes capital autônomo, paÍa Íns de direito.

cúusuLA ouARTA. o capital sociat e ce R$ 5.000,00 (cinco mit reais) dividido em 5.000 (cinco mit)
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do
Pais, pelos sócios e distribuidas da seguinte forma:

Sócios Quotistes
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 1.000 1.000.00
RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST

TOTAL 5.000,00

Parágrafo primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do
capÍlal social, mâs tôdos respondem solidanamente pela integralização do capital social.

Parágrafo segundo. As quotas sáo indivisiveis, reconhecendo a sociedade um so possuidor para cada uma
delâs.

cLÁsuLA QUINTA. A adminisrração da sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBoSA Dos REt
autorizado ao uso do nome empresarial índividualmente, ao qual cabe a responsabilidade 0u represenlaÇão

ativa e passiva da Sociedade, em juizo ou fcra dele, podendo praticar todos os atos comprêendidos no objeto
social. (fr

3.--,..*___.--- PARA Uso EXCLUSIVo DA JUNÍA coMERCIAL Do ESTADo Do PARANÁ.-.----.-_..-.. --'

Quotas Valor êm rêais
60 3 000 3 000,00
20

20 1.000.00
'100 5.000

I

1.000
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CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estraÀhos

aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigaçoes seja em favor de qualquer dos quotislas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autoÍizaçáo dos demais sócios.

ParágraÍo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investrdos dos mais amplos e
gerais poderes de gestão próprios do cargo a Í1m de garântir pleno funcionamento dos negócios sociais e a
rêalrzaçào do objetrvo da Sociedade.

Parágrafo segundo. Nos limiles de suas atibuiçóes e poderes, é ilicito aos administradores poÍ as3inatuÍa
individual, constituir procuÍadores, em n,lme da sociedade, especificando no instrumento os alos e
operaÉes que poderão pÍaticar e o prazo de durâçáo do mandato que dêverá coincidir com o ano-calendário,

exceto o mandado iudicial, que poderá ser por prazo indelerminado.

Parágrafo lerceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o
periodo de sua gestão, com a aprovação das contas do exercÍcio social a que se referirem,

cLAsuLA sETlMA. os atos de quaisquer sócios. administradores, empregados ou procuradores da
sociedade, referentes a obrigaçóes relativas a negócios ou operaçoes estrânhas ao obleto social, tais como
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantiâs em favor de terceiros sáo êxprêssamenlê vedados, sendo
nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLÁSULA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços à sociedade poderâo efetuaÍ retiradas mensais a titulo
de pró.labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos niveis serão fixados de comum acordo,
anualmente, por consenso unánime na reunião de sócios.

CLÁSULA NONA. As quotas sâo indivisiveis em relação á Sociedade e nâo poderão ser caucionadas,
empenhadas, oneradas ou gravadas, total oJ parcialmente, a qualquer tÍtulo, sem o prévio consentimento dos
demais sócios, ficando assegurada a êstes a preferêncra na aquisição, em igualdade de condiçoes e na
proporção das quotas que possuirem, observado o quanto segue:

| - 0s sócios deverão ger comunicados, por escrilo, para se manííestarem a respeito da preferência no..
prazo de 30 (trinta) dias; 

á; , !
4

1
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Parágrafo segundo. 0s sócios, por maiora simpres do capital social, poderáo decidir pela retençâo d
lucros, se a sua distribuição afetar o equilibrio Íinanceiro da empresa. L:sfr/*"------"------- PARA uso EXCLUStvo DA JUNTA coMERctAL DO EsrAoo Do PARANÁ

caô

ll - Findo o pÍazo para o exercício dâ preÍêrência, sêm que os sócios se maniÍestem ou, havendo
sobrâ3, podêráo as quolâs sêr cedidas ou alienadas a terceiro.

lll - A notiÍicação deverá conlêr a quantidade de quotas e o prêço por elas exigido.

Parágrafo único. As quotas são livremente transÍeriveis enlre os sócios com consentimento previo.

CLÁSULÂ DÉclMA. Nâ hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que possuhem. Se apenas parte dos socios exercêrem esse diíeito,
os demais poderã0, no prazo adicionalde dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponiveis.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedarje somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição
total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos
terceiros, estranhos à sociedade, observando que esta aquisição se Íaça com prejuizo do capital social ou
das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros, Estas quotas permaneceráo em
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se náo forem alienadas neste prazo, a sociedade deverá
promover a reduçào do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, reverlendo o seu
valor para a conta de lucros que originalmenle disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria.

Parágrafo único' Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficienle para satisíazer o direito
do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas.

CúSULA DÉCilA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembÍo será levantado um balanço gêral do ativo e
passivo da sociedade e os resultados apurados, lucros e prguizos, serão distribuídos aos sócios
proporcionalmenle, em conformidade mm as disposiçóes legâis pertinentês e nos termos do artigo .1.065 

do
Código Civil Brasileiro.

ParágBfo prímeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capilal social, levantar
balanços intermediários para qualquer Íim, inclusive distribuiçâo de lucros existentes em quâlquer época do
an0.

os,'

,l
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3. Requererão quórum de 23 (dois terços) das deliberaçôêB sobre os leguintes assunto§:
a) A aprovação das contas da Administrâção;

b) Destituição de sócio nomêado administrador;

c) Designação de pessoa não sôcia na Sociedade no câso de capital inteiramante integralizadoi

d) A participação nos lucros dos adminiskadores e dos empregados,

e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio Íalecido, por requerimento do lnventâriante,

substituição ao pagamenlo dos haveres do "de cujus"l

f) A nomeação ou destituiçáo de liquidantes e o julgamento dê suas conlas;
g) lnvestimento em outras empresas, coligadas ou controlâdast

h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intang

u&
-------------,- PARA uso ExcLUstvo DA JUNTA coMERclAL Do ESTADo Do PARANÁ
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CúSULA DÉCIMA TERCEIRA, Os socios serão obrigados a reposição dos lucros e dâs quântias retiradas,

a qualquer titulo, aindâ que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com

prejuizo de capital.

CLÁSULA DÊCIMA QUARTA, Todas as delibera@s sociais serão deÍinidas em reunião de sócios. no

entanto, parâ as matêrias abaixo aroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovaçáo pelos socios
quotistas:

L As deliberações pera os seguintos assuntos íequereÍão a maioria simples do capital social, ou
seia, um quórum de cinquenta por cento mais um do capitel social:
a) A designaçao dos administradores em ato separado, sócio ou não;

b) A destituição dos administradores;

c) O modo e o valor da remuneração dos administradores;

d) Pedido de Concordata ou Falência;

e) Exclusào de socio nos termos do an. í.085 do Código Civil.

2. As deliberações para os seguinles assuntos Íequererão quórum do 750/o (setenta o cinco por
cento):

a) A modiflcação do contrato social;

b) A kansformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação;

c) Resoluçã0, dissoluçáo e cessação do estado de liquidação;

d) Aumento ou redução de capital corn bens ou moeda corrente.

em

ivel,

i

I
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4. Requereráo quórum de 100% (cem por cento) das deliberaçôes sobrê os seguintês assuntos:
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalrnente

integralizado;

b) Aquisiçâ0, alienação e oneração de bens imôveis ou constituição de ônus reais e a prestação de
garantias de quaisquer naturezas â cbrigaçáo de terceiros.

Parágrafo primeiro. A reuniào dos sôcios será realizada a qualquer época, mediante convocaçáo dos
administradorês ou sócios, indicando a materia a ser deliberada. Dessas reuniôes deverão ser elaboradas as

correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da AdministÍação.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades dêscritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios
comparecerem ou decidirem por escrilo sobre a maléria que seria obieto dâ reunião.

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §30 do art. 1 .152 do código
civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se
declararem, por escrilo, cientes do local, data, hora e ordem do dia.

ParágraÍo quarto. As deliberaçÕes da reunrão vinculârão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes
e, exceto âquelas previstas em Lei, seÍão tomadâs por maioria âbsoluta, náo sendo considerados os votos

em branco,

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberaçoes náo citadas aqui podem ser decididas por maioria
absoluta de votos, com base na quantidade Ce quotas de cada socio,

CúSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, rnediante notiÍicação aos demais,

a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à âlterâçáo côntratual deliberada pela

maioria, pela falta de afeição social, conÍorme art. í.029, da Lei 10.406102, e por outras razÕes de foro
intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no
mês do evento, pagáveis na íorma do disposto nesle contrato,

CúSULA DÉCIMA SÉTIMA.0 sócio que, por divergir de alteraçâo contratual deliberada pela maioria,
desejar retiraÊse da sociedade, deverá notiÍicar os demâas, por escrito, com antecedêncra do prazo míne

á(

/J

k
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de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificaçâo o sitêncio:er--áiiOo

como desinlêresse.

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do socio retirante, os haveres dêste serâo
pagos, após o levantamento do balanço palrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma

do disposto neste mntrâto.

Parágrafo segundo, As quotas sáo livremenle transferíveis entre 0s socios, com consentimento prévio.

cúsuLA DÉclMA olrÂvA. A sociedarie entrará em liquidaçâo, caso ocorra qualquer das hipóleses
previstas em Lei, ou por decisão de maiona simples do capital social.

Parágrafo primairo. Êm caso de liquidaçâo ou dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por
quotistas representando a maioria do capita social, hipótese em quê os haveres da sociedade serão
empregados na liquidação das obrigaçôes da mesma € o remanescente, se houver, seráo divididos entre os
quotistas na proporção do númem de quotas que câda um possuir.

Parágrafo segundo. o Íalecimenlo, exclusão por qualquer motivo ou intêrdiÇão de qualquer sócro náo
disgolve a Sociedade. Sendo impossivelou inexistindo intêresse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes
na continuação da sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçâo
pâtrimonial da mesma, à data da resoluçáo, verificada em balanço especialmente levantado,

Parágraío terceiro. Terminada a apuraÇaio dos haveres, estes seráo pagos ao sócio retirante ou aos
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com
juros de 12% ao ano. 0s herdeims do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisáo
unànime em conkário dos socios supérstites.

Parágrafo quarto. No relacionamento conr a Sociedade, no caso de morle de sócio, os herdeiros serâo
rêpresêntâdos pelo inventarianle.

CLÁSULA DÉCDrA NONA. Oconendo a d ssoluçã0, liquidaçã0, extinção, Íakância, concordata ou insolvéncia

de sôcia pessoa física, os seus sucessor€,s poderão substituí-lo na sociedade, desde que comuniquem a

Sociedade a sua intençâo de nela continuar, por escrito, contra Íecibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do evento, Íicando assjm sub-rogados de pleno direrto em todos os seus direitos e deveres.

;.,e(tr
--."--".--..----- PARA USO ÊXCLUSIVO OA JUNTA COIUERCIAL DO ESTADO OO PARANÁ

-/
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cúsuLA vlGÉslMA. será excluida da sociedade de pleno direito, a sociedade empresárra que for
deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente

instrumênto, observado o art. 1030 da Lei n0 10.406/2.002.

cúsULA vlcÉSlÍtlA PRlttElRÁ. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em
risco a continuidade da Sociedade, êm virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam
mais da metade do capital social nos termos do âÍt. 1,085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluÍdos
serâo liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação.

Perágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusãg de
sócio (l) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer Íorma caracterizada de
insolvência, (ll) violação de cláusula contratual, (lll) conconência desleal, (lV) uso indevido da denominação
social, (v) nâo integralização da própria part,cipação no capital social, (Vl) a declaração de incapacidade, (vll)
geração dê grave desinteligêncta entre os sócios, (Vlll) prática de outros atos de inegável gravidade. (lX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exer.cicio de
atividade mercantil.

CúSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Consetho Fiscal.

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que náo está impedido por Lei especial de
exercer a administração da sociedade, nern condenado a pena quê vede, ainda que temporariâmente, o
acesso a cargos públicos, crime Íalimentar, prevaricaÇão, peita ou subomo, concussáo, peculato, crime contra
â economia popular, contra o sisteme Ílnanceiro nacional contra as normas de defesa da concorrência. contra
as relaçôes de consumo, a íé pública ou a propriedade,

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contráo social rege-se pelas disposiçóes relativas às ,Sociedades

Limitadas" do codigo civil Brâsileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1,052 a '1.0g7_ e, subsidiariamênte, no que Íor
aplicável pela Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alteraçóes

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
cNPJ 07.797.967/0001-95

NtRE 412.056231-78
8A ALTERAçÃO CONTRATUAL

9---------**--- PARA tJSo ExcLUstvo DA JUNTA coMERctAL Do EsrADo Do PARANÁ
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Parágrafo único. As parles elegem o Foro da Comarca de Curitiba - Paraná, para dirimlr quaisquer litigios
entre as partes que venham a ocorrer om deconênciâ do presenlÊ contrâto.

E por estarem assim justos e contratados assinam o pÍesente instrumento,

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

RUIMAR BARBOZA DOS REIS

RODRI60 GERMANO DOS SANTOS STREITHORSÍ

10
PARA uso ExôLUsrvo DA JUNÍA coMERctAL Do ESTADo Do PARANÁ _-__--"---_------___

Curitiba, 23 de agosto de 2021.

I
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TJ'TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n' 065819, inscrito no CPF n' 03980143961,
DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é
autêntico e condiz com o original.

CPF N' do Registro Nome

03980143961 WAGNER ALVES DE SOUZA

V
JUCEPAN

IE:ÀTDRO XÀ"RCOS RÀYSEL BISCÀIÀ
sEcRETi{Àro-GERÀr.

,B. êqrrê8.faci1.p!.Eov.b!
fi :â 5!jeiro de sua àuLêôticidace nos rêspêi:ijuos ts.rLai5,jnforma.d. s:us !espêcL:vos .ódiqôs de verlficaçào.

065819

CEÀtIFIco o REGISÍRO Eu 16/09/202! 09:5? SOB N" 20275752244 _

PRoTOCOLO: 2157 52241 DÊ, A9/O9/292\,
cóDreo DE vERrErcÀÇÁoi 12ro68a625a. cNpJ DÀ SEDE: 07.19?967000195.
NIRE: 41205623178- Cou EFEITOS DO REGTSTRO Éut 21/OA/202t.
Np tDclrol,ocrÀ E cEsrÀo DE DÀDos ,rDÀ
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CERTIDÃO
ATÉ 4537 /22

A ASSESPRO - ASSOCIAÇÁO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO, REGIONAL PARANÁ, associação civil de direito privado,

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática,
atendendo a solicitação de sua empresa associadâ, e com fundamento
nos documentos regularnrente registrados em nossos arquivos, vem
certificar, em atendimento ao que reza o art. 25, no I da Lei g666 de
21.06.93 e inciso I c/c § 10 do Art.74 da Lei no 14.133 de 01.04.21, que

segundo estas informações, a Np TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS
LTDA, com sede à Rua Izabel a Redentora. no 2356 - Edf. Loewen, Sâla
117 na cidade de São José dos pinhais, no Estado do paraná, inscrita no
CNPI sob o no 07 .797 .967 /OOOI-95, é autora e única fornecedora no
Brasil, do produto BANCO DE PRECOS. A empresa é detentora,
também, do registro do programa de computador do referido produto
junto ao INPI sob o no BR 51 2020 000345 1, sendo ofertador e

divulgado nos sítios eletrônicos de sua titularidade, a saber:
httDs: //www. neooc osoublicos.c m.brlsoluco s-tecnoloqi s.html e

httDs //www.banc odeorecos.c m.br/

Curitiba, 03 de Agosto de 2022

ffiM /t/t
Assinado de forma digital
por LUCAS DE PAULA
RIBEIRO:0471 5523990
Dados: 2022.08.04
'16:03:54 -03'00'

J 5s (40 3337-1073

r asseproêassespropr.org.br

9 Rua lmaculada Conceição, 1.43t) - Btoco 2 - 4! Andar
Cep: 80215-182 - Prado Velho ." Curitiba/pR

Assinado de
Íorma digital por
RODRIGO CURI

GAILEGO:006922
24955

A presente certidão é válida por 90 (noventa) dias em todo o território nacional

A§5T5PRAPR ARG BR
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TERMO DE AUTENTICIDADE sl^

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n'065819, inscrito no CpF n. 03980143961,
DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é
autêntico e condiz com o original.

CPF N' do Registro Nome

03980143961 0658'19 WAGNER ALVES DE SOUZA

PAnâluu
CEÀIIFICO O RAGISTRO EU 15/0A/2022 09i29 SOB í" 2022339A31\.
PBOTOCOÍrO: 22539a311 DE l2/OA/2022.
cóDtco DE vERrFrcÀçÃo: 722l0625t6o. cNpJ DÀ SEDE: 0??97967000195
NrRE: {1205621178. COü EFEITOS DO REGISIRO plJt: O3/OB/2022.
Np rEcNor.o6rÀ E GEstÀo DE DÀ!,os LTDÀ

Jt f{ÍÂ cot{Enc[r
D0 PARANÁ r.EÀnDRo r|trcos Rif,ystr. BracrrÀ

§EcEirliro-cEsÂ!
rE.€rya...lrcil.p!.9@.br

sulêiro á.ôhPrôvãcào
informando s ,us respec.:vôs .ódjqos
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A AGÊNCIA DE pRoMOÇÃO DE EXPORTAçOfS no BRASIT - Apex-Brasit, pessoa
iurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob nq 05.50 7.500/0001-3 B, Serwiço
Social Autônomo instituído nos termos da Lei np 10.668/2003 e do Decreto nq
4.584/2003, com sede no SAUN, Qd. 5, Lote C, Torre B, 124 ao 1Ba andar, Cenrro
Empresarial CNC, Brasília/DF, CEP: 70.040-250, DECLARA, para os devidos fins, que a
Empresa NP CAPACITAçÃo a sorUçÕrs TECN0LóGICAS LTDA., inscrita no CNÉf no
07.797.967 /0001-95, estabelecida na Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 - 9a e 10q
andar, Campo Comprido, Curitiba/PR, CEp: 8I.200-526, está executando
satisfatoriamente e de acordo com as condições estabelecidas no respectivo contrato:

CONTRATO APEX-BRASIL N9 46.05 / 2OIA

Vigência: 72 / L1 / 2078 a 12 / 77 / 2022.

<LJL

-'-.y

Obieto: Contratação de Licença para acesso à ferramenta de busca de preços públicos,
com fins de pesquisa e comparação de valores praticados no mercado, visando à
obtenção de preços estimados de produtos e serviços para os processos licitatórios,
contratações diretas e renovações contratuais.

Brasília, 15 de fevereiro de 2022.

FAIMACRTSINA i;il;l?*fllli,i,:i;f *'
VIEIRARODRIGUES BoDBTGUE5

MATHUry:o2s24oo2rs6 §l'lilffi;:ifi;:.,,, o,,""
Fátima Cristina Vieira Rodrigues Mathuiy

( oorde nadora de Aquisições
Apex-Brasil

opexBrosit';
ldel

I

I
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Do ESTADo DE sÀo PAULo

ATESTADo DE cApACtDAoe rÉctrcl

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADo DE SÃo
PAULO, com sede em São Paulo, na Avenida pedro Álvares Cabral, no 201,

lbirapuera, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 59.952.259/OOO1-85, Tet: (11)3886-

6122, atesta que a êmpresa Np CaeACtflçÃO E SOLUÇÕES

feCruOlÓetCAS LTDA, inscrita no CNpJ no 07.797.967/0001-95, estabetecida

na Rua Dr Brasílio Vicente de Castro, I '1 1 - 90 e 10o andar, Campo Comprido

CEP: 81200-526, fone (41) 3778-1700, cidade de Curitiba, Estado do paraná,

executa o serviço de assinatura anual para acesso ao sistema Banco de preços

- Ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela

Administração Pública.

São Pauio, í 5 de fevereiro de 2022.

RENATO DE SA Assinadodeforma
- diqital por RENATO DE

JORG E:2 52Ql § sn roace:2s2o3ssss7s

95879
Dados:2022.02.15
12:08:27 -03'00'

Renato de Sá Jorge

Gestor da Coordenadoria de Contratações

SEcRETARTa GERAL DE aDMrNrsrRAçÃo ; coonoexlDoRra DE coNTRATAçóEs

@ O O @ nsseusrrtase @ wr,war.secovan Q emx {rr) aaac oooo

Q nv erono Árvanrs caBRAt", 201 - sÁo paulc sp-cEpo4o979oo-cN.,59?52-zs9/w)1a5

Atestamos ainda que, até o presente momento, os

compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente,

nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou

tecnicamente.
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HOSPITAL NAVAL DE NATAL
R:a Silvio l)ólico. s/n - Alecnrn

59040-I50 Nalal/RN
(81) -l 2 I ('-34 77 - hnna-secour(i.rrnarinha.mi l.hr'

A'I'ESI'A DO DE C'APACI I)ADE T[('NIC'A

O I lospital Nlval de Natal, com sede er)r Natal - llN, na Ru Silvio l'élico. S N".

Aleçrirn, CEP 59040- 150. insctrto no ('NPJ/Ml: sob n.' 00.394.502í)064-2ti. ltcsta quc ir

empresa NP I'ECINOLOGIA ll GES'I'AO DE DADOS t-'t'DA. inscrita rto ('Nl'.1 rr"

07.797.967/0001 -9-5. estabelecidu na Rua lzabel a Redentora,2356, ('cnttn. Edil'icio l.rrcrlcn:

Sala I , São .losô dos l)inha is - ['l{, CEP: tt3.005-0 I 0, lbnc (41 ) 3778- I 700. executa o scrv iço

de assinatura anuâl para acesso ao sistema Banco de Preços - Ferramenta de pesquisls c

comparação de preços praticados pcla Adnrin istraçirtl Pública.

Atestamos. ainda, que os conlpromissos assumidos pela empresn lirram e Lrtlprirl, ',.
satisÍirtoriarncnte. nada constando enl n()ssos arquivos que a desabone comerci l orl

tecnicâmcnte.

(, K.-r--
R( lrS Flrl{RIllltA

Prinrei etlcn te (AA)
Encamcgado da Seçào rJe e AcordrD Administlativos

zl; 't:

C'icnte. Dc acorclo

RIT,\ I)H CÁsste
( irpitixr dc

ACIIADO PASSOS

e Gucrra (Md)
l)irctora

Natalil{;,r-. cnr ll tle jurrciro tle l(}ll
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ATESTADO
Atestamos para os devidos fins, atendendo solicitação da empresa abaixo identificada os
dados e informaçôes a seguir:

1) EMPRESA: NP Tecnologiâ e Gestão de Dados Ltda, situada na Rua: rzaber A. Redentora,
centro, n'2356, sala 117, na cidade de são José dos pinhais/pR, cEp 83005-010 inscrita no
GNPJ sob n" 07.797.967 /oo01-95, devidamente associada à Associaçâo comerciel do paraná
- ACP sob código n" 45.733.

2) REPRESENTANTE LEGAL: sr(a). Rudimar Barbosa dos Reis, sócio, portador(a) do RG sob
n" 4.086.763-5 SSp-pR e inscrito(a) no CpF sob n 574.460.249_68.

2) PRoDUTo/sERVrÇo: sorução integrada destinada ao apoio a agentes púbricos nodesenvolvimento e na instrução das diversas etapas da contratação administrativa,
especialmente à etapa preparatória da ricitação, amparando-a no tocante a especificação doobjeto, elaboração do termo de referôncia, rearização da pesquisa de preço e negociação depreços, possibiritando uma atuação conjunta, padronizada e eficiente entre 

-os 
setores,contando com os seguintes diferenciais exclusivos no mercado:

o Funcionalidades excrusivas: Base de preços púbricos com mais de 745 fontes; Apresentapreços de 1.434 sites de domÍnio ampro com foto do objeto a ser cotado; onr.. r"rrrruni,que apresenta preços de base de notas Íiscais eretrônicas de 20 estados brasireiros, deacordo com a nova rei de ricitações 14.733/2027; Móduro excrusivo de cotação direta comfornecedor, sendo possíver soricitar via sistema pedidos de orçamentos para diversosfornecedores com emissão de reratórios das empresas que responderam ou não ao pedido
de orçamento solicitado pera Administ.ração púbrica; Apresenta não apenas o menor preço
da licitação, mas sim os preços iniciais t: finais de todos os ricitantes; Móduro para consurta deplanilhas de custos de serviços de terceirizaçâo; única base de consurta de preços praücadospela administração púbrica nos úrtimos 10 anos; única que apresenta justificativa emrelatório sobre o método matemático apricado na consurta dos preços, conforme instruçõesnormatÍvas 73/2020 e 65/2021 : traz a opção de aplicação automática de índices deatualização de preços como rpcA,/rcp-M entre outros, npiesenta histórico comerciar depreços praticados em ricitações vencidas peros fornecedores; Emite arertas que a pesquisa depreços não está dentro dos parâmetros configurados pera rnsütuição, minimizando erros;Módulo para elaboração de especificacões de àbletos (termo de referência), sem rimite deusuários; consurta de atas e intenções tJe registro de preços vigentes; painer de negociações,por meio do CNpJ do Íornecedor e a riescrição do objeto possibilita.o, pr"go"iio, arao,relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economiapara a rnstituição; Emite reratórios com comparativo de preços em atendímento asinstruções normaüvas 73/2020 e 65/202L, possuindo código de QR coDE para verificação daautenticidade dos dados. O sistema ainrla apresenta:
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. Pesquisa de Preços de produtos e serviços baseado nos filtros: objeto, catmat/catser,
Data, Região, Estado, Cidade, Marca, CNpJ do Fornecedor, pregão, órgão, Modalidade,
Quantidade, Materiâis ou serviços, participação Exclusiva, rtens sustentáveis, sRp.
Possibilitando a visualização dos detalhes dos preços e a inclusão destes em cotaçÕes.
o Pesquisa sistêmica que atende aos parâmetros da lei g.666/93 art. 15 e ârt.43, lei
74.733/27 art. 23, instruções normativas 73/2020 e 65/2027 entre outras orientaÇões de
órgãos de controle.
o Mapa de Fornecedores, apresenta em arguns criques a reração de fornecedores da sua
região que participam e vencem licitações, você ainda tem acesso ao histórico comercial dos
preços praticados para o governo.

' Mapa de competitividade, informa se há a possibiridade de competição entre Epp e ME
para determinado material ou serviço em sua região.
o Terceirização, funcionaridade que possibirita a busca de serviços de terceirização baseado
no tipo de serviço, Estado, período e especificação adicionar, possibiritando a criação e
exclusão de cotação e a geração de relatório.
o Termo de Referência, funcionaridade que possibirita a criação, edição e excrusão de termosde Referência, permitindo também a inclusão, importaçao, edição e exclusão de
especificações técnicas arém da edição e geração do modero do documento.
o Especificação Técnica, funcionaridade que permite a incrusão, excrusão, envio e geração de
relatórios de especificação técnica para compras de produtos/serviços, para incrusão sistema
disponibiliza assistente com intuito de guiar a criação de especificação de acordo com ositens já existentes no banco de dados do sistema.
o Penalidades, apresenta os fornecedores que têm penaridades apricadas, através dapesquisa por CNPJ ou razão social.
o Painel de negociações, auxiria na redução de custos, por meio dere é possíver saber todo ohistórico de preços praticados por fornecedores em outras ricitações, arém das margens dedescontos, propostas vencedoras e negociações realizadas.

' Registro de preços, traz Atas de Registro de preços vigentes para adesão e Intenções deRegistro de Preços.
o certidões, emite certidôes de fornecedores do cNJ e do TCU diretamente do nosso sistemasem ter que buscar em seus respectivos websites externamente.r Mentoria, módulo que permite que usuário se mentenha capacitado através dosagendamentos de treinamentos para manuseio do sistema, bem como um banco de vídeoscom lives e cursos sobre pesquisa de preços, além de manuais pâra uso do Bânco de preços.
Declaramos que fornecemos os produtos da marca BANco DE pREÇos, de nossapropriedade, com exclusividade em todo território brasiÍeiro.

5) VALIDADE: o presente atestado é emítido com base na Lei g.666/93, conforme previsão
do Art 25", inciso r, sendo várido pero período de 120 (cento e vinte) dias. Destaca-se para
os_ devídos fins de direito que: a) sua emissão se dá exclusivamente com base nas
informações, dados e documentos apresentados pera empresa Np capacitação e soruçôes
TecnoÍógicas Ltda b) para emissão do presente atestado, foram âpresentados ainda pera
empresâ solicitante os documentos abaixo erencados, os quais encontram-se devidamente
arquivados na Associação Comercial do peraná _ ACp:

SrRrurl

#23509938. 24íÍ 4Í51 -b7ec, 1e0661ada446



§IDA§P
"lr.r

ieB;a Plç "--
Ásso(lÀçÂo (orrIiÍtÂt oo pÀnÀxÁ cr'

l. Atos constitutivos da empresa;
ll. Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais

assume toda e qualquer responsâbilidade, bem como sobre a utilização do
presente;

lll. Certíficado de Registro de programa de computador n. 512020000345-1

Curitiba, 23 de agosto de 2022

Simone de Cassia Masucci
Gerente - SEPROC/SCPC

i?150993S- 24ff,4f51.b /ec- 1eC661ada446
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Data e hora da consulta: 0110612022 14:06
Usuário: *-.169.781-*

lmprêssão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome
120624 BASE AÉREA oe oe nruÁporrs
CNPJ Endêreço
00.394.429t0178-52 RODOVTA BR 4't4 KM 04
Município UF Telefone
ANAPOLTS co 62 33297000

Amparo Legal

Código
139

Ato Normativo
tEt 14.133 I 2021

Plano lnterno
40000340100

CEP

83005-010

Alínea

Descrição
S.C,312OOO - CNAE 6201-5/01 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
EI - ATENDER NECESSIDADES DA BAAN. PRAZO DE ENTREGA: CONFORME TERMO DE REFERENCIA.
Local da Entroga
BASE AEREA DE ANAPOLIS

lnformação Complementar
12062406000192022 - UASG Minuta: '120624

Sistêma de Origêm
COMPRASNET-ME

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Operação
Alteraçáo

Parág rafo lnciso

Versão
o02

Data/Hora
totostzozz 'ts Atzo 1de2

í PAçt ----r. sl
' TEsdjroÂlaclorir

Ano Tipo NúmeÍo
2022 NE 361

Célula Orçamentária
v Esfera PTRES Fontê de Recurso NatuÍeza da Dêspêsa UGR

1 16890í 0í00000000 339040 120624

Data de Emissão Tipo Procêsso Taxa de Cámbio Valor
26losl2122 Global 67281.000171|2022-14 O,0OOO 10.865.00

Favorecido

Código Nomê
07.797.967/0001.95 NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
Endêreço
IZABET A REDENTORA 2356 EDIF LOEWEN SL 117 CENTRO
Município UF Telefone
cuRlTlBA PR (4í ) 3778-1830

Moeda
REAL - (R$)

CEP

75024-970
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Nota de Empenho

Lista de ltens

NatuÍeza dê Despesa
339040 - SERVIÇoS DE TECNoLoGIA DA INFoRMAÇÃo E CoMUNI

Assinaturas

Ordenador de Despesa
JULIANA BUSTAI\,4ANTE PORTO
-* .691.277-*
3010512022 13:4519

Total da Lista
10.865,00

Responsável pela Nota de Empenho
MAHATIVA BRUNO JULIáO
*..39í.131-.-

2610512022 134535

ento 06 - RES

seq'
001

Descrição
Item compra: 00001 - Cessão Temporárja de Direitos Sobrê programas
de Computador Locação de Software - Contratação de assinatuà anual
de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela
Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em
resultados de LicitaçÕês Adjudicadas e Homologadas, para um ponto de
acesso

Valor do ltêm
10.865,00

Data ção Quantidadê Vãlor nitário Valor Total
10.865,002610512022 lnclusâo í,00000 10.865,0000

Vêrsão Oata/Hora o
o02 3010512Q22 134520 Alteração 2de 2

Data ê hora da consulta: 0110612022 14:06
Usuário: *..'t 69.781--.

lmprêssão Completa



Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, B

Sincronizado com o l..lTP.br e Observatório Nacional (ôN)
Certificado de assinarura gerado em 25108/20?? às 14:52:37 (GN/T -3r0 b5

NP tecnologia

& lD únic. cio documentc: #23 509918-2 4íf,4í51-b7ec- 1et)661âcla44ti

Ha!li i:io ilo.i;r:,.,rlo ofi!íial lSHA256): 7l28ded4al€ia81d,jl Í:d7.:idiJl.\16ab!:)eaO1:5rl5838a1.t236etj5.td1.tidaíríj6?/,1

rii, r'i.,t(;., p.r!i-f 1.r':, r,Ij T.ri,ro:i dê l;sr)

Assinaturas (1)

§l Simone de Cássia Masucci (lnterveniente anuente)
Âssir:ou ern 2\/ü81?A22 às 14:53:il.4 (üMf -3:0ô]

Histórico completo

Data e hora Evento

Magalli Oiiveila sr:licitou as assinâturas?51A82A22 às 14:52r36
iGMT 3:0C]

,510812022 às 14:5:l;14

\,J[,]T 3:00]
Sinrnne de Cássia Masucci {CPF 567.3§ü,143-87r [,mail
símone.rnasur:ci@acp.orq.l..rr; lP X89.112"224.2C9). assinau. Âulenticidade
destc dor-rrrrr rto poderd ser vtl riÍicada em lrttí:s:ll
verificacior.contraktor.com.br^ Âssinaturô com validade ju rír1ica ccníorme
N4P7200 2/(I Arr l0o §2

-5$

?5i \)gi2ü?-2 is i,tr;5..ir 14
{Clrl I '3r0íl)

Documentr: ar;sinado pôr todos os participantes

Página 1de 1
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MtNtsrÉRto DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

:'- *"!)-b--
é

cERTtDÃo postTlvA coM EFEtros DE NEcATtvA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos
FEDERATS E À DIUDA ATtvA DA uNtÂo

Nomê: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001.95

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certiflcação da regularidade Ílscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriçÕes em Dívida Ativa da união (DAU) na procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PcFN).

conforme disposto nos arts.205 e 206 do crN, estê documênto tem os mesmos efeitos da certidão
nêgativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais ej no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administÍação direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no g.Zl2, de 24 dê julho de 1991.

A aceilação desta certidão eslá condicionada à verificaçáo de sua autenticidade nâ lnternet, nos
endereços <httpJ/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov_bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.7S1 , de 2lj\l2o14.
Emitida às í5:23:56 do dia Q510912022 <hora e data de Brasítia>.
Válida até 0410312023.
Código de controle da certidão: 32AA.91E7.í 776.88F2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABÀLHISIÀS

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS I,TDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07 .791 .967 /0007-95
Certidão n": 29294869 /2022
Expediçào: 05/09/2022, às 15:25:28
Validade: 04/03/2023 - 130 (cento e oitenta) dias, contados dâ data
de sua expedição.

Certifica-se que Np rEcNoLoGrÀ E cEsrÀo DE DÀDos r.TDA (rrrATRrz E FrrrÀrs)
, inscrito (a) no CNP.I sob o no 07.797.967 /OOO1-95r NÃO CoNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacj-onal de Devedores Trabalhistas.
Certldão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Traba.l-ho, acrescentados pefas Leis ns.' 12.440/201L e
13.461 /2071, e no ALo 0-/2022 da CGJT, de 21 de-j aneiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão sâo de responsabilídade dos
Trlbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabe Iecimento s, agências ou filiais.
A âceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no po.rtal do Tribunal Superior do Traba.Iho na
Internêt (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitemente.

INEORMÀÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalh].stas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturaís e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, lnclusive no concernente aos
reco lhimento s previdenclários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposiçào legal, contlver força executiva.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.797.967/oool-gs
Razão Sociâlrlp rEcNoLocrA E GEsrAo DE DADos LTDA

Endereço: R IZABEL A REDENToRA 2356 SL 117 / CENTRO / SAo JOSE DOS
PINHAIS/PR/83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/09 /2022 a 0?/70/2022

Certificâção Número: 202209O304f 1O790860804

Informação obtida em 05/09/2022 15:20:50

A utilização deste Certificado para os fins prêvistos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br

https://consulta.crf.câixa.gov.br/consullacrí/pages/consuliaEmpregador-jsÍ 111
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
No 027037166-9'l

Certidão fornecida para o CNPJ/[/F: 07.797.967/0001-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazeôda Pública Estadual inscrever e cobrar debitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuintê acima idêntificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaÇóes tributárias acessórias.

Válida até 1911012022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
uouulazenda+rsoy,br

-,1.i1.r- Lti 'r'"a.,J ''..,

:1

g

Emíido via lnlêm.t Públicê (21/06242214 42'02)

Certidão Negativa



ffi PreÍeitura Municipal de São José dos pinhais
Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Licenciamênto

lnscrição Municipal
lde

Local

Logrâdouro: RUA IZABEL A REDENTORA, Nq 2356 Comptêmentô: EDIF LOEWEN SALA 1í7
Baiío: CENTRO

CEp: 83005010

Lista de Atividades - CNAE/CBO

5823-9/00 - EDtÇAO INTEGRADA À IMPRESSÃo DE REVISTAS

yy

5829-8/00 -
6203-1/00 -
6201-5/01 -
5813-'1/00 -

8230-0/01 -
8599-6/99 -
6204-0/00 -
581 1-5/00 -

5821-2100 -

EDIÇÃo TNTEGRADA À tMpREssÃo DE CADASTRos, LtsrAS E ourRos pRoDUTos cRÁFtcos
DESENVOLVII\,4ENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÃO-CUSTOMIZÁVEIS
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAI\4AS DE COIVPUTADOR SOB ENCOMENDA
EDIÇÃO DE BEVISTAS
SERVIÇoS DE oRGANIzAÇÃo DE FEIRAS, coNGFESSoS, ExPoSIÇÕES E FESTAS
OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINo NÃo FSPEcIFIcADAS ANTERIoHIVIFNTE
CONSULTOBIA EIVI TECNOLOGIA DA INFORÀi]AÇÀO

EDtÇÃo DE LtvRos
EDIÇÁo INTEGRADA À IN,4PRESSÃo DE LIVRoS

Pâra consullâÍ a aulenlicidâde deste documento acêsse o link: httpr/alvara.sjp.pr.gov.br

25 de AbÍil de 2022

lnscriçáo I\.4unicipal 89419
Nome/Razão Sociat Np TEcNoLocta E GEsTÃo De oloos Lroa

CPF,CNPJ: 07.797.967i0001-9S

Data de Abertura: 1Ot05t2O21

SituaÇào: Ativa

NatLreza JLJridica: SocIEDADE EMPBESÁRIA LIMITADA



PREFEITURA MUNICIPAI DE SÃO .'OSÉ DOS

SECRETÀRIà MT NICIPÀ! DE EINÀNçAS

DEPÀRTÀMENTO EINÀNCEIRO

PlNhÀIS

v>
r** CERTIDÀO NEGATIVÀ DE DEBI?O T**

N" : 24517 /2022

TMPORTÀNTE

2.A PRESENTE CERTIDi1O TEM VAL]DADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA
DA EM]SSÀO, CONFORM]i DECRETO 4.751 DE 18/04/2022.

3. A ÀCEITAÇÃo DA PREI;ENTE CERT]DÃo EsTÁ CoNDICIoNÀDA A VERIFICAÇÀo DE
SUA VALIDÀDE NA INTERIIET, NO ENDEREÇO h,nw.sjp.pr.gov.br.

"CERTTFICO QUE ÀTÉ À PRESENTE DÀTA, NÀO CONSTA DÉBITO TRIBUTJ(RIO REIÀTIVO
AO CONTRÍBUINTE COM LOCÀLI ZAÇÃO DESCRÍTÀ ABÀIXO "

IMPRESSÀ VIÀ INTERNET

l.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPA], COBRAR DÍV]DAS
POSTERIORMENTE CONS IATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA
CERTIDÃO COMPREENDI])OS.

CONTRIBUÍNTE: IIP IECNOLOGIÀ E CESTÀO DE DIDOS LTDÀ

cNp.r: 07.79? .967/0001-95 rNscRÍÇÁo Mt NrcrpÀ!:
BÀIRRO: CENÍRO

ENDEREÇO: RUÀ IZÀBEI À REDENTORÀ, 2356

COMPLE!{ENTO: EDIF LOEIIEN BLOCO: ÀPTO:
sÀ!À 117

CIDÀDE: SÃO .'OSÉ DOS PINEÀIS

SITUÀÇÃO: ÀTIVÀ

FINÀIIDÀDE : DIVERSOS / TICITÀÇÀO / LÍCITÀçÃO MOBILIiúIO / LICITÀÇÃO TMOBILIáRIO

cóDrco DE vERrFrcÀÇÁo: 4 9 f58 67535 63fa94 8? of6b6a4 f2bee3it

EsrÁ CERTTDÃo poDERÁ sER vALrDÀDÀ No sÍTEi https://financas.sjp.pr.gov.br

89419

sÃo JosÉ DoS I,INHAIS, 15 de agosto de 2022

1l-

RUA PASSOS DE OLMIRA, N' I l0l - CENTRO - CEP: 83030-720 . I'ONE: (41)3381-6800

SÀO JOSÉ T'OS PINIIAIS - PARANA



ffi Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais
Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Licenciamento

Alvará de Localização e Funcionamento
Localização e Funcionamento

eÍ

ldentlficação

RAZãO SOC|AI: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE OAOOS LTDA
Nome Fantasia: NP TECNOLOGIA

CNPJ: 07.797.967/0001-95 Protocolo: PRP215 7141tt5 ""'n
lnsc. Municipal: 89419 Data de abertura: 1OlO5l2O21

Localização

Logrâdouro: RUA IZABEL A REDENTORA

Número: 2356 Complernento: EDIF LOEWEN SALA íí7 lnsc. lmob.: 09í0300050056

Bâirro: CENTRO CEP: 83005{10

Lista de Atividados - CNAE/CBO

5823-9/00 - EDtÇÁO TNTEGRADA A h,4PRÉSSAO DE REVTSTAS

5829-8/00 - EDtÇÃo TNTEGRADA À lMpRESsÀo DE CADASTRoS, LtsrAS E ourRos pRoDUTos GRÁFlcos
6203-1/OO . DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DÊ COMPUTADOR NÃO-CUSTOIVIIZÁVEIS

6201-5/01 . DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
5813-1/oo - EDtÇÁo DE REVISTAS
8230-0/01 - SERVTÇOS DE ORGANTZAÇÃO DE FEtRCS, CONGRESSOS, EXPOSTÇÔES E FESTAS
8599.6/99 . OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORI\4ENTE
6204-0/00 . CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
581 1-5/00 - EDIÇÃO DE LTVROS

sB21-2100 - EDtÇÁo TNTEGRADA À rMpREssÁo DE LrvRos

Obssrvação
Atividade adequada de acordo com a Lei N,lunicipal Complementar'Í07/2016
Proibido o uso da árêa pública para carga/descarga e estacionamento permanente.

Posturas e Requisitos de Validade; este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade
Local Situação Emlssão Validade
Corpo de Bombeiros. Deferido 27110121 18110122
Vigiláncia em Saúde Deferido 13lOSl21 27105123

Ciência o Rospon3abilidade
O Alvará é ematido considerando a Ciência ê Responsabilidede do emprêsário ou rêsponsável legal pela sociedade, no qual eslê declarâ, sob as
penas da lei, que iíá obseNâr durante o funcionamento e exeícício dâs atividadês econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o
cumprimento das normas de segurança sanilária, ambiental, orevênção contra incêndio e demais obrigações conslanles nas Legislâçõês Municipais.
Estaduais e Fêdêrais.

Atençâo
- Fixar este Alvará em local visíveil
- Qualquer alteração nos dados âcima descritos, deverá ser comunicada à seÉo competentê no prazo rcgulamentar.
- Esta concessão poderá ser cêssâda a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimarâm a concêssão dâ licença, ou
quando o contribuinte, mesmo após â aplicaÉo das pânaladades cabiveis, não cumpaií as dêlerminaçôes da PrcÍêitura pâra regularizar a siluaÉo do
êstabelecimento, ou ainda quando o êstabêlecimênlo por sua âtividadê interíerir o sossego público.

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: httpJ/alvara.sjp.pr.gov.br
27 de Maio de 2022

oqÔ
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ReceitaPR - Cadastro de hscriçôes Estâduais (Paraná)

lnscrição Estadual

Nome Empresarial

Endereço

Telefone

E-mail

Atividâde Econômica
Principal

Atividade(s)
Econômica(s)
Secundária(s)

httpsr//www.a ntemet.pr.gov.br/cadicms/ c cadicms2.asp?eUser:&e

"o ?4
'\ y'^

Cadastro de Inscrições Estaduais ü Dâta/Horâ Hosi CELEPAR
2510212022 - 10 31 33

lnformações do Contribuinte
90547068-0í lnscrição CNPJ 07.797.967/0001-95

Np Tecnologia e Gestao de Dados Ltda

Rua lzabel a Redentora. 2356. Edif Loewen Sl 1'17. Centro
83005-010 - Sao Jose dos Pinhais - PR

(41)377 8-17 00

WAGNER@HRIBEIROCONSU LTORES.CO[,4.8R

5813-'1/00 - Edicao de Revistas

5822-110'l - Edicao lntegrada a lmpressao de Jomais Diarios

6201-5101 - Desenvolvimento de Programas de Computador Sob
Encomenda

5811-5/00 - Edicao de Livros

5821-2100 - Edicao lntegrada a lmpressao de Livros

5823-9/00 - Edicao lntegrada a lmpressao de Revistas

5829-8/00 - Edicao lntegrada a lmpressao dê Cadastros, Listas e Outros
Produtos Graficos

6204-0/00 - Consultoria em Tecnologia da lnformacao

5812-3101 - Edicao de Jornais Diarios

Unidade Produtiva com Atividade no Local

Estabelecimento Fixo(LoJa, Posto de Combustível, Etc)

01t2011

1.'1011.112 - Desde 06/20'l8

Ativo - Desde 0'1/2011

1011.112 - Regime Normal / Normal - Dia 12 do Mes+1 - Desde 06/2018

lVaiores inÍormações clique aqui

Características do
Estabelecimento

Formas dê Atuação

lnicio das Atividades

Código SRP Atual:

Situação Cadastral
Atual:

Regime Pagamento
Atual:

sPED (EFD, NF-ê, CT-
ê, NFC-ê):

lofl 25i02/2022 l0:31



RE,pUBI-t( ,r t,liDIiItA.I.lVA DO lltt^stL
!]§I'ÂDO IX) PAI{ANÁ

CoMARCÂ DA TTI.](JI;\0 NTI''TROPOLII'ANA DE CURITII}A
FOIIO RIi(;IoN^I- I)E SÃO JOSE DOS PINIIAIS

.s

OFICIO DISTRIBUIDOR
Ruâ Joào Anoelo Cordelro - EdiÍicio do Forúm - ,lenlro

sAo JosE oos ptNHAts/pR _ 83005-57l

ÍITULAR
SIMONÉ PERÉIRA LAGE (DESiGNADÁ)

j c1u
í PAc -:L)-

\9_,

Ceftidão Negativa
retÊxcta E coNcoRDATA

Certifico, 
" 

p"lidg g.ull?rte inteÍessada, que revendo os livros e arquivosde distribuição de pedidos de FALENCTA, cor\coRoÀrns, REcupERAçnO lüói_clAL E EXTRAJUDTCTAL (somente nos casos em que ã homorogaçáo tenha sido ka-zida à juizo), nos termos da Lei 11.101/200s sob minha guarda neste cartório, verifi-quei NÃO CONSTAR nenhum regis,ro em andamento, tendo como parte:

N P TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA.
cNPJ 07.797.967/000 1-95, no periodo compreendido entre a presente data e os úrti_mos 20 anos que a antecedem.

§AO JOSE DOS plNilAlS/pR, 29 de Agosto de ZO22

S IMONE flEàÉll.\
,FGE (DESIGNADA)

o\
,lTRtBUlDç4

*-

lM(rNE PERETRA LAGE cDesigísdr {,)
ollh buldoí Cont dor ps.Ídor

Dêpólitá,lo Públlco 6 Â!âtiador Judi.tal

i §.?io tii

Resolúçáo 2l &2018 - compêlêüüa pâra ptr cassar g Ju&ar passê a s6 t do Foro Central Dê Cuííiba/pR
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Governo do Estado do Paraná
Secretaria da l\,4icro e Pequena Errpresa
Junta Comercial do Estado do PaÍaná

Certiíicâmos quê NP ÍECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LÍoA
enconlra.se reglstreda nesla Junta Comêrclal, como seguêr

NtFE 41205623í7A

cNPJ 07.797.967/0001 -95

CERTIDÃO ESPECíFICA

Sistema Nacional dê Rêgistro de Empresas llrercantis - SINBEM

Cedjlicamos qus as inlomaçõês abâixo coirstâm dos documsntos aquivados
nesta Junla Comsíciá € sáo vigent€s na dâtâ da sua expsdição.

P,4n$áp

213
213
213
2r3
213
213
2-13

213
213
213
213
o02
o02

Endêreço completo lzÂBEL Â REoENTORA, N0 2356, EDIF LOEWEN SÂLÂ 117. CENTRO - Sáo José dos Pinhats/PF - CEP 83005-010

Arqulvamentos Posterlores

Oescrição

002
002
002
213
213

213
213

213
213

2-13

213

002

002
213
213
213
213
213
213
213
213
213
213
213
002

20225398320
20225398311
20224988905
20223425168
24223217433
20221360425
20221362240
20218194778
20218184620
20216165040
20216r65954
2A215752244
20215752244

140W2022
1';/O4t2022
2,;to7t2022
01t06t2022
2t;/05/2022
oet03/2022
0<.103t2022
0310112022
1?/122021
2:N09/2021
24t09/2021
1t to9t2021
1t togt2021

CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDAOE
CARÍA OÊ EXCLUSIVIOAOE
CABTA OE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIOADE
CAHTÂ OE EXCLUSIVIDAOE
CABTA OE EXCLUSIVIDADE
CARTÂ DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARÍA DE EXCLUSIVIOADE
coNSoLloÂÇÂo DE coNTRATO/ESÍAÍUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOII,|E
EMPRESARIAL)
ÀBERTURA OE FILIAL NA UÊ DA SEDE
ALTERACAO DE DADOS E DE NOI\IE EMPRESABIAL
coNSoLl0AÇÂo 0E coNTRATO/ÊSTAÍUrO
CARTA DE EXCLUSIVIOAOF
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CÂ8TÂ DE EXCLIJSIVIDADE
CÀRTÂ DE EXCLUSIVIDÂOE
CARTÂ DE EXCLUSIVIDÂDF
CAfiTA DE EXCLUSIVIDADE
CABTA DE EXCLUSIVIDADE
CÂFITÂ DÊ EXCLUSIVIDADE
C4.HÍA DE EXCLUSIVIDÂDE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CAFÍA DE EXCLUSIVIOADE
ALTERACAO DE DADOS (EXCÉTO NOIjE
ÊMPÀESARIAL)
CONSOLIDAÇÂO DE CONTRATO/ESTATUTO
CARTA DE EXCLIJSIVIDADE
CAÊITA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIOADÉ
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADÊ
CARTÂ DE EXCLUSIVIDÂDE
CABTA DE EXCLUSIVIDÂDE
CABTA DE EXCLUSIVIDADE
CARTA DE EXCLUSIVIDADE
ALÍÊRACAO DE DADOS (EXCETO NOME
E[íPNESARIAL)
CONSOLIDAçÃO OE CONTRAÍO/ESTATUIO
coNsoLtoAÇÃo DE coNTRAÍo/EsÍAÍuro
ALTEÂACAO DE OAOOS E DE NOME EMPRESABIAL
OUTROS OOCIJMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /
EMPBESARIO
ALTEBACAO DE OADOS (EXCETO NOME
EMPTiESARIAL)

41901961632
20212255495
20212255495
20211592013
2021r591696
20210417900
20207767319
20205391761
20203369319
20201233568
20197452711
20r961r6023
20194094707
20192696238
20190811366
2018747061A

20187470618
20r85871534
20183396740
20181355388
20175798850
20175750114
20174482698
20172983371
20171076362
20171076354
20161928382
20156779472
20r53268654

o.10412021
06105t2021
06to5n021
22t03t2021
1en3/2021
2810112021
1et12/2020
17 t09t2020

1at07t202a
06t03t2020
16t1212019
11 '10/2019
05107t2019
26',O4t2019
19 02n019
15 01/2019

15 01/2019
231012018

.30,07t2018
20,0a201a
4,11t?o',t7
0r09r'2017
24tA712017
O5tO5/2O17
06, c3/201 7
o6tc32A17
09rc5/2016
21,1212015
23,X6t2415

ao2
002
ao2
310

20153268654
20135520703
20135520703
20113853734

23t)612015
0z 1012013
o2t 10t2013
18/ r0/2011

Protocolo: PRC2212685627

Slluação

Slalus

ao2 20084807881 30i r0/2008

1de2
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PARANÁ{U]

Continuaçáo

tÂiaxÁu
Governo do Estado do Paraná
Secretaria da Micro e Pequena Errpresa
Junta ComerÇial do Esiado do Paraná

Jt]NTÂ COMERC!ÁL

CERflDÃO ESPECíFICA

Sislema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cedilicamos quê as iníoímaçóe1t âbaixo conslâm dos documentos aíquivados
nesta J,rnlâ Comêrciale r.áô vigenles nadata dâ sua

CeÍtiÍicamos que NP TECNOLOGIA E GESTÀO 0E DADOS LTDA
encontra-se Íêgistrada nesta Junta Comercial, como sêgue:

Esla cerlidáo Íoiemilrda auloí,alicamenle em 26108/2022, às l3:29:03 (hoÍário de BÍasília).
Se mprêssa, vêrilicar sua aulenlicidad. flo httprr/www.€mpresalacll.pr.gov.br, coÍn o código GHLCAHD9.

LEANOBO MABCOS FAYSEL BISCAIA
SêcÍêtádo(a) Gê.al

20074635646
20074635646

20054571235

41205623178

19tr1t2007
19h 1t2007

44t012006

04/01/2006

coNsoLtDAÇÁo DE coNTRATO/ESÍAÍUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA. ÊMPFESA EM
coNsTlÍutcAo
CONÍRATO

002
002

302

0s0

lll llirlll lli lllrlllilUJJlillnffi illil lllrill

Protocolo: PRC2212685627

2de2
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êÂ§À Â* Governo do Estado do Paraná
Secrelâria da [ricro e Pequena Er.lpresa
Junta Comercial do Éstado do Paraná

,]I]NTÂ COMERCIAI

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sistêma Nacional de Begistro de Empresas Mercantis - SINREM

Cê(ilicâmo§ qu6 as inÍormaçÕsr abaixo consiâm do§ dôc§mentog arquivados
nês1a Jüílâ Cornêrciale ;ão viqentss na daiâ dâ sla ê

ilohé ÊmpresárialrNP TECNOLOGIÂ E GESIÀO OE DAOOS LTOÂ

Narurê2â Juridlca: Socredadê EmFresaiã Llm rada

CNPJ
07.797.967/0001 -95

Enderoço Completo
Rua IZABEL A REDENTORA, Nc 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO - São José dos Pinhais/PB - CEP 83005,010

Capital Social
R$ 5.000,00 (cinco milreais)
Capltel lntegr.lizado
R$ 5.000,00 (cinco milreais)

obieto soclâl
EDICAO, PUELICACAO DE LIVROS, REVISTAS E BOLETINS, PROMOCAO E REALIZACAO DE CURSOS. PALESTRAS E SEIVINARIOIS.
DESENVOLVII\4ENÍO E LICENCIIV]ENÍO DE PROGRAIVAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA E ASSESSORIA ÉI\,4 SOFTWARE,
PROGRAMAS DE INFORTIATICA,

Oados do Sócio
Nome
RUDII\,iAR BARBOSA DOS
REIS
Nome
RODRIGO GERMANO DOS
SANTOS STREITHOBST
Nome
RUIMAB BARBOZA DOS
REIS

CPF/CNPJ
57 4 .460 .249.6A

Particlpação no capilal
R$ 3.00c,00

Espéciê de sócio
Sócio

CPF/CNPJ
993.487.210-20

Panicipação ho câpllal
B$ 1.000,00

Espécle de sóclo
Sócio

CPF/CNPJ
815.706.009-53

Espécle dê sóclo
Sócio

Admlnisl.ado.
s

Término do mardato
lndeterminado

Administtador
N

Término do mendâto
lndêtêrminado

Admlnlstrador
N

TéÍmino do mândato
lndeterminado

Panlclpação no càpital
R$ 1.00c.00

Dados do Administrador
Nome
RUDII\4AR BABBOSA DOS REIS

CPF
5/4.460.249-68

TérÍtiho do mandato
lndeterminado

lJllimo AÍquivamenlo
Oata
17 /08t2022

Númêro
20225398320

Ato/evsnlos
213 / 213. CARTA DE EXCLUSIVIDADE

Filial(als) nest. Unldade d. Federação ou Íora dêlá
1 - t{lRE: 41901961632 CNPJ: 07.797.967/0002-76
Endereço Completo
RUA oOUTOF BBASILIO VICENTE DE CASTRO, Nc 1 11, SAIA ,l004 ANDAR 10 COND EUROBUSINESS CD CMRL . CAN.4PO COMPBIDO, Cuíiliba,
PR, CEP: 81200526

Esta cerlidáo ioi emitida automal camente êm 26108/2A22, às 1e.26.25 \horário de Brasília).
Se impressa. veÍiíicar suâ autenticidade no httpsJ/urww.êmpresaíâcll.pr.gov.br, com o código AGDASIs

rllll llilllil llllillil[,llllill|Uüli lrlilll ]illll

Prolocolo: PBC22l?634851

NIBE (Sede)
41205Ê23178

Oata de Ato Constitutivo
o4t01t2006

lnlcio de Atividede
02t01t2006

Porle
Demais

Prazo de Duração
lndelerminado

Situação

Stalus
SEI,I STATUS

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário GeÍal

1de1
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Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nq 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do íornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
cNpJ: oi.ilt.eo4ooot-ss DUNS@: 9 t *****68

Razão Social: NP TECNOLOGIA E GESTÂO DE DADOS LTDA
Nome Fantasia: NP TECNOLOGIÂ

.t-. situação do Fornecedor: credenciado Data de vencimento do cadastro: 20/03/2023
NaturezaJuridica: SOCIEDADEEMPRESÁRIALIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:
Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federat

Receita Federal e PGFN Validade:
FGTS Validade:
Trabalhista (http.//rww.tst.ius.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadual,/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade,

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

Esta declaração é uma simples consultã e não tem efcito legal

04/03/2023
02/10/2022
04/03/2023

te/to/2022
t4/r0/2022

3r/os/2023

Emitido em: 05/09/2022 15:22

CPF:574.460.249-68 Nome: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS
Ass:

1de 1

Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
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Goverlo do Estado de Mato Grosso
INSÍIÍUTO DE ÍERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

Esbd,o do Mato Grosso
FIPLAN - Sbtema lntêgrâdo cê Pbnejamento, Contabililâdê e Finançâs
§ECnIL{RIÁ _rD.ÍúNT,{ D.A CO}rT.llrORi.r GER{L DO f§t-rDo aÀCE/3Ef_{l

NOTA DE EMPENHO

\" PED:0410il {1001 22 0005?6 I

:\.'" TLIST. *** *** **'

-§

Unldrde Orçslnentáriâ:
M]04 - INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Pro.ieto/Arividâde:
2009 ' Manute ào dc ôes d€ informálica

Modalidcde dê Licitaçâo
Disp€nsa

Despe3a em Procêssemento
Não

( ódi .02801-2

llairr
CPI'/ CNPJ/ IGr 07.797.967i0001 -95

\. CÂD

Ilisr(írico

DISPOSTO NO ART. 25 INCISO ]

I)ÁDoS Í)O CREDoR

DÁDos DA DIÁRIÀ
Dâtâ dr l.ício dâ Vis

DÁDOS DO ÀDIANTAME\TO
Dât, de

DE}IO\S'I RÂ'I I\'O DÀ RESER\'Á DE Ei\IPE\HO
Dotrçío Orçamentáüa:
04104.000 L2 L I 2ó.03 6.2 009.9900.1 19000000.640.4 . I

Valor Totâl do Empenho (R$):
+r+ l0 Í165 0o

Recquilib.io econômico, financeiro c
I I38/202I.]. PROCESSO ADMTNIS

pronogaçio dc vigênciâ contratuat-Contrato N. 005/DL/202 l/tNTIjR,\4AT.SIAG - C:
TRATIVo IN] t]RMAT.PRo.2O22l] 2295. DISPENSÀ DI LICITACÀo. CoNFORME
DA LIlt N',ft.666/9r

Dstâ dc Aútorizaçâo dâ Despesa:
28,O7 t)O))

Obs€raâçõe§:
Situâção do EMP: Ernpeúo (EMP) iormal
NúmeÍo do documento de estomo:

Responsável pela Execuçào Orçâmenlá Frãncisco Serafim d€ Bârros
Ordenâdor de Despesa

=-o

5lGA.r

EMP

N" Conrênio

04304.0001.22.000379-l

Dâta de Emissõo: 28/07/2022

N'NOBLIST
!ridade Gestorâl
0001 Sede

R€curso
Normal

Tipo de Empsnho
Eíimati\o

N'/.{no dr Licitâçãol MoÍivo Dispensa Licitrçio
Lei Federal 14.133/2021, AÍ. 75.
Inciso I I (xI)

Transferido - Rêsto r Prqâr
Nào

N' Proc€sso Orçrmentário dê
Psgamento:
12295t2022

\omer NP TECNOLOCI,À l] GIIST AO DE DADOS LTDA

Municipio: Sào Josó dos Pinhais tlF: l'R
In§c. Estâdüâ|. *** **N *** RC, *** *** ***

DâtÀ dê Re(orno dâ \'is

aia dâ Infomúçâo c
icação - Pessoâ JuridicâComun

Elemen(o de Despesa:
40 - Seniços de Tccnolo

I'RP\

Vrlor por Exte$o:
DEZ MIL E OITOCENTOS E SESSENTA E CIN

Ordcnador de D€spesâ:
l'rancisco S.râfim de Banos

À4Tl 2810712022 091s Página 1/1 eslara

Assinado con senha por ELIZABETH SOARES DE LARA - cERENTE / GECOVEN - 28/07/2022 às
09:19:55 o FRANCISCO SERAFIM DE BARROS - PRESTDENTE AUTARQUtA / pRES - 28 tO7 t2O22 às
10:16:15.
Documento No: 3379683-982€. - consulta à âutenticidade em
httpsr/www.sigadoc.mt.gov.bÍisigaex/public./app/autenticar?n=3379683-9826

Íjndereço: r lzâbel a Redentora, 2356

RP\'\'encido:
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL SANTA INES
Nota de Empenho

t0
Oslã:

M do empeiho
clobel

I 'àn7Do,,

çíint

Flch.:

ÔÍgáol

Uni(bdê:

Funclonal;

Proietc/Álavkledê:

Êlcmênlo:

SuFElemêfito'

Fonie'

Convêflio'

o00o6a

tE
03 01

u.122.m2
2.06
3.3 4.,{O.00.@.O.m
3.3.S.40.m.ú 00.m
0o.01.0000 (moo)

. SEC, IT!URlcIPAL DE ADMINISTRAÇÀO E PLÁNEJAMÊIVIO

- sEc MulllctpAl oEAoMtNrsTRAÇÂo É pLÁNEJAMENTo

- Apob Àrmir*.trEtivo do E,eêúivo

- ÀPOIo ADMINSTRA.ÍIVo A sECREÍARIA oE ADMINI§TRÁçÃo E PLANEJAMÊNTo

' So.viço. de Íc+. dâ lníoírnaçáo a Comunic.çto - PJ

- Sêívlçoô dê Íec. da lnío,mação ê Crorn!íicáçIo - PJ

- Rscuíro3 Oídlnádos

DdaÉo lrrcl.l:
SupLnteniEçóês:

Anrrhçõd:
Tol.l (A ) :

5 0@,00

10 E65.m
4 OCD,M

11 865,m

EmD6nhor anterlo€!

To{al(B):

0.00

10.866,00
0,m

10.865,00

Sãldo(Â-B) 1000,00

Cí.dor: ,2ZI l{P TECi'IOLOOIA E OESTAO OÊ DAOOS LTDA
Endrroço: R lZÁ8ÉLÁ REDENTORA, 23!6, EOIF LOEWEN
C N PJ : O7-797-967€m1-S5

Elancol

cláda: §ào Jo!é (b6 Pinhãig

lnsc..Eil./ldênt.Proí

Agência:

Conb CorÍeote:

UF: PR

Hl6lórico

PELA oEaPEsA EMpÉNHAoq PÂRA coNTRAÍAçio oE EMPRESÂ EspEctAUz,{DÂ NA pREsÍAÇÀo DE sERvtÇo uE pESeutsA E coMpARAÇÁo oEPREÇo No slsrEl\1Á oN-LINE oo BANco oE pREços coM BAsE Nos pREÇos pRetrcroos Érre lourr,rrsrhaçlo ÉúeirCÀ nErEqetre Àos
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DECLARACÃO E VALIDACÃO

A Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da
lnformação - Assespro Nacional, associaÇão civil de direito privado, sem fins

lucrativos, que congrega e representam as empresas Íornecedoras de tecnologia da

informação, desenvolvedora de software e prestadora de serviços de informática, em

âmbito nacional, inscrita do CNPJ sobn" 42.581 .26410001-26 com sede SRTVS ed.
701 Bl. A Sls. 829/831 - Ed. Centro Empresariat Brasília, Cep. 70.340-907, Asa Sul,

Brasília - DF, declara para os devidos Íins que a certidão de exclusividade ATE
4537122 fornecido pêla regionat ASSESPRO PARANA, em 03 de agosto de 2022,
para a empresa NP TEGNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ

07.797.967/0001-95, referente ao produto Sistema Banco de preços, tem validade

em todo o território Nacional por 90 (noventa) dias da sua data de emissão.

Brasília, 04 de agosto de 2022

Italo Lima Nogueira
Presidente

Federação ASSESPRO

contato@assespm.org.br 55(5113201-0932

SRWS QuadÍâ 701, Eloco A, Sâlas 829-831,

Ed. Centro Emprêsarial, Asa Sul

Cep: 70340-907 - Bnsília/DF AssEspRo.oRG.BR

Fedoração das AssociaÇõe5 das Empresi,s Bra5ileiras de lecnologia da lnformaçãc
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DECLARAÇÃO |NEX|STÊNCA DE VíNCULO COM O SERVTçO púBLtCO

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNpJ no

07 .797.96710001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala .l 17,

Centro - São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante

legal o sr" Rudimar Barbosa dos Reis, portador da carteira de ldentidade n.o 4.0g6.763-5,

SSP-RS, e do CPF n.o 574.460.249-68, DECLARA, nos termos da Súmula Vinculante no 13

do supremo Tribunal Federal, que: não possuo parentes em linha reta ou colateral, por

consanguinidade ou afinidade até 3o grau (.), e/ou não sou cônjuge ou companheiro (a), de

servidor da Adminishação Direta ou indireta deste Município, ocupante de cargo em

comissão ou função de confiança e que exerce suas funções na área responsável pela

presente demanda ou contratação.

(-) Observações: Parentes em linha reta: pais, avós, bisavós, filho (a), neto (a) e bisneto (a);

Parentes em linha colateral: irmão (a), tio (a), sobrinho (a);

Parentes por afinidade: genro, nora, sogro (a), enteado (a), madrasta, padrasto, cunhado

(a), neto (a) do cônjuge, bisneto (a) do cônjuge e sobrinho (a) do cônjuge.

Autoridade nomeante: Prefeito/superior de Entidade da Administração indireta.

São José dos Pinhais, 29 de junho de 2022

NP TECNOLOGIA E

GESTAo DE DADos lffffit9fjffffilli 
* **'

LÍDAtot7 97967000195

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo Negócios Públicos

Íel.: 413778.7700
Fa* 413778.7767

R. Dr. Erasílio Vicente de Castro, 111

Campo Comprido, Curitiba - PR

falecom@negociospublicos.corn.br negociospublicos.com.br
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DECLARAçÃO NOS TERMOS DO tNCtSO XXXil DO ARTTGO 7e DA CONST|TU|çÃ O FEDERAL

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO OE DADôS LTDA, inscrito no CNpJ ns Ot .791 .967 /OOOL-gs
com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 117, Centro - São José dos
Pinhais/PR, cEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante legal o sr. Rudimar Barbosa dos
Reis, portador da Carteira de ldentidade n.e 4.086.763-5, SSP-RS, e do CpF n.s 57 4.460.249-69,
DECLARA para fins do disposto no inciso Vt do art. 68 da Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2OZl,
acrescido do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal, que não emprega menor de 1g
(dezoito) anos parâ a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não
utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos,
exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme Lei ne 9.854/99).

São José dos Pinhais,29 de agosto de 2022

NPTECNOLOGTAE À*rMdode,omãd,abr@,
GESTAO DE DADOS NPncNorocr^E6E ÍaoDr

LTDA:o ;, 7e7e6 Tooo r e 31ff :,'"T,*?,'H"T' "
5 0r 00

Rudimar Barbosa dos Reis
Presidente do Grupo

Negócios Públicos

rt4.: 41377A 17oo
Fax: 413778.1,767

R. Dr. Brasilio Vicêntê de Cagtro, 111

Campo Comprido, Curitiba - PR

fálecom@negociospublicos.com.br negociospublícos.com.br
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DEcLARAÇÃo J

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNpJ no

07.797 .96710001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - sala 1í7,
centro - são José dos Pinhais/PR, cEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante

legal o sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da carteira de ldentidade n.o 4.096.763-5,

SSP-RS, e do CPF n3 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foi

declarada lNlDÔNEA para licitar ou contratar com, a Administração pública, nos termos do

inciso lv do artigo 87 da Lei no 8.666/93, bem como que comunicarei qualquerfato ou evento

superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação
quanto a capacidade jurídica e técnica de regularidade fiscal e idoneidade econômico-

financeira

São José dos Pinhais, 29 de agosto de 2022

NPTECNOLOGIA E À$inado dê Íoma drerãr poÍ

G E SÍAO D E DADOS N P TECNoLoGTa E GESTAo DE

LÍ D AtoT 7 s7 e 67 ooo 1 s B:""::rT,",i:1#l:::Tl' "
5 0300'

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo

Negócios Públicos

Íel. | 41 3778.1700
Fax: 413778.1761

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111
Campo Comprido, Curitiba - PR

Íalecom@negociospublicos.com.br negociospublicos.com.br
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DEcLARAçÂo
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A empresa NP TEcNoLoclA E GESTAO DE DADos LTDA, inscrito no cNpJ no

07 .797 .96710001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 23s6, Edif Loewen - sala I 1 7,

centro - são José dos Pinhais/PR, cEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante
legal o sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da carteira de ldentidade n." 4.0g6.763-5,

SSP-RS, e do CPF n.. 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitaÇão solicitados.

São José dos Pinhais, 29 de agosto de 2022

NPIECT\OLOGIA E a,i.âdo d€,o.m diqit rps
GESTAO OE DADOS NpÍrcxorocrÂ EGEsTÁoor

LÍD A:o7 7 sz s 67 ooot 313"::lJ#?f,,|T "
95 {r0o

Rudimar BaÍbosa dos Reis

Presidente do Grupo

Negócios Públicos

T€ 1.r 41 3778.1700
Fax:41f778.1767

R. Dr. E.asilio Vicente de Castro, 111
Campo Comprido, Curitiba - PR

faecom@negociospublicos.com.br nêgociospublacos.com.br
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DECLARAÇÂO

A empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrito no CNpJ no

07 .797 .96710001-95 com sede na Rua lzabel A Redentora, 2356, Edif Loewen - Sala 1 í 7,

centro - são José dos Pinhais/PR, cEP: 83.005-010, por intermédio de seu representante

legal o sr. Rudimar Barbosa dos Reis, portador da carteira de ldentidade n.o 4.0g6.763-5,

SSP-RS, e do CPF n." 574.460.249-68, DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo de contratação,

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

São José dos Pinhais, 29 de agosto de 2022

Np TECNOLOGTA E tu5in.do dê rormá d e iat

GEsrAo DE DADos :?!X#$'^'ffI '
LÍ D A,O7 7 97 967 000 Lroa:o7le7e67000re5

Dàdor zo2t 03 7e rr s7 sr
tv5

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo

Negócios Públicos

Tírl. | 41 3778.1700
Fax:47377A.7767

R. Dr. Brasílio Vicentê de Castro, 111
Campo Comprido, Curitiba - PR

falecom@negociospublicos.com.br negociospublicos.com.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEÍTURÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNÍCIPA1, DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648. 696l0001-80

DESPACHO

Ao Senhor,

Gregory Kaway de Freitas Silva,
Presidente da CPL.

Assunto: contratação de empresa para aquisição de assinatura de sistema de Banco de

Preços.

cumprimento-o cordialmente venho através do presente solicitar de vossa
senhoria tome providências quanto à contratação de empresa para aquisição de

assinatura de Sistema de Banco de preços.

solicito ainda providências necessárias junto ao setor de compras para o
prosseguimento do mesmo.

Atenciosamente,

Itapecuru Mirim, 2l de setembro de 2022

VA NUNES
Secretário Municipal Orçamento e Gestão

i ""§_J

Praça Gomes de Sousa, s/n, - Cenro, CEp: 65.485-000 - Itapecuru MiriÍÍrMA

G*l)tr

| -.-

LUCIANODA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
cNPJ Ne 05.648.696/0001-80

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAçÃO

"." ?q
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JUSTIFICATI vA TÉcNIco.tEGAI. PARA AUsÊNcIA DE coTAcÃo DE PRECOS

Ao Senhor,
TUCIANO DA SITVA NUNES

Secretario Municipal de Receita, Orçamento e Gestão

A Comissão Permanente de Licitação, vem, em cumprimento à exigência legal,
prevista na Lei n" 8.666193, solicitar a vossa Excelência que seja autorizada a contratação de
empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração pública, para atender aos interesses da
Administração Pública de ltapecuru Mirim/MA.

No tocante ao preço, ressalte-se que os valores estão compatíveis com o praticado
no mercado, levando em consideração a demanda do município e a alta complexidade das
atividades a serem executadas que exigem acentuado nível de segurança e cuidado.

A comprovação de que o preço ofertado pela contratada é equivalente com o que
ela oferta em suas demais contratações, levam em consideração as devidas proporções em
volume das demandas.

Para fins de justificativa do preço proposto, foram juntados atestados de capacidade
técnico.

Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações
federal, estadual e municipal, a necessidade de contratação direta para o objeto acima citado
bem como, constatando que existe disponibilidade de elementos orçamentários para
contabilização da referida despesa, solicita-se a contratação.

Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serviço
pretendido pela Administração configura inexigibilidade de licitação, e são preenchidos os
requisitos da hipótese prevista nos incisos I e ll do art. 25 da Lei n" g.666/93:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

l- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivo, vedada a preferência
de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser
feitâ através de âtêstado fornecido pelo órgão de re8istro
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a

obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelãs entidades
equivalentes;

ll - para a contratação de serviços técnicos ênumerâdos
no art, 13 desta Lei, de natureza singular, com

@
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ESIADO Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ Na 05.648.696/0001-80
COMISSÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃo s

profissionâis ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

Dessa forma, são requisitos para a configuração da hipótese de inexigibiridade:

a) O objeto deve ser serviço técnico profissional especializado;

A contratação em anárise enquadra-se como serviço técnico especiarizado,
atendendo ao requisito inicial do dispositivo legal acima e prestado de forma peculiar sendo
uma ferramenta específica sem parâmetros para comparação, possuindo características
próprias que a deixam singular.

b) O serviço deve ter natureza singular;

o Banco de Preços se constitui em fonte inovadora de informações. Trata-se de um
banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por regiões, estados e municípios,
alimentado com preços obtidos em ricitações e efetivamente contratados pero poder púbrico.
Desse modo, trata-se de ferramenta perfeitamente harmonizada com as normas e os
princípios que regem a atuação administrativa especialmente os princípios da legalidade e da
eficiê ncia.

c) o profissional ou êmpresa contratado deve ser notoriamentê especiarizadq
conforme ll do art. 25

A NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é UMA OTgAN|ZAçãO COM dCStACAdA
atuação, possui expertise em grandes estudos técnicos prestados para estados e municípios e
sendo o Banco de Preços utilizados em várias instituições públicas como: Tribunal de Contas
da união, Ministérios de Minas Energia, rnstitutos Federais, DNrr, prefeituras Municipais,
entre outros, desta forma goza de notória especialização bem como desfruta de alto grau de
confiabilidade a executar com qualidade os serviços, de modo a demonstrar que é certamente
uma empresa adequada para desempenhar o objeto.

Diante do exposto, demonstrou-se à Vossa senhoria a justificativa para contratação dos
serviços com a empresa Np TECNoLoGtA E GESTÃo DE DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado devidamente inscrita no cNpJ/MF sob o n" 07jg7.967 /ooo1-95, através do processo
de inexigibilidade, sem a possibilidade de demonstração de valores, pois esta hipótese se
caracteriza pela inviabilidade de competição, em que a licitação deverá ser afastada.

A dificuldade em estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos
dessa natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissionar que o

ffi
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ Ns 05.648.696/0001-80
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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executará, frustra qualquer tentativa de licitar serviço como este, pela inviabilidade de
processar-se o julgamento objetivo.

Verifica-se, nessas situações, que não há como realizar uma licitação na forma
legalmente estruturada, por existir apenas um sujeito que preste o serviço pretendido pela
Administração, sendo este, portanto, quem será contratado.

Justifica-se, assim, que diante da ausência de pluralidade de alternativas para
contratação, devido à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha
do profissional, o tipo de contratação por inexigibilidade com ausência de cotação de valores.
ocorre, deste modo, inviabilidade de se estabelecer outra modalidade de processo,
considerando que se trata da contratação direta para atender as finalidades precípuas da
Administração Pública, e, aplicável, por esses motivos, o disposto no art. 25 da Lei 8.666/93.

com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal,
constatando que existe disponibilidade de Dotação orçamentária para contabilização da
referida despesa, encaminha-se a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise,
Vossa Excelência autorize a imediata deflagração do processo, objetivando a contratação dos
serviços.

Itapecuru-Mirim, 22 de setembro de 2O22

'7

GREGORY REITAS SITVA
Presidente da Com tssao rmanente de l-icitação
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MLTN]C]PAL DE ]TAPECURU MIRIM 9SECRETARIA MUNICIPêL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃd..

CNPJ: 05.648. 696l0001-80

A Senhora,
Contadora do Município

Senhora Contadora.

Considerando a necessidade do município na Contratação de empresa especializada

no fomecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparagão de preços

praticados pela Administração Pública, para atender aos interesses da Administração

Pública de Itapecuru Mirim/MA. Solicito de Vossa Seúoria, Dotação Orçamentiiria do

Valor Global de R$ 21.730,00 (vinte e um mil e setecentos e trinta reais) as despesas

decorrentes desta contralação serão pagas com Recursos da Secretaria Municipal de

Administração, Patrimônio e Recursos Humanos- SEMAPREH.

Itapecuru-Mirim.M A,22 de setembro de 2022.

Atenciosamente,

Silva Nunes

*" 3p_

Luc
Secretário da ita, Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - Itapecuru-Mirim-MA

Fç]

DESPACHO

&
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ESTADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAI DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAÍ, DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05. 648 . 696l0001-80

Ct 3

CERTTDAO N" 323t2022
Ao Sr Luciano Nunes
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Objeto: Conúatação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de
ferramenta de pesquisa e comparação de preço praticados pela administração publica
de interesse do Município.

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 1422510, no uso
de minhas atribuiçÕes legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar
Federal no 10í , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realizaçào da despesa pública,
DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente
objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 21.730,00 ( vinte e um mil, sêtêcentos e trinta
reais ), a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

DE

FONTE RECURSO l5OOOOOOOO. RECEITAS N O VINCULADAS DE IMPOSTOS

( X ) Reforçado rnediante abertura de crédito suplementar

( ) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.518121.

Município de ltape Mirim- MA, 22 de setembro de 2022

.91'*

c

Carla Helen u Mariano Bastos
Conta ora Geral

ORGÃO 04- SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAçÃo

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

O4O1- SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃOI

PROJETO/ATIVIDAD
E

04 122OOO2 2.006- MANUTENCAO E FUNCIONAMENTO SECRETARIA
MUN DE ADMINISTRAÇÃO

.3,90.39 OC- OI.jTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURJ ÍorcR

cRC 14'22510

(-§

\

ELEMENTO
DESPESA:
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PREFEITURA MTINICIPAL DE ITAPECURU M]RIM

CNPJ: 05. 648. 696/0001-80
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Ofrcio 469 I 2022- SEMROG.

Itapecuru-Mirim./MA,22 de setembro de 2022.

Ao Senhor,

Gregory Kaway de Freitas Silva
Presidente da CPL.

Assunto: Solicitação de parecer de onquadramento processual.

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar de Vossa

Senhoria que providencie parecer quanto à forma legal de Contratação de empresa

especializada no fomecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de

preços praticados pela Administração Pública, para atender aos interesses da

Administração Pública de Itapecuru Mirim/MA.

Desta forma, encamiúo os autos à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

Lucia
Secretário Municipal

lva Nunes
ta, Orçamento E Gestão

Ç
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pRocEsso ADM I NtSTRAT|VO Ne 2022.09.20.0002
TNEXTGTBtLtDADE DE LtC|TAçÃO 011 /2022 - CpL tTApECURU t\4lRlM/MA

AUTUACÃO E RE LATÓRI O DE ENQUADRAMENTO PROCESSUAL

Hoje, nesta cidade de ltapecuru-M irim/MA, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CpL,
AUTUO o PROCESSO ADMINISTRATIVO N.a 2022.09.20.0002, com solicitação da Secretaria Municipal de
Administração, Patrimônio e Recursos Humanos (sEMAPREH), sendo o despacho de solicitação
datado de 20 de setembro de 2022, que tem como objeto a contratação de empresa especializada no
fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração PúbÍica, conforme especif cações da proposta e projeto básico constituintes deste processo,
eu, GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA, Fresidente da Comissão Permanente de Licitação deste Município,
o subscrevo.

1. DO PROCESSO

a)

b)

c)

d)

Processo Administrativo: 2022.09.20.0002
Modalidade da Licitação: Inexigibilidade de Licitação OLU2O22
Requisitante: secretaria Municipal de Administração, patrimônio e Recursos Humanos
(SEMAPREH)

Base Legal: Lei ns 8.666/93 e alterações posteriores.

2. DO RECEBIMENTO DOS AUTOS

Nesta data, recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento de
contratação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

a) Comunicação interna para abertura de procedimento de contratação emitida pela Secretaria
Requisitante;

b) Projeto Básico;

c) Documentação da empresa acompanhada da propostaj
d) Despacho para a CPL;

e) Justificativa Técnico-legal para Ausência de Cotação de preços;

f) Certidão de disponibilidade orçamentária e financeira;
g) Despacho para enquadramento da CpL.

3. DO OB]ETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de
pesquisa e comparação de preços pratcados pela Administração Pública, conforme especificações da
proposta e projêto básico constituintes deste processo.

4. DA PE UISA DE MERCADO E DAJUSTIFICATIVA DO PRECO E ESCOL HA DO FORNECEDOR

Após análise, foram apresentêdos, em um parecer técnico de justificativa para ausência de
cotação de preços de 2?/o912022 pela Ccmissão Permanente de Licitação, argumentos que demonstram
o porquê da não realização da pesquisa ce mercado dentro do processo.

ffi
L)
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No tocantê ao preço, ressalte-se que os valores êstão compatÍveis com o praticado no mercado,
levando em consideração a demanda do município e a alta complexidade das atividades a serem
executadas que exigem acentuado nível de segurança e cuidado.

A Comprovação de que o preçc ofertado pela contratada e equivalente com o que ela oferta em
suas demais contrêtãções, levam em consideração as devidas proporções em volume das demandas.

Para fins de justificativa do preco proposto, foram juntados atestados de capacidade técnico.
Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas legislações federal, estadual

e municipal, a necessidade de contratação direta para o objeto acima citado bem como, constatando que
existe disponibilidade de elementos orçamentários para contabilização da referida despesa, solicita-se a
contratação.

Diante desse quadro, a situaÇão concreta de um único prestador do serviço pretendido pela
Administração coníigura inexigibilidade de licitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista
nos incisos le ll do art.25 da Lei n"8.666/93.

Dos requisitos para a configura;ão da hipótese de inexigibilidade, tem-se que a inviabilidade de
competição por exclusividade do fornecedor está suficientemênte caracterizada pelo fato da Np
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA ser uma organização com destacada atuação, e que possur
expertise em grandes estudos técnicos prestados para estados e municípios e sendo o Banco de preços
utilizados em várias instituições pÚblicas como: Tribunal de Contas da União, Ministérios de M inas Energia,
lnstitutos Federais, DNIT, Prefeituras Municipais, entrê outros, desta forma goza de notória especialização
bem como desfruta de alto grau de confiabilidade a executaT com qualidade os serviços, de modo a
demonstrar que e certamente uma empresa adequada para desempenhar o objeto.

Diante do exposto, demonstrou-se a justificativa para contratação dos serviços com a empresa
NP IECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, pessoa jurÍdica de direito privado devidamente inscrita no
CNPJ/MF sob o n' 07.797.9 67|OOO7-95, através do processo de inexigibilidade, sem a possibilidade de
demonstração de valores, pois esta hipótese se caracteriza pela inviabilidade de competição, em que a
llcitação deverá ser afastada.

Justifica-se assim, que diênte da ausência de pluralidade de alternativas pâra contratação, devido
à natureza e a peculiaridade relativa ao objeto que condicionam a escolha do profissional, o tipo de
contratãção deve ser por inexigibilidade com ausência de cotação de valores, ocorre, deste modo,
inviabilidade de se estabelecer outra modalidade de processo, considerando que se trata da contratação
direta para atender as finalidades precípuas da Administração Pública, e, aplicável, poT esses motivos, o
disposto no art. 25 da Lei 8.666/93.

5. DACLASSIFICACÂO ORCA MENTÁRIA E FINANCE IRA DOS RECURSOS

ORGÃO 04 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

O4O1 _SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

04.L22.C002.2.O06 - MANUTENçÃO E FU NC|ONA|\,4 ENTO DA

SECRETA RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

U NIDADE ORÇAMENTARIA

PRO] ETO/ATIVIDADE

ELEN,I ENTO DE DESP ESA 3,3.90.39.00 _ OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA JURi'DICA

FONTE RECU RSO 15OOOOCOOO - RECEITA NÃO VINCUTADA DE IMPOSÍOS

5. DA INDICACÃO DA IN EXIGIBILIDADE

Em análise ao objetivo de contrêtação de empresa especializada no íornecimento de assinatura
de ferramenta de pesquisa e comparaçãc de preços praticados pela Administração Pública, conforme
especificações da proposta e projeto básico constituintes deste processo, adotamos medidas

W
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complementares ao processo no que se refere à adequação ao procedimento de contratação direta
referente a este objeto.

A partir da análise das documentações apresentadas e a proposta da empresa, que possui
particularidades quanto a prestação de serviço singular, além da realização de serviços técnicos únicos e
destacáveis, o processo será autuado ejulgado com obediência às normas previstas nos incisos I e ll do art.
25 da Lei n" 8.666/93, segundo o qual

Art. 25. E inexigível o licitoçõo quondo houver inviobilidode de
co mpetíçõo, em especio I :

| - pora oquísiçõo de moteriois, equípomentos, ou qêneros que
só possom ser fornecidos por produtor, empreso ou
representonte comerciol exclusivo, vedodo o pret'erêncio de
marco, devendo o comprovoçõo de exclusividode ser feito
otrovés de otestodo fornecido pelo orgõo de registro do
comércio do locol em que se reolizorio o licitoçõo ou a obro ou
o servíÇo, pelo Sindicoto, Federoçõo ou Confederoçõo
Potronol, ou, oindo, pelos entidodes equivolentes;
ll- poro o controtoÇõo de serviços técnicos enumerodos no
art. 1j desto Lei, de noturezo sÍngulor, com proÍissionois ou
empresos de notório especiolizoçõo, vedodo o inexÍgibitidade
poro serviços de publícidode e divulgoção;

No que diz respeito à justificativa do preço, como já foi apresentado, cumpre observar que os
atos que antecedem qualquer hipótese de contratação direta não recebem um tratamento diferenciado,
nem simplificador, daqueles que precedem a contratação mediante o procedimento de contratação, Deste,
foram feitas comparações entre os preçcs praticados pelo fornecedor exclusivo junto a outras i;stituiçÕes
públicas.

Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serviço pretendido pela
AdministraÇão configura inexigibilidade ce licitação, e são preenchidos os requisitos da hipótese prevista
nos incisos I e ll do art. 25 da Lei n"8.666,/93.

Esta CPL, a fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade apresentada pela
Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos (SEMAPREH), e pela análise das
caracterÍsticas processuais, define o enquadramento dest
01712022, culo objetivo e buscar a melhor adequação, da
Pública, o que é plenamente justo e louvável,

e procedimento como INEXIGIBILIDADE DE NA

maneira mais vantajosa para a Administração

Esse exame prévio almeja preservaT a necessária e indispensável legalidade dos atos da
Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regime.Jurídico vigente,
estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública.

Neste cenário, esta comissão manifesta-se favorável a realização do procedimento
tNEXTGTBTLtDADE Ne 017/2022.

ltapecuru Mirim - MA, 23 de setembro de 2022

d Freitas SilvaG rego
Presidente da CPL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IVUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

EXECUTIVO

O Prefeito Municipalde llapecuru Mirim, Estado do Maranháo, no uso de suas atribuiçóes legais e alendendo às nêcessidades
de reêskuturar ãs atividades concernentes à Contrataçáo Públicâ no âmbito da Administraçáo Municipaldê ltapecuru l\,ririm/tlA;

RESOLVE:
Art. 10- ln§tituir, de acordo com o artigo 3o, inciso lVda Lei no 10520/2002 e do at1.51 daLei no 8.666/1993, bem comodoart. To, inciso ll do
Decreto Municipal no 547120'17 Nomeia:
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, par aluaí em lodas as modalidades licitatórias, conslituindo -se conforme composição
informa a composiçáo a seguir:

PORTARTÂ N. " í266/2022/GP DE 23 DE MA|O OE 2022

SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARTAS - NOMEAçÃO: L26612O22

Assinado elelronicamenle por: Dihones Nascimenlo Muniz
CPF: .".939.273-" em 2710512022,l7:19:01 - lP com n": 10.49.16.49

www.itapecurumiíim.ma. gov.br/diariooficial/?id=274

NoMEIA MEMBRoS DA coMIsSÁo PERMANENTE DE
LrcrraçÃo - cpL, pRÊcoEtRos E EeutpE DE Apoto.

l- GREGORY KÂWAY DE FREITAS SILVA- Presidenle (sêrvidor ocupante de cargo comissionado).
ll- PAULO ANORÉ VAZ PEREIRA Secretário (seÍvidor ocupante de cargo eÍetivo).
lll- RODRIGO DÊ ALMEIDA ABREU - [rembro (servidor ocupantê de cargo comissionado).
lV- LEANDRO TEIXEIRÂ OE SOUSA - Membro (servidor ocupânlê de cargo efelivo).

Art. 29- Designar e nomear para exercer a função de prêgoeiros l\,Iunicipâis:

l- IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO - pregoeira Titular.
ll- LINOA MELO FRANçA FONTELES - Pregoeira Titutar.
lll - oEBoRA oLtvEtRA MAGALHÃES - pregoeira Substilutê.

Art. 3o- Designar e nomear para exercer as funçóes de Equipe de Apoiol

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA - (servidor ocupante de :argo efêtivo).
b) RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - (servidor ocupante de cargo comissionado).

Art.40- Esta poítaria enlra em vigor na data dê sua âssinâlura. Revogam -se as disposições anteriores

GABINETE DO PREFEIIO I\iIUNICIPAL DE ITAPECURU fu1IRII\4, ESTADO DO MARANHÃO E[,I 23 DE MAIO DE 2022

BENEDITO DE JESUS NASCII\,1ENIO NEÍO
PrêÍoito irunlcipal



ES'IADO DO MARANHÃO
PREEEITURA ML'NICIPAL DE TTAPECURU MIR]M

SECRETARIA MUN]CIPê.L DA RECE]TA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05. 648. 696l0001-80

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e

Recursos Humanos- SEMAPREI{, na Contratação de empresa especializada no

fomecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados

pela Administragão Pública, para atender aos interesses da Administração Pública de

Itapecuru Mirim/MA, e com base rtos documentos que nele constam, e pela condição de

ordenador de despesas conforme consta no Decreto Municipal n'03012022, AUTORIZO

a contratação do objeto acima citaclo, para atender a demanda do municipio de Itapecuru

Mirim/MA.

Encamiúe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas

providências.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirim/MA, 23 de setembro de 2022

§Í^

Lucian
Secretário da Re

da a Nunes
Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro. CEP: 65.485-000 ltapecuru-Mirim-MA

AUTORIZACÃO
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO: O3O{2O22

DECRETO MUNICIPAL N." O3O DE 08 OE JUNHO DE 2022

Dispóe sobre delegação de compelências e autorizaçáo para ordenadores de despesas
assinarem documenlos contábeis, de licilaçóês, de prestaçâo de contas, enke oulÍos,
revogando o DecÍeto Municipal n. " 029, de 03 de junho de 2022, e dá providências.

o PREFEITO DE ITAPECURU.MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçóes constitucionai§ e na forma
prevista na Lei Orgànica lvlunicipal.

CONSIDERÂNDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1o do Art. 80 do Decrelo -Lei n. o 200/67, que diz
"O ordenador de despesa é toda e qualquer auloridade de cujos alos resultarem êmissáo de empenho, autorazaçáo de pagamento,
suprimenlo ou dispêndio de recursos da União ou pela qualesta responda."

CONSIDERANDO a necessidâde de nstituir a desconcentraÇão da Administraçâo Direta e lndireta e dos Fundos
Vlunicipais quanto à ordenação de despesa.

DECRETA

AÍt. 1" Fica dêlegada a competência de Ordenadora de Oespesas da Prefeitura Municipal de ltapecuru -[ririm/MA ao
Secretáíio Municipal da Rêcêila Orçamento ê Gestào, ficando aulorizado a assinar empenhos e ordens dê pagamenlo, autorizar, h omologar e
adjudicar licilaçóes, Íatificâr dispensas e inexigibilidades, assinar conkalos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e d emais documenlos
contábeis, reconhecer dlvidas, concede. adiantamentos, encaminhar documenlos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais
de Contas do Estado e da Uniáo e Íepresentar em contratos convênios, acordos, aiustes e inslrumentos simileres.

ParágÍaÍo único. Fica autorizado ao ordenador de despesa, o Secretário Municipal da Receilâ, Orçamento e Gêstâo, a
movimenlar as conlas bancárias por meao de Gerenciador Füranceiro em conjunlo com o Senhor Prefeito lvlunicipal.

Art. ? Ficâ delegada a competência de Jrdenador de Despesas da SecretaÍia Municipalde Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde à Secretária l\runicipal de Saúde, ficando aútorizada a assinar empenhos e ordens de pagamento, aulorizar, homologar e adjudicar
licilações, ratificar dispensas e inexigibilidades, assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamenlos e demais docu mentos conlábeis,
recohhecer dlvidas, conceder adianlamentos, encâminhar documenlos, responder diligências e demais solicitaçôes dos Tlibunais de Contas
do Eslâdo e da Uniáo e repÍesentar em contratos convênios, âcordos, ajustes e inslrumentos similarês.

Parágrafo único. Fica autorizado à ordenadore de despesa, a Secretária Municipal de Seúde, a movimentar as contes
bancárias por meio de Gerenciador Financêiro em conjunto com o Senhor Secretário lvlunicipal da Receita, Oíçamento e Gêslão.

Art.30 Fica delegada a competênciê de Ordenador de Despesas da Sêcretaria lvlúnicipal de Assistência Social e do
Fundo Municipal de Assislência Social à Seçretária l\4unicipal de Assistência Social, ficando autorizada a assinar empenhos e o rdêns de
pagamenlo, autorizar, homologar e adjudicar licitêçÕes, raliÍicar dispensas e inexigibilidades, assinar conkatos, assinar ba lancetes, balanços,
oíçamentos e demais documenlos conlábeis, reconheceÍ divLdas, conceder adiantamentos, êncaminhar documentos, responder diligê ncias ê
demais solicitaçôes dos Tribunais de Contas do Estado e da Uniâo e represenlar em conlratos convênios, acordos, ajustes e ins lrumenlos
similares.

Parágraro único. Fica autorizâdo à ordenâdorâ de despesa, a SecÍetária Municipal de Assistência Social, a movimentar
as contês bancárias por mêao dê Gerênciador Financeiro em conjunlo com o Senhor Secretârio Municipal da Receiia, Orçamento e Gestão.

Art.4ô Fica delegada a competêncie de Ordenador de Despesas dâ Secrêtaria Municipal de EducaÉo e do Fundo dê
irânutençáo e Desenvolvimento da Educaçào Básicê e de Valorizaçáo dos ProÍissionêis da Educação - FUNDEB à Secrelária Municipal de
Educâçã0, ficando autorizada a assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologar e adjudicar licitações, ratificar dispensas e
inexigibilidades, assinaí contratos, assinar balancêtes. balanÇos, oíçamentos e demais documentos contábeis, reconhece. dÍvid as, conceder
adiantamentos, encaminhar documentos, responder diligências e demais solicilaÇões dos Tribuneis de Contas do Estedo ê da Uniã o e

representar em conlÍatos convênios, acordos, ajustes e instr!mentos similares.
ParágraÍo único. Fica autoíizado à ordenadora de despesa, a Secrelária Municipal de Educaçáo, a movimentaÍ as

contas bancáÍias por meio de Gêrenciâdor Financeiro em coniunto com o Senhor Secretário Municipalda Recêita, Orçamento e Ges láo
Art. 5o Revogâ-sê o Oecrelo Municipal n. o 029, de 03 de iunho de 2022 .

Art. 60 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo, retroagindo seus efeitos à data de 03 de junho de 2022.

GABINETE Do PREFEIÍO MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JUNHO DE 2022.

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Preígito MuniciPal

Assinado elêlronicamente por: Dihones Nascimento Iruniz
CPF: "'..939.273-.* em 091061202219:22:34 - lP com n': 10.0.0.106
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' XXX/2OXX
INEXIGIBILIDÀDE N' XXX/2OXX
CoNTRATO N" XXX/2oXX

C()\TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI Cf,LEBRAM O MUNICIPIO DE
I'I'APECURU-MIRIM, POR INTERMEDIO DA
SI,]CRf,TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
P^TRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS
SI.]MAPRf, H, E A EMPRI SA XXXXXXLXXXXX

o MUNICIPIO DE ITAPECURTT-MIRIM. inscrita no CNpJ sob o n" 05.648.696/0001-80. com
sede na Praça comes de Souza, s/no - (,entro, ltapecuru Mirim/MA, cEp: 65.4g5-000. através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSOS
HUMANOS - SEMAPREH. neste ato representada pelo Secretário Municipal walderino
Mendes da silva, tendo como ordenador de despesas nos termos do Decreto Municipal n" 030/2022
o Secretário Municipal da Receita orçamento e Gestão Luciano da silva Nunes, brasileiro.
solteiro, portador do RG n"062004752Jt7-.1 ssp/MA. inscrito no cpF: 71g.450.463-t5,residente
e domiciliado à Rua Professor Antônio olívio Rodrigues, No 44 centro. Itapecuru Mirim/MA.
doravante denominado col{TRATANTE; e a empresa xxxxxxxxxxxx. pessoa juridica de
direito privado inscrita no c.N.P.J sob o n." XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXxxxxx.
cEP xxxxxxxX, doravante denominada CONTRATADA. nesre ato representada pela
xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxXXXX, portador do cpF n" xxxxxxxxxxX Têm, entre si,
ajustado o presente coNTRÁTo. decorrente da Inexigibilidade de n" XXX/20XX, formalizado
nos autos do Processo Administrativo n'XXXXXXXX. submetendo-se âs cláusulas e condições
abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislaçÕes complementares que definem a execução e suas
alteraçÔes, aplicando-se. ao processo licit:tório em epígraÍê, subsidiarjamenre. a Lei Federal n.8.666i93
e outras normas aplicáveis ao ob.ieto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL
l.l Aplicar-se-á ao contrato Íirmado os mandamentos daLei n" 8.666193 em seu artigo 25, alem

das instruções contidas no Termo de Referência, a legislação de proteção e defesa do
consumidor, os preceitos cle direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral
dos contraros e as disposiçôes d: direito prir,ado.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1 contratação de empresa especializada no fomecimento de assinatura de ferramenta de

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração pública.

2.2 As especificações dos serviços. estão discriminadas na planilha abaixo:

DescricãÍr

Contratação de assinatura anual de acesso à
ferramenta de pesquisas de preços praticados

l. Item
L

Qt.Ar.-T.UN Valor Unitário

01 Serviço XX RS XXXXXX
la Administra ão Públicrr com sistema de

I
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Vâlor Total (An ual)

CLÁUSULA TERCEIRA _ Do vALoR CONTRATUAL
3.1 Pela execução do objeto ora cr)ntrarado será pago o Valor Global de R$ XXXXXXXX

(xxxxxxx).

CLAUSULA QUARTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:
oRGÃO: XXXXXXXXXXX
UNID. ORÇAM : XXXXXXXXXXXXXX
PROJETO/ATIVIDADE: XXXXXXXXXXxxXxxxx
ELEM. DE DESPESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX
FONTE DE RECURSO: XXXXXXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO, PAGAMENTo, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
5.1 PRf,ÇOS: os preços a serem pagos levarão em conta os valoresjá previamente fixados no

Projeto Básico/Termo de Referência. bem como. a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros, direitos autorais,
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam

incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro.

5.2 PAGAMENTO: A empresa contratada deverá arcar com todos os custos referentes à mão
de obra direta e/ou indireta, acrescido de todos os encargos sociais e obrigaçÕes de ordem
trabalhista, recursos matérias, lranspoúe, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais,
despesas adminisÍrativas, tribuios e demais encargos necessários à prestação dos serviços
objeto deste Tenno;

5.3 O pagarnento será efetuado .rtravés de depósito em conta bancária para crédito da

Contratada em conta corrente nrantida pela mesma;

5.4 O pagarnento ocorrerá em até 20 (vinte) dias após a extração da Nota Fiscal / Fatura
discriminada, devidamente âtestada pelâ Coordenação de Beneficios e Ações
Socioassistenciais;

5.5 O prazo pâra o pagamento será contado a partir da data de protocolização da Nota
Fiscal/Recibo, após o devido atesto pelo responsável designado pela Contralante;

5.6 No caso de devolução da Nota Fiscal/Recibo para correção, o prazo de pagamento

estipulado, passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos
documentos.

5.7 REAJUSTE: os valores constântes das propostas não sofrerão reajuste.

5.8 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCf,IRO: na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis. ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis retardadores ou

RS XXXXXXXXXX (XXXXXXXX).

pesquisas baseado em resulrados de Licitações
Adiudicadas e Homologada.. 

]
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impeditivos da execução do aj ustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá,

mediante procedirnento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo,
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da adrninistração para a justa remuneração do fomecimento
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65, II, "d" da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA sExTA - ACRÉSCIMOS f, SUPRESSÔES
6. I A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até Z5%o (vinte e cinco por cento) do
valor do contrato" de acordo com o constante no art.ó5, § l" da Lei Federal n." g.666i i 993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃ0 CONTRATUAL
7.1 ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá

restabelecer a relação pactuada. nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n" g.666193,

mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA OITAVA. DAS 0BRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
8.1 Prestar serviço referente ao ser./iço "BANCo DE pREÇo." a ser promovido pela empresa

xxxxxxxxxxxxxxx
8.2 Arcar com quaisquer ônus de naturezâ trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos

recursos humanos utilizados na execução das atividades;

8.3 Arcar com todas as despesas relacionadas ao desenvolvimento do curso. tais como:
remuneração de profissionais e especialistas; relacionados ao objeto deste Termo;
capacitação de equipes locaisl t,: outros custos administrativos e logísticos;

8.4 sujeitar-se a mais ampla e i.restrita fiscalização por parte da contratante. prestando-lhes
todos os esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas;

8.5 Assumir todos e quaisquer ôr.us referentes a salário, horas extras, outros adicionais e

demais encargos sociais;

8.6 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e

humanos necessários para tantc,i

8.7 Responder por quaisquer dano;. perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a

terceiros. por dolo ou culpa, na execuçào do contrato, bem como. por qualquer que venha
a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

8.8 Manter as condições de habilitação durante o contrato.
8.9 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das

9:00hrs as l8:00hrs. sexta-feira de 09:00hrs ás l7:00hrs pelo período de validade da
licença, a contar da data de instalaçâo do Software:

8.10 As garantias e responsabilidades da contratada quanto ao desempenho do objeto
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o
acompanha;
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8.1 I A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados pâra operar
o sistenra, visando o regular 1úncionamento do "software" com a obtenção dos resultados
para os quais foi desenvolvirlo, benr como disponibilizar versões e realeses atualizados

do software durante o períod,) da contrataçãol

8.12 A Contratada deverá fornecel a Contralante acesso ao "software" através de login e senha

autenticâda no site www.bancodeprecos.com.br;

8.13 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta:

CLÁUSULA NoNA _ DAS OBRIG,\ÇÔES Do CoNTRATANTE
9.1 O Município de Itapecuru Mirim/MA. pessoa jurídica de direito público. por intermédio

da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA obriga-se a:

a) A CONTRATANTI. se obriga a proporcionar ao CONTRATADO todas as

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666193 e suas alterações
posteriores:

b) Comunicar ao CON-|RATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratuai. diligenciando nos casos que exigem providências
conetivas:

c) Providenciar o pagimento no valor estipulado na cláusula terceira deste

instrumento, ao CONTRATADO à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

d) Fazer a fiscalização dos serviços por funcionário formalmente designado na
forma do art. 67 . da l,ei n' 8.666193, a quem compete verificar se a empresa está

executando os fornecimentos serviços. observando o contrato e os documentos
que o integram.

e) A fiscalização teú poderes para agir e decidir perante o CONTRATADO,
inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato e com

a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desdejá o CONTRATADO
assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização durante a prestação dos serviços e a

todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

f) A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço, total ou

parcialmente, qLre nâo esteja dentro dos termos do contrato, dando conhecimento

do ato ao responsável pela execução do contrato, sem que caiba ao

CONTRATADO dircito a qualquer indenização.

g) Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido

estipulada qualquer penalidade contratual. A fiscalização informará ao setor

competente quanto ào fato, instruindo o seu relatório com os documentos

necessiirios, e em caso de multa, a indicação do seu valor.
h) Das decisões da fiscalização, poderá ao CONTRATADO recoÍrer âo Núcleo de

Licitações, no prazo de três dias úteis da respectiva comunicação.

i) A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, em qualquer circunstância,

não eximirá a adjudicatária da integral responsabilidade pela execução do objeto
deste Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA_Do PRAZO DE VIGÊNCIA
10.1 O presente Contrato terá duração de l2 (doze) meses a contar da data da sua assinatura

condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município.

PARAGRÁFO UNICO: A I igência deste tenno poderá ser aditivada, desde que sejam

cumpridos os dispostos no aÍigo 57 da Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DO PRAZO DE ENTRf,GA
1 1 . I A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato na forma e no prazo

estabelecido no TeÍno de Referência, contados a partir da data de recebimento da

Autorização de Fomecimento.

PARÁGRAFO ÚXfCO - O prazo de entrega poderá ser promogado, a critério do

CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força rnaior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
12.1 A CON'IRATADA responderá solidariamente com os Íbmecedores do objeto licitado

(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os

torne irecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, assim

como por aqueles deconentes da disparidade com as indicações constantes da

embalagem, aplicando-se as disposiçÕes contidas no Código de Defesa do Consumidor-
Lei Federal n" 8.078/1990.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA PRESTAÇAO DO SERVIÇOS
13.1 E de inteira responsabilidade da CONTRATADA a instalação e Manutenção do objeto

licitado no período e nas condições estabelecidos no Termo de Referencia, ficando sujeito

às sanções no caso de descumprimento das condições estabelecidas.

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste

Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata

rescisão e aplicação das sançCres administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA FISCALIZAÇÃO
14. I A fiscalização deste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer

tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,

bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

PARÁGRÂFO Sf,GUNDO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegularidades,

imperfeições técnicas ou vícios no objeto licitado, e na ocorência destes, não implica co

- responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA _ DAS PENALIDADES
l5.l Caso o CON'IRATADO ensejar no retardamento da execuçào do objeto do contrato

acima de duas horzs da data e honí'io previsto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do Contrato, compoftâr-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa C)U cometer

fraude fiscal, garantido o dircito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

"^. {q_qg
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contratar com a Administragâo. pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste

instrumento e nas demais corninações legais.

15.2 O CONTRATADO ficará sr.rjeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas garantidas

a prévia defesa: I - Advertêncra, sanção de que trata o inciso I do art. 87, daLei n.8.666193,
poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsâbilidades assumidas neste
instrumento;

b) outms ocorências que possam acarretar hanstomos ao desenvolvimento dos

serviços da CONTIi.ATANTE. desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave.

I - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Reoeitas Municipais, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções

fornecidas pela CONTR.{TANTE):
a) De 2.0%o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por

hora de atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo;
b) De 2,0oÁ (dois pol cento) sobre o valor contratual total do exercício, por

infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas

demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) De 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa

em corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa! caso a
correçâo não se nos efetivar t h que se seguirem à o momento da
comunicação formal da rejeição pelo fiscal do contrato:

d) O atraso superior a vinte e quatro horas ensejará na rescisão do contrato e na

aplicação de multa. ficando estabelecido que o CONTRATADO em caso de

não comparecimento ou não cumprimento das cláusulas deste contrato,
pagará a CONTRATANTE uma multa equivalente a 5002 (cinquenta por

cento), sobre o valor do contrato, independente de ação judicial específica
para ressarcimentc, de perdas e danos que poderá ser movida pela parte

prejudicada.

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com o Município de ltapecuru mirim^4A, por prazo não superior a
05 (cinco) anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos deteminantes da punição ou
até que seja prorlovida a reabilitação perante a autoridade que

.-9
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aplicou a penalidade, depois do ressarcimento da Administração pelos
prejuízos resultan-es e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

15.3 O valor da multa aplicada c,everá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa
não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento
a que o CONTRATADO fazerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de

crédito do CONTRATADO. o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Dívida Aliva do MunicÍpio e cobrado mediante processo de execução

fiscal. com os encargos cofl espondentes.

15.4 A licitante adjudicatária que se recusar injustificadamente, em finnar o Contrato
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contâr da notificação que lhe será
encaminhada, estará sujeitrr à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA _ D-4, Rf SCISÃo
l6.l O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, desde que haja

comunicação por escrito âté 48 (quarenta e oito) horas, antes da data prevista do evento.
I 6.2 Nos câsos fortuitos ou de Í'orça maior que resultem em transferência da data de produção

do artista, principalmente geradas por condições climáticas adversas, catástrofes, atrasos
em transportes aéreos e/ou terres es. greves, sinistros, o CONTRATADO deverá assumir
todas as obrigações e custos r eincidentes paru a realização d,os serviços.

16.3 O CONTRATADO reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no ârt. 77 daLei 8.666193. A rescisão contrâtual poderá se efetivar
ainda quando:

a) Determinada por ato unilateral e escrita da CON'|RATANTE, nos casos

enumerados

b) nos incisos I a XII tlo art. 78 da Lei Federal n 8.666193..

c) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da aLrtoridade competente, reduzida a termo no processo

licitatório, desde que ha.ja conveniência da Administração:
16.4 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do arÍ.78 da Lei n" 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;

I 6.5 A rescisão contrâtual de que trata o inciso L do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - I)A CoMUNICAÇÃO
I 7.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efeitos

legais se processada por publi:ação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo,
e-mail eletrônico ou outro rneio de registro, não sendo consideradas comunicações
verbais.

J
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cr,Áusur,a DECTMA orrAvA - DA nraNurrNçÃo DAS coxorçons
HABILITAÇÃo

I 8. I A CONTRATADA deverá nranter durânte a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas
na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - D^ PUBLICAÇÃO
19.1 O extrato do presente Conlrato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial

do Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 6l da Lei Federal
n' 8.666/1993, sendo a publicaçâo condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA VIGÉsrnu. _ oo ror.o
20.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da comarca de Itapecuru Mirim /MA, corn renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumcnto. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas
após lido e achado conforme. as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três)
vias de igual teor e forma. para um só efeito.

Itapecuru Mirim/MA XX de XXX de 20XX

Luciano da Silva Nunes
Secretária Municipal da Receita Orçamento e Gestâo

CONTR{TANTE

xxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal da Empresa

CONTRÀTADA

De Acordo

Walderino Mendes da S ilva
secretaria municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

,^" !D8 'i
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llstado do Maraúão
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim

Comissão Permanente de Licitação

A Seúora.
ROSANE FERREIRA IBIAPINO
Procuradora Geral do Município

Assunto: Elaboração de Parecer Jurírlico

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria a emissão de Parecer Jurídico

por esta Procuradoria do Município, referente ao processo administrativo N" 2022.09.20.0002,

INEXIGIBILIDADE N " 01112022, que tem como objeto empresa especializada no fomecimento

de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração

pública de Itapecuru Mirim/MA/ MA.

Segundo disposto na Lei Municipal n' 140112017, art. 12, acerca da organização e atribuiçôes

da Procuradoria Geral do Município:

Art. 12 - A Procuradoria Geral do Município
compete:
(...)
X - Examinar, registrqr, elaborar, lavrar e íazer
publicar os inslrumentos .jurídicos de contratos.
acordos e oulros qjusles em que forem parle ou
interessada a Ádministração Direta e Autárquica.

Levando em consideração o disposto na Lei Municipal supracitada, encaminhamos o os autos

do processo para que se proceda com a solicitação. Certos da sua breve apreciação, subscrevemo-nos.

Itapecuru Mirim, 06 de outubro de 2022

GREGORY ITAS SILVA
Presidente da Comissão Permane nte de Licitação

\99g
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC]PA], DE ITAPECURU MIRlM

PPOCLPA-,)P IA CFRA- DO MUNIC-P-O
cNPJ: 05.648.696l0001-80

PROCURADORIA GERAT DO MUNICíPIO
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Parecer PGM

Prefeitura de Itapecuru-Mirim/MA
Proc. N' 2022.09.20.0002
Objeto: Contratação de empresa especializada no fomecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e
comparação de preços praticados pela Administração Pública.

RELATÓRIO

Ao cornpulsar os presentes arquivos eletrônicos é possível extrair que o processo fora
regularmente iniciado, tendo sido âutuado, protocolado e registrado bem como ionsta relatório de
enquadramento, na forma exigida pelo anigc 38. caput. c./c artigo 4o, todos da I-ei 8.666, de 1993, aplicáveis
subsidiariamente ao presente procedimento.

Trata-se de procedimento de contrataçào direta, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
da ferramenta de pesquisas e comparação de preços chamada "Banco de preços", encamiúado para
apreciação desta Procuradoria Geral do Municipio de itapecuru-Mirim/MA, em oberiiência ao dispostà no
art. 38, caput, inciso VI, da Lei no. 8.666/93.

Em apertada síntese. é o relalório.

rr - APRECTAÇÀO »a coNsurra
II.A - Sobre a autuacão e registro do Drocesso

II.B - Sobre a disponibilidade orcnmentária para garantir a despesa.
Segundo o artigo 14 da Lei 8.666193, neúuma compra será feita sem a indicação dos

recursos orçamentiírios para o seu pagamento. Igual disposição é albergada no artigo 7o da mesma lei, no
que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repetida no caput do artigo 38 do referido diploma
nonnativo.

No caso ora sob análise, a dcspesa foi estimada em cerca de R$ 21.730.00 (vinte um mil,
setecentos e trinta reais). Consta informação de que foi verificada a disponibilidade orçamentária para a
despesa, conforme doc. 15.

II.C - Sobre a iustificativa nara a contratacã(')

A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No terreno dos
contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como por exemplo o contido
no artigo 3o, inciso I, da Lei 10.520102, e artigos 2" e 50 da Lei 9.784199, a decisão por contrataÍ esse ou

r(
Id



.Jí'Áu'" "o-,

ESTADO DO MARÀNHÃO
PREFEITURA MUN 1C I PA], DE TTAPECURU_MIRIM

PROCURÀDORIA GERAL DO MUNICÍ PlO
CNPJ: 05. 648 . 696l0001-80
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aquele objeto precisa ter uma conformação
da motivação oujustificativa do ato de con

entre o objeto
escolhido esse

com o interesse público, situação que só é demonstrável à partir
tratação.

Aliás, em se tatando de licitações e contratos, levando em conta que os órgãos integrantes
do controle extemo irão analisar a conduta clo gestor muito tempo depois, acredita-se ser do maior interesse
que as razões que determinaram a prática do ato fiquem inteiramente registradas para não permitir qualquer
tipo de análise equivocada no futuro.

Há que se ponderar, ainda, quejustificar a abertura de um processo para contratação significa
demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pólas quaii a Administiaçãolstá a
contrataÍ esse ou aquele objeto - inclusive quanto ao aspecto quantitativo" que deve estar escorado, salvo
impedimento prático, na evolução do consumo clos anos anteriores, devidamente docurnentado nos autos.
Ou mesmo porque escolheu um caminho enr detrimento de outro.

Nesse sentido, tem-se que a justificativa genérica, que não demonstra claramente a ligação
a ser contratado e a sua aplicação prática no dia a dia da Administração, nem o porqrê fôru
ou aquele camiúo, não é recomendável.

O que se põe aqui é que se houver no futuro algum questionamento sobre o porquê da
contratação, o fato de ter sido bemjustificado, com a indicação precisa das necessidades adminisirativas no
momento histórico, bem como do porquê ter sido escolhido esse ou aquele camiúo, colocará o gestor numa
situação de tranquilidade frente às auditorias realizadas pelos órgãos de controle.

Outrossim, duas outras circurrstâncias também devem ficar bem demonstradas nos autos: a
primeira é quanto à necessidade da aquisição e a segunda, quanto à forma que se pretende materializar essa
contratação, a inexigibilidade de licitação.

Pois bem. quanto à primeira, não há grande dificuldade de se concluir pela necessidade da
aquisição, confotme fora exposlo naj ustifica,iva técnico-legal emitida pela CPL do município de ltapecuru-
Mirim/MA.

\' Em relação à opção por escolha do fomecedor mediante inexigibilidade de licitação, fundada
na exclusividade do fornecimento, inicialmente, faço a observação de que o procedimento licitatório
destina-se a identificar, previamente à contratação. qual a proposta mais vantajosa para a Administração
Pública, tratando-se de providência obrigatória em face do Princípio da Supremacia do Interesse público.
Apenas excepcionalmente, nas hipóteses inscritas na Lei no 8.666, de Zt aó juniro de 1993, admite-se sua
inexigibilidade, quando inviável a concorrência (art. 25), ou sua dispensa, nas hipóteses taxativamente
previstas no art. 24 do citado diploma legal.

Reforça esse entendimento o art. 5", IV da Lei n'9.784/1999, que dispõe ser obrigatória a
motivação dos atos administrativos que afastem o procedimento licitatório.

A Administração justificou a contratação direta com o argumento de que se trata de.
fomecedor exclusivo. Sob esse aspecto, de fato, o art. 25, caput, e inciso I, aã lei S.OOOlql recoúece essa
circunstância como sendo impeditiva da deflzrgraçâo do procádimento licitatório. E não podia ser diferente.
Ora! Se apenas uma empresa pode fomecer o produto almejado, ou se apenas ela pràduz aquilo que se'

,'í
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ESTADO DO MARANHÃO
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PROCURAD.)RIA GERAL DO MUNICTPIO
cNPJ: 05. 648. 696l0001-80

pretende adquirir, por óbvio, não há que se falar em competição para escolha do fomecedor; a própria
situação fática o impede.

ILD - Da iustif,rcativa do precc

Quanto à ji.rstificativa do preçrr. deve haver. por parte da autoridade administrativa, estudo a
fim de verificar se o prego cobrado está compatível com os serviços oferecidos. Não basta afirmar que se
trata de fomecedor único, e por isso submeter-se ao preço por ele estipulado. ou seja, 

"o-p.olràdu 
u

inviabilidade de realização de procedimento licitatório, e demonstrada a necessidade de iontratação direta
por meio de inexigibilidade, a Administração deverá justificar o preço da contratação pretenâida, que

Vl

,'r'

Acerca da inviabilidade de competição como fundamento para o afastamento da licitação,
Marçal Justen Filhol ensina o seguinte:

"E difícil sistematjzar todos os eventos que podem conduzir à inviabilidade de competição. A
dificuldade é causada pela complexidade do mundo real, cuja riqueza é impossível de ser delimitada
através de regras legais. Sobre esse tema, adiante voltar-se-a. As causas de inviabilidade de licitação
podem ser agrupadas em dois grandes grupos, tendo por critério a sua natureza. Há uma priméira
hipótese que envolve a inviabilidade de competição derivadas de circunstâncias atinentes ao sujeito a
ser contratado. A segunda hipótese abrange os casos de inviabilidade de competição relacionadã com
a natureza do objeto a ser contratado.
Na primeira categoria excôntram-se os casos de inviabilidade de competição por ausência de
pluralidade de sujeitos em condição de contratação. São as hipóteses em qui é irrelevante a naÍuÍeza
do objeto, eis que a inviabilidade de competição não decorre diretamenie disso. Não é possível a
competição porque existe um único sujeito a ser contratado. Na segunda categoria pod;m existiÍ
diversos sujeitos desempenhando a atividade que satisfaz u n.."r.idud. estaàI. O problema da
inviabilidade de competição não é d€ natureza numérica, mas se relaciona com a naturezá da atividade
a ser desenvolvida ou de peculiaridade quanto à própria profissão desempenhada. Não é viável a
competição porque características do objeto luncionam como causas impeditivas.,,
JIJSI'FN FILHO, Marçal. Comentituios à Lei de Licitações e Confatos Administrativos. 13 ed.
Dialética. São paulo:2009. p.346.

Pois bem, leitas essas considerações, que levam à conclusão de que no caso presente não há
óbice à contratagão fundada na inexigibilidade de licitação, não se pode esquecer de que essa exclusividade
deve estar devidamente comprovada nos autos. Aliás, é o próprio árt. 25. I que impõà essa obrigatoriedade
ao estabelecer que "para aquisição de materiais. equipamentos. ou gêneros que ú porru* ser fomecidos
por produtor, empresa ou representante cornercial exclusivo" vedada a prelerência de marca, devendo a
comprovação de exclusividade ser t-eita através de atestado fomecido pelo órgão de registro do comércio
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federaçãã ou Confederação
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes,,

yL»
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No caso, encontra-se à fl. 99 declaração da Associação das Empresas Brasileiras de
-fecnologia da Informação - ASSESPRO REGIONAL PARANÁ de que a empres; a ser contratada é a

autora e única fornecedora no Brasil do procuto objeto do cefiame (tloc. g).

Contudo, não é demais lemb:ar que segundo o posicionamento do Tribunal de Contas da
União. é responsabilidade do agente público, responsável peia contratação, averiguar a veracidade da
declaração de exclusividade. E o que está consubstanciado na súmula 255 dáquele órgão: "Nas contratações
em que o objeto só possa ser Íbmecido por produtorr empresa ou representante comercial exclusivo, é dáver
do agente público responsável pela contratação a adoção das providências necessárias para confirnar a
veracidade da documentação comprobatória da condição de exclusividade.,,
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deverá ser realizada mediante a comparaç,io da proposta apresentada com preÇos praticados pela futura
contratada j unto a outros órgãos públicos ,)u pessoas privadas, consoante previsão inserta na Orientação
Normativa n. 17. de lo de abril de 2009. da Advocacia Geral da União:

ORIENTAÇÂO NORMATIVA N' I7. DE I" DE ABRIL DE 2OO9

O ADVOGADO-GERAt. DA LINIÀO. no uso das atribuiçôes que lhe conferem os incisos I, X, XI e

XIIt, do art.4" da Lei Cornplementar no 73, de l0 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do
Processo no 00400.0 I 59"5/2008-95. resolve expedir a presente orientação normativa, de caúter
obrigatório a todos os ór1,ãos juridicos enumerados nos arts. 2' e l7 da Lei Complementar no 73, de
1993:

É oenrceronte A JLSTtFtcATtvA DE pREÇo NA INExTGIBILIDADE DE LICITAÇÃo,
QUE DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE A COMPARAÇÀO DA PROPOSTA
APRESENTADA COM PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A
OUTROS ORGÀOS PÚBLICOS OU PESSOAS
PRIVADAS.
INDEXAÇÂO: INEXIGI BII,IDADE, CONTRATAÇÀO DIRETA. JUSTIFICATIVA DE PREÇO.
PROPOSTA. CON IRAT4DA,
REFERÊNCIA: an.26. parágrafo único. inc. Íll. da Lei n" 8.666, de lg93; Despacho do Consultor-
Geral da União n" 343/20()7r Informativo NAJ/RJ. ANO I, N" l, jun/07, Orientação 05; Decisão TCU
439/2003-Plenário, Acórdãos TCU 540/2003-Plenário. 8 I 912005-Plenário, I .357l2005-Plenário,
1.796/2007-Plenário.

"ro&
_*,

In casu, observa-se nos autos documentação tais como, notas fiscais e de empeúo dando
conta de que o valor pago por outros órgãos da Administração Pública à futura contratada está abaixo do
pretendido com o valor a ser pago na presente contrataçào. o que gera ressalva por esta procuradoria.

Necessário certificar-se da regularidade fiscal e trabalhista da empresa. bem como se não há
impedimento à contração, preferencialmente por certidão obtida via consulta ao SICAF.

O Termo de Referôncia tbi aplovado pela autoridade competente. Quanto à análise da minuta
\-Je contrato, verifico que. de f,orma geral. constam as cláusulas essenciais e obrigatórias.

III CONCLTJSAO

Mediante o exposto. a Procuradoria Geral do Município. nos termos do art.38 da Lei no

8.666193, manifesta-se pela continuidade do procedimento para a aquisigão pretendida mediante
inexigibilidade de licitação. fundada no art. 25. caput e inciso I da Lei 8.666193, desde que observada a
seguinte cautela: certif-lcar-se da regularid-rde Ílscal e trabalhista da empresa, bem como se não há
impedimento à contração. preferencialmente por ceftidão obtida via consulta ao SICAF: Que seja
justihcado por meio de notas fiscais e de enrpenho o valor a ser pago r1a presente contratação, por outros
órgãos da Administração Pública à futura contratada.

Não foram objeto de análise, até porque desbordam das atribuições dessa Procuradoria
Federal, a conveniência e oportunidade da contratação. nem aspectos técnicos e de quantidade e qualidade
inerentes aos produtos a serem adquiridos. tl

7

II.E - Outros aspectos do procedimento
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Salvo melhor entendimento.
Itapecuru-Mirim/MA, i 1 de outubro de 2022

lLq*;1=,-

J

l.ii,c;g, rr
ROSANE FERREIRA IBIAPI}{O
Procuradora Geral do Municipio de Itapecuru-Mirim
MAT n." 27.826

t
.IOSE JORGE B SIQI]EIRA JUNIOR
Assessor Jurídi MATn.'26.716

)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 2022.09.20.0002.

INEXIGIBLIDADE: 0l 1 12022

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO, PATRIMÔNIO E

RECURSOS HUMANOS . SEMAPREH.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÀO OT ENEçOS PRATICADOS
PELA ADMTNISTRAÇÃO PÚBLICA,

TERMO DE RATIFICAÇÁO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO

No dia l3 de outubro de 2022, após emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Municipio,
RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação n' 01112022, referente ao Processo Administrativo n"

2022.09 .20.0002, paÍa contratação do objeto acima descrito, com fundamento no art. 24 da Leí 8.666193.

após certificação dos documentos de habilitação, conforme consta nos autos.

VALOR ESTIMADO: R$ 21.730,00 (vinte e um mil e setecentos e trinta reais).

Os recursos orçamentários correspondentes a esta contratação está adequada a Lei Federal n'8.666/1993,

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual N' I .5 I 8/2021 :

PODER: 04 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇAO.
UNID. ORÇAM: O4()I- SECRETARIA MLIN DE ADMINISTRAÇÃO.
PROJETO/ ATIVIDADE: 04 122 OOO2 2.006 - MANUTENÇÀO E FUNCIONAMENTO
SECRETARIA MUN DE ADMINISI RAÇÃO.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA.
FONTE DE RECURSO: l5OOOOOOOO _ RECURSO NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

RATIFICADO PARA: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n'
07.797 .96710001-95.

Itapecuru Mirim/MA, l3 de outubro de 2022.

Lu da Silva Nunes

1

CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE
ASSINATURA DE FERRAMENTA
DE PESQUISA E COMPARAÇÀO
DE PREÇOS PRATICADOS PF,I,A
ADMINISTRAÇAO PUBLICA.

Serviço 2 R$ r0.865,00 R$ 21.730.00

Secretário Munic da Receita, Orçamento e Gestão

"." Jl5d
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"onJ![a-ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

EXTRATO DA RATIFICAÇÃO DA TNEXtGTBTLTDADE DE LICTTAÇÀO N.0r t/2022 pROCESSO
ADMTNTSTRATTVO N. 2022.09.20.0002 - oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E
COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PODER: 04 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÀO.
UNID. ORÇAM: O4OI- SECRETARIA MLiN DE ADMINISTRAÇÀO.
PROJETO/ ATIYIDADE: 04 122 OOO2 2,006 - MANUTENÇÀO E FUNCIONAMENTO
SECRETARIA M LTN DE ADMINISTRAÇÀO.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA.
FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO _ RECURSO NÃO VTNCULADOS DE IMPOSTOS.
VALOR ESTIMADO: R$ 21.730,00 (vinte e um mil e setecentos e trinta reais).

CONTRÁTANTE: Luciano da Silva Nunes - Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão.

CONTRATADO: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscTita no CNPJ n"

07 .797 .967 /0001-95. Itapecuru Mirim/MA, 13 de outubro de 2022.



SEC. MUN. DE GOVERNO

EXrRAro DA RA,F,cAÇÃo ,^''l^[llj,"";jilI]l::HIJi:i?;,#Í:'jo...," oo,u,ni.;;o,,uo ,"
2022.09.20.0002 - oBJETo: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESpEctALtzADA No FoRNEctMENro oe.Àssturune oe
FERRAI\4ENTA DE PESOUISA E COI,4PARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADÀ,4INISTRAÇÃO PÚBLICA. , , í\
PODER: 04 - SECRETARIA MUN DE ADI\,4INISTRAÇÃO. -. . A) .+
uNtD. oRÇAM: o4o1- sEcRETARtA rUUlt Oe eoutiltsrReçÃo. 11: - - -
PRoJETo/ ATfvlD ADEt 04 122 ooo2 2.006 - MANUTENÇÃó E ruructoruauENTo sEcRETARtA t4uN DE novrlrslnÀQno.
ELEMENTO DE DESpESA: 3.3.90.39.00- OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS pESSOA JURiDtCA
FONTE DE RECURSO: l50OOOOOOO _ RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS,
VALOR ESTIMADO: R$ 21.730,00 (vinle e um mil ê setecentos e trinta reais).
CONTRATANTE: Luciâno da Silva Nunes - Secretário l\.4unicipal de Receita, Orçamento e cestão. CONTRATADO: Np
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no cNPJ no 07]g7.967 IOOO| -Ô5. ttap""rru N4irim/MA, 13 de outubro de
2022.

Assinado eletronicamente por: Walderino Mêndes da Silvâ - CPF: '.'.128.783r. en 13110t202218:04:23 - lp com n.: 192.168.0_195
Autenticaçáo em: www.itâpecurumirim.ma.gov.br/diariooíiciel.php?id=37'l
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ESTI\DO DO MARÀNHÃO

PREEEITURA MUNICIPAL DE ]TAPECURU M]RIM
CNPJ: 05. 648. 696l0001-80

A Senhora,
Contadora do Município

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EMISSÁO DE NOTA DE EMPENHO.

Senhora Contadora,

Cumprimento-a cordialmente e venho através do presente solicitar emissão da

Nota de Empenho, referente ao valor ratificado da Inexigibilidade N" 011/2022

formalizado nos autos do Processo Administrativo N" 2022.09.20.0002 cujo objeto

consiste na contÍatação de empresa especializada no fomecimento de assinatura de

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública,

para posterior elabotação do contrato administrativo.

Itapecuru-Mirim/MA, l3 de outubro de 2022

Atenciosamente,

LT]CIA SILVA NUNES
Secretário Munici Receita, Orçamento e Gestão

)tL"""íg

DESPACHO
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PREFEITURA MI-INICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.648.696/0001-80
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.09.20.0002

INEXIGIBILIDADE N' 011/2022

CONTRATO N'247t2022
(]ONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
T]NTRE SI CELEBRAM O MTINICIPIO DE

ITAPI,CURU-MIRIM, POR INTERMEDIO DA
SFICRETAR]A MU\ICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO.
PATRIMÔNIO E RECURSOS HUII{ANOS
SEMAPREH, E A EMPRESA NP TECNOLOGIA E
(;T]STÃO DE DADOS I,TDA.

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o n' 05.648.696/0001-tiO, com

sede na Praça Gomes de Souza, s/no - Ccntro, Itapecuru Mirinr/MA, CEP: 65.485-000, atravós da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSOS
HUMANOS - SEMAPREH, neste ato rcpresentada pelo Sccrctário Municipal Walderino
Mendes da Silva, tendo como ordenarlor de despesas nos termos do Decreto Municipal n" 030/2022

o Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão Luciano da Silva Nunes. brasileilo.

solteiro, portâdor do RG n" 0620047520174 SSP/MA, inscrito no CPF:718.450.463-15, residente

e domiciliado à Rua Prot'essor Antôrrio Olívio Rodrigues, N" 44 Centro, Itapecuru Mirim/MA,
doravante denominado CONTRATANTE; e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE

DADOS LTDA , pessoa jurídica de direito privado inscrita no C.N.P.J sob o n.'07.797.96710001

- 95, com sede na Rua Isabel a Redentora, n' 2356, Edificio Loewen, sala I 17, Centro, São José

dos PinhaiVPR. CEP 83.005 - 010, doravante denominada CONTRATADA. neste ato

ÍepÍesentada por seu Representante Legal Rudimar Bârbosa dos Reis, brasileiro. casado,

empresário, portador do CPF n" 574.460.249 68,ecomRG n"4086763 - 5 Têm. entre si, ajustado

o presente CONTRATo, decorrente ü lnexigibitidade ile n" Olll2022, formalizado nos autos do

Processo Administrativo n" 2022.09.20.0002 , submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e

aos preceitos instituídos pelas legislações complementares que definem a execução e suas alterações,

aplicando-se, ao processo licitatório enr epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal n" 8.6ó6193 e outras

normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FU\DAMENTO Lf,GAL
1.1 Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos dâ Lei n" 8.666/93 emseu artigo 25, além

das instruções contidas no Termo de Referência, a legislação de proteção e defesa do

consumidor, os preceitos de direito púbtico e, supletivamente, os princípios da teoria geral

dos contratos e as disposições de direito privado.

Valor Unitáriol. Item QIIÀNT.UN.Descrição

M

Ll
t)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB.'ETO
2.1 Contratação de empresa especializada no fomecimento de assinatura de lerramenta de

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

2.2 As especificações dos serviços, estão discriminadas na planilha abaixo:

L
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01 Serviço 02 RS 10.865.00

Vâlor Totâl (Anuâl) RS 21.730,00 (vinte e um mil, setecentos e

trinta reais).

cr,Áusur,.L euARTA - DA norrrÇÃo onÇlunNrÁma.
4.1 As despesas decorrentes do presentc Contrato correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:
ORGÂO: 04 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
UNID. ORÇAM: O4O1 -SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 MANUT E FUNC DA SEC MUN DE

ADIMINISTRAÇÃO
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV DE TERCEIROS PESSOA

JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO RECFITAS NÀO VINCL,'I-ADAS DF

IMPOSTOS

CLÁUSULÀ QUINTA _ PRf,ÇO, PAGAMENTO., REAJUSTE E REEQUILIBRIO
5.1 PREÇOS: os preços a serem pagos levarão emcontaos valoresjá previamente fixados no

Projeto Básico/Termo de Referência, bem como, a incidência de todos os tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais,

deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam

incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro.

5.2 PAGAMENTO: A empresa oontrâtada deverá arcar com todos os custos referentes à mão

de obra direta e/ou indireta, acrescido de todos os encargos sociais e obrigações de orden't

trabalhista, recursos matérias. trânsporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais.

despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços

objeto deste Termo;

5.3 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária para crédito da

Contratada em conta corrente mântida pela mesma;

5.4 O pagamento ocorrerá em até 20 (vinte) dias após a extÍâção da Nota Fiscal / Fatura

discriminada, devidamente atestada pela Coordenação de Beneficios e Ações

Socioassistenciais;

5.5 O prazo para o pagamento será contado a partir da data de protocolização da Nota

Fiscal/Recibo, após o devido atesto pelo responsável designado pela ContÍatante;

5.6 No caso de devolução da Nota Fiscal/Recibo para correção, o prazo de pagamento

I Conlrataçào de assinalura anual de acesso à

I lerramenta de pesquisas de preços praticados

lpela Administraçào Públr;a. com.istenra de

I pesquisas baseado em resultados de Licitaçôes

I 
edjudicadas e HomologadrLs.

I
I

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO vALoR CONTRATUAL
3.1 Pela execução do objeto ora contratado será pago o Valor Global de R$ 21.730,00 (vinte e

um mil, setecentos e trintâ reâis).
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5.8

estipulado, passará a ser corltado a partir da data de reaprescntação dos referidos

documentos-

R-EAJUSTE: os valores constxntes das propostas não sofrerão reajustc.

REEQUILÍBRIO ECONÔIIICo-FINANCEIRo: na hipótese dc sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis. poróm de conscquências incalculávcis rctardadores ou

impcditivos da cxecução do a,justado, ou ainda, em caso de força maior. caso fortuito ou

fato do príncipe, configurando árca econômica extraordinária c cxtracontratual, poderá,

mediante procedirnento administrativo ondc reste dcmonstrada tal situação e tcrmo aditivo,

ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente cntre os encargos do

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fomecimento

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conlrato, na forma

do artigo 65, II, "d" da Lei n" 8.666193. alterada e consolidada.

CLÁUSULA SEXTA _ ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES

6.1 A CONTRATADA hca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerert necessários, até 25oá (vinte e cinco por cento) do

valor do Contrato, de acordo com o constante no art.65, § 1'da Lei Fcderal n." 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
7.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-Ílnanceiro do contrato, a Administraçâo poderá

restabelecer a relação pactuadzr. nos termos do art. 65, inciso Il, alínea d, da Lei n'8.666/93.

mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA OTTAVA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRÀTADA

8. I Prestar serviço referente ao seryiço "BANCO DE PREÇO." a ser promovido pela empresa

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.

8.2 Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decomentes dos

recursos humanos utilizados na execução das atividades;

8.3 Arcar com todas as despesas relacionadas ao desenvolvimento do cur§o, tais como:

remuneração de profissionais e especialistas; relacionados ao objeto deste Termo;

capacitação de equipes locâis: e outros custos administrativos e logísticos;

8.4 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando-lhes

todos os esclarecimentos solicitados atendendo as reclamaçõ€s formuladas;

8.5 Assumir todos e quaisquer ônus referentes a salário, horas extras, outros adicionais e

demais encargos sociais:

8.6 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual. utilizando-se de todos os recursos materiais e

humanos necessátios para lanto;

8.7 Responder por qtiaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha

a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

8.8 Manter as condições de habilitação durante o contrato.

8.9 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a sextas feiras das

@
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9:00hrs as l8:00hrs, sexta-feira de 09:00hrs ás l7:00hrs pelo período dc validade da

licença, a contar da data de instalação do Software;

8.10 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempcnho do objeto

restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o

acompanha;

8. t I A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para opcrar

o sistema, visando o regular lüncionamento do "software" com a obtenção dos resultados

para os quais foi desenvolvido, bcm como disponibilizar versões e realeses atualizados

do software durante o período da contratação;

8. l2 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao "soliware" atravós de login e senha

autenticada no site www.bancodeprecos.com.br;

8.13 A Contratada deverá fomecer Manual de Utilização da ferramenta;

b

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATANTE
9. I O Município de Itapecuru Mirim/MA, pessoa jurídica de direito público, por intermédio

da PreÍ'eitura Municipal de itapecuru Mirim/MA obriga-se a:

a) A CONTRATANTIi se obriga a proporcionar ao CONTRATADO todas as

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do

Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n' 8.666193 e suas alterações

posteriores;

b) Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências

conetivas;

c) Proüdenciar o pagamento no valor estipulado na cláusula terceirâ deste

instrumento, ao CONTRATADO à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Competente.

d) Fazer a fiscalização dos serviços por funcionário tbrmalmente designado na

forma do art. 67 , da Lei n" 8.666193, a quem compete verificar se a empresa está

executando os fornecimentos serviços, observândo o contrato e os documentos

que o integram.

e) A fiscalizaçào terá poderes para agir e decidir perante o CONTRATADO,

inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato e com

a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já o CONTRATADO

assegurar e facilitar o acesso ü Fiscalização durante a prestação dos serviços e a

todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

f) A Fiscalização terri plenos poderes para sustar qualquer serviço, total ou

parcialmente, que nato esteja dentro dos termos do contrato, dando conhecimento

do ato ao responsável pela execução do conrato, sem que caiba ao

CONTRATADO direito a qualquer indenização.

g) Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido

estipularla qualquer penalidade contratual. A fiscalização inÍbrmará ao setor

competente quanto âo fato, instruindo o seu retatório com os documentos $F^,
necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. aY/

L/
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h) Das decisÕes da fiscalização, poderá ao CONTRATADO recoÍrer ao Núcleo de
Licitações, no prazo de três dias úteis da respectiva comunicaçào.

i) A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, em qualquer circunstância,
não eximirá a adjudicatária da integral responsabilidade pela execução do objeto
deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA_ Do PRAZo DE VIGÊNCIA
l0.l O presente Contrato terá duração de l2 (doze) meses acontarda data de 2111012022 até

2011012023 condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO: A r igência deste termo poderá ser aditivada, desde que sejam
cumpridos os dispostos no adigo 57 da Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA PRIMf,IRA _ DO PRAZO DE ENTRf,GA
I I .1 A CONTRA'IADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato na forma e no prazo

estabelecido no Termo de Referência, contados a partir da data de recebimento da

Autorização de Fomecimento.

PARÁGRAFO ÚNICO O prazo de entrega poderá ser promogado. a critério do

CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
l2.l A CONTRATADA responderá solidariamente com os fomecedores do objeto licitado

(fabricante, produtor ou impofiador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os

torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, assim

como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes dâ

embalagem, aplicando-se as disposigôes contidas no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n" 8.078/1990.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO Do sERvIÇoS
13.1 E de inteira respon sab ili<lade da CONTRATADA a instalação e Manutenção do objeto

licitado no período e nas condições estabelecidos no Termo de Referencia, ficando sujeito

às sanções no caso de descumprimento das condiçÕes estabelecidas.

A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou paÍcialmente o objeto deste

Contrato, bem como cedê-lo ,ru transferi-lo, no todo ou em parte. sob pena de imediata

rescisão e aplicagão das sanções administrativas cabíveis.

t93P^ç.-

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DA FISCALIZAÇÃO
l4.l A fiscalização deste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquer

tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,

bem como propor a aplicaçào dâs penalidades previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA, inciusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,

imperfeigões técnicas ou vícios no objeto licitado, e na ocorrência destes, não implica co

- responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DAs PENALIDADES
l5.l Caso o CONTRATADO ensejar no retardamento da execução do objeto do contrato

acima de duas horas da data c horario previsto, não Ínantiver a proposta, falhar ou fiaudar na

execução do Contrato, compoÍtar-se de modo inidôneo, fzer declaração falsa OU cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

contratar com a Administraçào, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste

instrumento e nas dernais cominações legais.

15.2 O CONTRATADO ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas garantidas

a prévia defesa: I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n. 8.666193,

poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

instrumento;

b) outras ocorrências que possam acarÍúar transtomos ao desenvolvimento dos

serviços da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

grave.

I - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Rcceitas Municipais, por meio de Documento de

Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções

fornecidas pela CONTRATANTE) :

a) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por

hora de atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo;

b) De 2,t)% (dois por cento) sobre o valoÍ contratual total do exercício, por

infração a qualqua cláusula ou condição do contrato, não especificada nas

demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) De 5,\Yo (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa

em corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusâ, caso a

correção não se nos efetivar t h que se seguirem à o momento da

comunicação formal da rejeição pelo fiscal do contrato;

d) O atraso superior a vinte e quatro horas ensejará na rescisão do contÍato e na

aplicação de multa, ficando estabelecido que o CONTRAI'ADO em caso de

lrão comparecimento ou não cumprimento das cláusulas deste contÍâto,

pagará a CONTRATANTE uma multa equivalente a 50oÁ (cinquenta por

*"i2L1_
§l

cento), sobre o valor do contrato, independente de ação judicial especí

para ressarcimento de perdas e danos que poderá ser movida pela parte

preju,:'icada.

@
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e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimcnto de

contrâtar com o Município de Itapecuru mirim/MA, poÍ pÍazo não superior a

05 (cinco) anos;

t) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ató

que seja promovida a reabilitação perante a autoridadc que aplicou a
penalidade, depois do Íessarcimento da Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

15.3 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa

não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pâgamento

a que o CONTRATADO lazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de

crédito do COI',ITRATADO, o valor devido será cobrado administrativamente ou

inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.

15.4 A licitânte adjudicatária que se recusar injustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será

encaminhada, estará sujeila à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total

adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _DA RESCISÃO
l6.l O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, desde que haja

comunicação por escrito até 48 (quarenta e oito) horas, antes da data prevista do evento.

16.2 Nos casos foÍtLritos ou de força maior que resultem em transferência da data de produção

do ârtista, principalmente geradas por condigões climríticas adversas, calástrofes, akasos

em transportes aéreos e,/ou terres es, greves, sinistros, o CONTRATADO deverá assumir

todas as obrigações e custos reincidentes para a realização dos serviços.

16.3 O CONTRATI.DO reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei8.666193. Arescisão conÍâtual poderá se efetivar

ainda quando:

a) Determrnada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE, nos casos

enumerados

b) nos incisos I a XII do art. 78 da Ler Federal n" 8.666193;

c) Amigável, por acordo entre âs partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo

ticitatório, desde que haja conveniência da Administração;

16.4 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XWI do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

comprovados, quando os houver sofrido;

16.5 A rescisão contratual de que trata o inciso L doart.78 acarreta as consequências previstas 1Ç
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193. f/

V
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA COMUNICAÇÃO
l7.l Qualquer Çomunicação entre as partes a respeito do presente Contrato produzirá efcitos

legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo,

e-rnail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações

verbais.

CLÁUSL'LA DÉCIMA OITA\',4 _ DA MANUTENÇÁO DAS CONDIÇÔES
HABILITAÇÃO

18.l A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações poÍ elâ assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA _DA PUBLICAÇÃO
l9.l O cxtrato do presente Contrato será publicado pclo CONTRATANTE no Diário OÍjcial

do Município, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 6l da Lei Fedelal

n'8.666/1993, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

Itapecuru Mirim/MA tubro de 2022

Lucia ilva Nunes
eita Orqamento e Gestão

ANTE

N P rECN oLoG rA E ffi +?i:,ff,:j:ll: :i1i",13"'
GESTAO DE DADOS oe onoos

LrDA:o77e7e67Qo0 il?â;lii,*í?li1li,,
195 -03 oo'

Rudimar Barbosa dos Reis

Representante Legal da EmPresa

CONTRATADA

1.

d
Secretária Municipal

CO

Walderino Mendes da Silva (
Secretário Municipal de Administrãç ao trimôn 10 R Hu
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CLÁUSULA VIGÉSTNI,q. _ NO TONO
20.1 Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Itapecuru Mirim /MA, com renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do presente instrumento. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas

após lido e achado conforme, as pârtes a seguir Íirmam o presente Contrato, em 03 (três)

vias de igual teor e fotma, para um só efeito.

De Acordo
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ESTADo oo ulntNnÃo

PREFEITURÂ MTINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ N. 05.648.696/0001-80

EXTRÂTO DO CONTRATON" 24712022, ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE N"
OIII2O22, DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 2022.09.20.0002. PARTES:
Município de Itapecuru-Mirim e a empresa NP TECNOLOGIA e CeSfÀO OE DADOS
LTDA. OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura
de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração
Pública.VALOR: R$ 21.730,00 (', inte e um mi1, setecentos e trinta reais). DATA DA
ASSINATURA: 1311012022. BASE LEGAL: A Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 04 SECRETARIA
MUNTCIPAL DE ADIVIINTSTRA.ÇÃO UNrD. ORÇAM: 0401 - SECRETARTA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO PROJETO/ATIVTDADE: 04 122 OO02 2.006
MANUT E FUNC DA SEC MUN DE ADIMINISTRAÇÀO ELEM. DE DESPESA:
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV DE TERCEIROS PESSOA ruRÍDICA FONTE DE
RECURSO: 15OOOOOOOO _ RECEITAS NÃO VINCULADAS DE IMPOSTOS,
ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Luciano da Silva Nunes Sec. Municipal de
Receita Orçamento e Gestão. p/CONTRATADA: Rudimar Barbosa dos Reis -
Representante legal. Itapecuru Mirim MA, l4 de outubro de 2022.

I



EXTRATO DO CONTRATO NO 24712022, ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE NO Oíí 12022,
2022.09.20.0002. PARTES: t4unicípio de ltapecuru-l\.4irim e a empresa NP TECNOLOGTA
Contratação de empresa especializadâ no fornecimento de assinatura de ferramenta
praticados pela Administração Pública.VALOR: R$ 21.730,00 (vinte e um mil, setecentos
1311012022. BASE LEGAL A Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçõES, DOTAÇÂO ORÇAT,4ENTÁRIAORGÃO: 04 SECRETA RIA I\,lUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃo uNtD. oRÇAN/r: 040 SECRETARIA I\4UNICIPAL DE
ADr,ltNtSTRAÇÃO pROJETO/AÍ|VIDADE: 04 122 0002 2.006 _ MANUT E FUNC DA SEC MUN DE ADIMINISTRA ÇÃO ELEM, DE
DESPESA: 3.3.90.3S.00 OUTROS SERV DE TERCEIROS PESSOA JURíDICA FONTE DE RECURSO 1500000000
RECEITAS NÃO VINCULAD AS DE II,4POSTOS. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Luciano dâ Sitva Nunes Sec. t\runici pal de
Receita Orçamento e Gestão. p/CONTRATADA: Rudimar Barbosa dos Reis - Representante legal. ltapecuru Mirim - [,44, 14 de
outubro de 2022

SEC. MUN. DE GOVERNO
- LrclTAçÃo - EXTRAÍO

Assinado eletronicamentê por: Walderino Mendes da Silva - CPF: -'-.128.783-'- eff 1711A12022 17:58:30 - lP com n": 10.0.0.101
Autenticação emi www.itapecurumirim.ma.gov.br/diarioofi c al.php?id=373
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ 0s.648.696i000r-80
COMISSÃO PER\IANENTE DE LICITAÇÃO. CPL

í ,on,
\t1ffi

Processo Administrativo n' 2022,09.20.0002.
Inexigibilidade n' 0ll 12027.
Interessado: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos.

DESPACHO

Senhor Controlador,

No interesse do Processo Administrativo n" 20?2.09 .20 .0002, em que processou a

tnexigibilidade de Licitação n" 01l,/2022. Solicitamos que proceda a análise acerca da
regularidade do processo, segundo os critérios estabelecidos em lei.

Atenciosamente,

ItapecuÍu Mirim - MA, I 8 de outubro de 2022

RODRI(; DE ABREU

Membro da Clomissão Permanente de Licitação

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta de
pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Por fim, requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do processo,
ou pontuando as recomendações para eventuais adequações. Após a emissão de parecer
retornem-se os autos a está CPL para devidas providencias.
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ESTADO DO MARAATIIÁO

PREFf,ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Praça Gomes de Sousa S/N Centro CEP: 65.485-000 ltapecuru Miím,MA
E.mailr controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

RELÂTÓRIO E PARE

Itapecuru lr{irimMunicípio
rgão interessado

Assunto

Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos

Humanos-SEMAPREH

Contratação de empresa especializada no fomecimento de assinatura de

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela

Administração Pública.

Processo Adm. no 2022.09.20 0002

1. RELATÓRIO

No exercício de suas funçÕes, a Administração Pública se sujeita a controle por parte

dos Poderes Legislativo e Judiciário - c()ntrole externo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre

os próprios atos - conhole intemo. De uma forma ou de outrq a finalidade do controle consiste em

assegurar que a Administraçâo atue conforme os princípios da legalidade, da moralidade' da

publicidade, da impessoalidade, da eficiência e os demais que lhe são impostos pelo ordenamento

jurídico.

\

versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e parecer quanto à

regutaridade do procedimento de inexigibilidade, visando a Contratação de empresa especializada

no fomecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de pregos praticados pela

Administração Pública.

o processo não se encontra devidamente numerado, ferindo o que determina a Lei no

9.784. de 29 dejaneiro de 1999.

Outrossim, os atos (minulas, despachos, relatórios, manifestações) devem observar a

forma escrita em vemáculo, estarem datados e assinados por quem os produziu (ou advir essa

informação do próprio sistema de processo virtual), conforme se extrai dos arts.22 e ss. da Lei no

9.78411999 - ALei de Processo Administrativo da Administração Pública Federal'

Dispensado o relatório.

Nada mais a relatar, passa-se a análise de mérito'

2. COMPETÊNCIADO CONTROLE INTERNO

2.1 Da abrangência da função da Controladoria Geral do Município
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ESTADO DO MARAN}IAO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORJA GERÀL DO MUNICiPIO
Praça Gomes de Sousq S,t,i Centro CEP:65.485-000 Itapecuru Mirim/MA

E-mail: controladoÍia@itapecurumirim.ma.gov.br
J

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município fiscalizar a atuação da

Administração Municipal relativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência

se encontra expressâmente estabelecida na Lei Municipal n' 1415i2018, de 26 de dezembro de 2018,

que assim estabelece:

ArL 1' - São competências essenciais da Controladoria Geral do

Município de ltapecuru Mirim - CGM, como Órgão Cental responsável

pelo Sistema de Controle Interno:

I - Orientar e expedir atos normatiyos concernentes a dÇão do Sistema de

Controle inter o;

II - Supenisionar tecnicameúe e rtscalizar as atividades do Sistema;

III - Programar, coordenari acompanhar, analisar e astaliar as ações

selofiais;

(..);

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubel de Castro (2018)',

que preceitua que o controle interno é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos

adotados pela entidade, para salvaguardar os qtos praticados pelo gestor e o patrimônio sob sua

responsabilidade, conferindo fidedignidade aos dados contábeis e segurança às informações dele

decorrentes". O mesmo ainda destaca que "o objetivo do controle interno é funcionar,
simultaneamenÍe, como um mecanismo de auxílio para o administrador público e como

instumento de proteção e deÍesa do cidadiio".

Coadunando tal entendimento, Di Pieho (2014)2, define o controle administrativo como

o poder de fiscdização e coteção que a Ádminist'ração Pública (em sentido amplo) exerce sobre

sua própria aÍuaÇõo, sob a dÍuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria

ou mediante pruvocação.

Em sum4 uma das finalidades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuem em

consonâlcia com os principios estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio bem como órgão

auxiliar o controle extemo em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

I CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle intemo no setor público: inlegração das áreas do ciclo de
gestâo: contabilidade, orçamento e auditoria e organizaçâo dos controles intemos, com supone à governança
corporativa. T. ed. São Paulo: Atlas,20l8.

'z 
Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrarivo. I7. ed. São paulo: Atlas, 2014.

2
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ESIADO DO MÀRAM{ÃO
PREFEITURA I\IUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERÂL DO MI]NICÍPIO
Praça 6omes de Sousa, S/N - CentÍo CEP: 65.485-000 Itapecuru Mirim,MA

E-mail : cc ntroladoria@ilapecurumirim. ma.gov.br
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3. ANALISE PROPRIAMENTE D]TA

3.1 Da instruçâo processual

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida

circunscreve-se aos aspectos gerais d,r processo, inerentes às atribuições do Controle Interno, bem

como os aspectos jurídicos, como exige aLei 8.666/93, decretos e leis atualizadas, não cabendo a

esta CGM adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem nojuízo de oportunidade e conveniência

da contratação pretendida.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado.

No que tange à licitaç?Ío, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito

Administrativo pátrio é o da obrigatc,riedade de licitação, do qual se extrai a imprescindibilidade

desse procedimento legal para a validrde da contratação com particulares.

Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública

realiza suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos principios

gerais e específicos ao cerlame, confrrrme preconiza o art.37, inciso XXI, da Constituição Federal

de 1988, a saber:

Art 37. Á atlministração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da União, aos Estados, do Distrito Federal e dos Mtmicipios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

efciência e, também, ao seguinÍe:

)0(I - ressolvados os casos especificados na legislaçõo, as obras, serviços,

compras e ulienações serão contratados esso de lici

pliúAggque assegure igualdade de condições a lodos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiÇões eJ'etivas da proposÍa, nos termos da lei, o qual somenle permitiró

as exigências de qualiJicação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

''*àr
?

\}Lc^Gt-----
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA?ECURU MIRIM

coNTRoLADoRTA GERAL Do ltuxrcÍrto
Praça Gomes de Sousa S,N - Centro CEP: 65.485-000 Itapecuru MirimMA

É-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

No que diz respeito à licitação, MELLCÉ conceitua a licitação como sendo:

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas

as espécies de tratâtivas possíveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante

contrato administrativo: aquisição de bens, contrataçao de serviços, alienação de bens móveis e imó-

veis, concessões de serviços públicos, permissões de uso de bem público, entre outras pretensões

contratuais. Ou seja, sempre que a Administração pretende realizar uma contratação (de qualquer

espécie), em regra deve realizar procedimento licitatório.

Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui norma no mesmo sentido,

artigo 3" da Lei n" 8.666/93, in verbis:

Art. 3" A licilação deslina-se a garantir a obsertôncia do princípio cons-

titucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a ad-

ministração e a promoção desenvolvimento nacional suslentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-

cidade, da probidade administrativo, da vinculação ao instrumento con-

vocatório, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Nessa linha, a licitação tem como finalidade gaÍantir a seleção da proposta mais

vantajosâ para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a

ampla panicipaçào.

4

3 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 37' ed., 202 I

"(...) procedimento administrativo pelo qual uma pessoa govemamental

pretendendo alienan adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços,

outorgar concessões, permissões de obra, semiço ou de uso exclusivo de

bem público, segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca

inleressados na apreseníação de propostas, a fim de selecionar a que se

revele mais conveniente em função de parômetros antecipadamenle

esíabelecidos e divulgados.
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MTINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça Gomes de Sousq SN - Centro CEP: 65.485-000 ItapecuÍu MirirÍLMA

E-mai I : contloladoria@itapecurumirim.ma. gov.br

3.2 Da análise jurídica

É importante, salientar que o presente procedimento licitatório atendeu ao artigo 38,

parágrafo único da Lei n" 8.666i93, uma vez que a minuta de contrato fora analisada previamente

pela Procuradoria Municipal, com supedâneo legal na Lei Federal 8.666/93.

O parecer emitido pela assessoria jurídica tem o propósito de asseguraÍ que o processo

está atendendo a todas as exigências legais, assim como, o edital e seus anexos estão aptos a serem

publicados.

Neste caso, o parecer jrrridico proporciona aos pregoeiros e/ou membros de CPL a

fundamentação necessária para motir ar seus atos, possibilitando inclusive a correção de eventuais

falhas, além de desencorajar a prática de atos irregulares, precipitados ou não satisfatórios.

3.3 Da inexigibilidade de licitação

As compras e conhatações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações

devem oconer por meio de licitagões.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos

acerca dos serviços disponibilizadcs por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir â proposta

mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do AÍigo 37 da CF/1988.

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal no 8.666,

de 21 dejuúo de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contrataÍ a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos hâmites usuais, frustrando a realizaçáo

adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitaçôes impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra' as

Dispensas de Licitagões e a Inexigibilidade de Licitação.

5
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No que diz respeito à análise sob regularidade da contratação direta, mediante

inexigibilidade de procedimento Iicitatório, a Lei n" 8.6 66193 em seu art.25, reúne situações descritas

genericamente corno de inviabilidade de competição, não taxativas, conforme abaixo descrito:

Art. 25. É inexigível a licitaÇão quando hower inviabilidade de competi-

ção, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam

ser foraecidos por produÍor, empresa ou representante comercial exclu-

sivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusi'

vidade ser feita atavés de atestado fornecido pelo otgão de registro do

comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço,

pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou' ainda, pelas en-

tidades equivalentes;

II - para a contratação de semiços técnicos enumerados no art. 13 desta

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória espe'

cialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divul'

gação;

III - para contratação de profissional de qualquet setor artístico, direta-

mente ou aÍravés de empresário exclusivo, desde que consagtado pela crí'

tica especializada ou pela opinião pública.

Quanto a justificativa do preço, foram apresentadas outras contrâtações similares por

meio de inexigibilidade de licitação, juntando notas fiscais/contratos e outros atos que comprovam o

justo preço praticado na proposta apresentada.

No que conceme a justificativa do preço, a Advocacia Geral da União expediu a

Orientação Normativa n' 17120094

a Orientação Normativa/ AGU n" 17, de 01.04.2009 - "É obrigatória ajustificativa de preço na inexigibilidade
de licitação, que dcverá ser realizada mediante a comparação da proposta apÍesentada com preços praticados
pela futura contratada j unto a outos órgãos públicos ou pessoas privadas."

6

3.4 Justificativa do preço
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PREFEITT]RA }TUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICiPIO
PÍaça Gomes de Sous4 SN Centro CEP: 65.485-000 ltapecuru Mirim,.'tüA

E-mail : çontroladoria@itapeçurumirim. ma.gov.br

Assim, mesmo nas contratações onde a licitação foi afastada, é necessária a observância

do princípio constitucional da economicidade (art. 70, caput, da Constituição Federal), devendo a

Administração empreender esforços para contrâtar nessas condições.

Ademais, se possível, deve a Administração empreender no âmbito das contratações

diretas, negociação com o detentor da proposta mais vantajosaó, a fim de conseguir melhores

condições para a Administração.

Em relação ao preço ainda, não podemos verificar se os mesmos estão compatíveis com

a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, entretânto, a Administração

poderá adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo em vista, o

procedimento ter cumprido com as exigências legais.

O Setor de Contabilidade ratificou a existência de dotação orçamentiiria.

3.5 Da regularidade fiscal e trabalhista

A comprovaçâo de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para celebragão de

contratos com a Adminishação Pública. Da análise dos autos, restou comprovado tal requisito visto

a presença de Certidões capazes de comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista do contratado.

Oportunamente, informa-se que fora feita a verificação e autenticidade das certidões citadas por este

Setor de Controle Intemo.

Ademais, informamos que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados

foram todos apreciados, consultados nos órgãos de emissão, estando aptos e na validade, em sua

maioria, em conformidade com o quc preconiza a Lei n' 8.666193.

3.6 Da publicação dos atos

No que conceme à publicação, aponta-se a norma entabulada por meio do Art. 61,

parágrafo único, da Lei 8.666193.lgualmente, para fins de complementação e regularização da

instrução processual, a contratação direta por inexigibilidade de licitação exige o cumprimento de

determinadas formalidades previstas no art. 26 da Lei no 8.666193, devendo o gestor promover a

RATIFICAÇÃO da inexigibilidade e PUBLICAÇÃO no prazo de 05 dias como condição de eficácia

do ato. Vejamos:

7
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Art. 26. Ás dispensas previstas nos §§ 2'e 4" do art. 17 e no inciso IIl, e

seguinÍes do art. 24, as situoções de inexigibilidade referidas no art.25,

necessariamente jwtiJicadas, e o retardamento previsto no final do

parágrafo tmico do art. 8' desta Lei deverão ser comunicados, dentro de

03 (três) dias, à autoridade superior, para ratrficação e publicação na

imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para a

efcácia dos atos.

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve oconer até o quinto

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura como condição de eficácia, como se segue:

Pelos documentos acostâdos âos autos, esse órgão técnico está convencido de que a

contratação pretendida, pelo detalhamento do objeto e da profissional necessários para sua execução,

é de natureza especializada, notória e de natureza singular para atender as necessidades da

Administração Pública Municipal.

4. RECOMf,NDAÇAO

Recomenda-se que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas páginas

numeradas sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser

produzidos por escrito, com dâta e local de sua realização e âssinatura da autoridade responsável.

8

Arr.61. (...)

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou

de sew aditamentos na imprensa ofcial, que é condição indispensável

para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia

útil do mês seguinÍe ao de sua assinatura, pqra ocorrer no prazo de vinle

dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus,

ressalvado o disposto no arl. 26 desta Leí (Redacão dada oela

Lei n' 8.883. de 1994)
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5. CONCLUSAO

Oportunamente, registra-se que a análise deste parecer tecnico se ateve às questões

jurídicas na instrução do processo licitatório, nos termos do artigo 38, inciso VI da Lei n" 8.666193 e

alterações posteriores. Não se incluenr no âmbito da análise desta Controladoria Geral os elementos

técnicos pertinentes à fase preparatória do certame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente da Administração.

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os

presentes autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para

fins da realizaçáo das demais fases, caso assim decida a autoridade superior competente e

resguardado o poder discricioni{rio do gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da

prática do ato administrativo, esta controladoria manifesta-se pelo prosseguimento do feito.

Retome os autos a CPL para conhecimento, manifestação e adoção das providências

cabíveis:

. Anexar a nota de empenho;

. Anexar o ato de designação do Fiscal de contrato.

. Anexar a publicação do ato de designação do fiscal;

. Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial,

transparência e portal dos jurisdicionados do TCEMA (SINC-CONTRATA)

Itapeculu Mirim, l9 de outubro de 2022

,-,Àüsovute*0ih-
Contr{lador Geral do Município

I

Salvo melhor iuízo. é o parecer.
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